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A T A D A 69.a SESSÃO, E M 1.° D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinária 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o Senhor Procurador-Geral, Dé­
cio Miranda, Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

As dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes Leal, Amarílio Benjamin, Célio Silva, 
Armando Rolemberg e Cláudio Lacombe. Deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o Senhor Minis ­
tro Mil ton Sebastião Barbosa. 

Foi lida e aprovada a Ata da 68» Sessão. 

J U L G A M E N T O S 
a) Processo número 3.693 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). 
Destaque de NCr$ 46.800,00, para o Tribunal Su­

perior Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Célio Silva. 
Concedido o destaque. Unân ime . 

^^Protocolo n.° 2.034/68. 

b) Processo número 3.684 — Classe X — Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral indicando, de conformi­
dade com o artigo 188 do Código Eleitoral, a relação 

das mesas receptoras designadas para procederem à 
contagem dos votos, no pleito municipal que se reali­
zará a 15 de novembro de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Autorizada a contagem de votos pelas mesas re­

ceptoras indicadas pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
Protocolo n.° 1.945/68. 

c) 
Paulo. 

Processo número 3.692 Classe X — São 

Telex do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral comunicando o afastamen­
to, das funções que exercem na Just iça Comum, no 
período de í.° de outubro a 30 de novembro dos Se­
nhores Doutores Aniceto Lopes Aliende e Cícero de 
Toledo Piza, Juizes de Direito e Doutor Luiz Rondon 
Teixeira de Magalhães, Juiz Federal. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Aprovado o afastamento. Unân ime . 
Protocolo n.° 2.021/68. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 

a) Resolução número 8.132 — Processo número 
3.410 — Classe X — Rio Grande do Sul (Porto 
Alegre). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Just iça encaminhando ofício em que sub­
meteu ao Senhor Ministro da Justiça lista tríplice com 
os nomes dos Doutores Dantes Sfoggia, Henrique C i r -
ne L ima e Ney da Gama Ahrends, em virtude de vaga 
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que se d a r á no Tribunal Regional Eleitoral, com o 
término do primeiro biênio do Doutor Lélio Candiota 
de Campos, como juiz suplente. 

Relator: Senhor Ministro Henrique Braune. 
O Tribunal vota pelo encaminhamento da lista 

ao Senhor Ministro da Just iça. Unân ime . 
Ementa: Aprova o encaminhamento de lista t r í ­

plice para preenchimento de vaga de juiz substituto 
(jurista) do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Gran­
de do Su l . 

Protocolo n.° 905/67. 

b) Resolução número 8.327 — Processo número 
3.441 — Classe X Distrito Federal (Brasília). 

Diverge Edward Charles Barris Knapp, ex-Dire­
tor de Serviço da Secretaria do Tribunal, do paga­
mento do aumento concedido pela Resolução número 
7.844/66. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 

Aprovado o voto do Relator. Unân ime . 
Ementa: Ao funcionário em atividade na data da 

Le i n.° 4.863/65, é — lhe devido o aumento percentual 
de 46% (artigo 1.°) e não de 45%. Recurso provido. 

Protocolo n.° 490/67. 

c) Resolução número 8.331 — Processo número 
3.660 — Classe X — Paraíba (João Pessoa). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral submetendo à apreciação 
deste Tribunal decisão sobre deferimento de um pe­
dido de requisição de professores para o serviço elei­
toral. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
O Relator votou pelo indeferimento da requisição 

de professores. 

O Tribunal aprovou seu voto. Unân ime . 
Ementa: Pedido de aprovação de requisição de 

professores para o serviço eleitoral. Indeferido, face 
às Resoluções números 6.809 e 8.276, do Tribunal . 

Protocolo n.° 1.681/68. 

d) Resolução número 8.333 — Processo número 
3.112 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Pedido de encaminhamento de mensagem, for­
mulado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal, para abertura de crédito especial, destinado 
ao pagamento de ajuda de custo, à Diva Paraíso de 
Alencar, funcionária da Secretaria daquele Tribunal. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Indeferimento da solicitação. Unânime. 
Ementa: Ajuda de custo. Não pode ser deferida a 

funcionário nomeado em Brasília para órgão aqui 
sediado. 

Protocolo n.° 2.728/65. 

e) Resolução número 8.337 — Processo número 
3.674 — Classe X — Maranhão (São Luís). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral submetendo à aprova­
ção deste Tribunal decisão referente ao afastamento 
de Doutor José Antônio de Almeida e Silva de suas 
funções judicantes comuns na 8» vara, pelo período de 
90 dias. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Pela aprovação, decide o Tribunal Superior Ele i ­

toral . U n â n i m e . 

Ementa: Autoriza o afastamento da Justiça Co­
mum, pelo período de 90 dias, do Juiz da 8» Vara da 
Comarca dé São Luís, Estado do Maranhão . 

Protocolo n.° 1.795/68. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e trinta 
minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que vai 
assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 1.° de outubro de 1968. — Gonçalves de 
Oliveira, Presidente — Victor Nunes Leal — Amarílio 
Benjamin — Célio Silva — Armando Rolemberg — 
Cláudio Lacombe — Décio Miranda, Proc.-Geral Ele i ­
toral. 

A T A D A 70.a SESSÃO, E M 3 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinária 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

Às dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Célio Silva, 
Armando Rolemberg e Cláudio Lacombe. Deixaram 
de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Doutor Décio Miranda, Procurador-Geral Eleitoral, e 
Ministro Mil ton Sebastião Barbosa. 

Fo i lida e aprovada a Ata da 69 a Sessão. 

J U L G A M E N T O S 
a) Processo número 3.699 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCr$ 91.540,00. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Concedido nos termos do voto do relator. Unâ­

nime. 
Protocolo n.° 1.969/68. 

a) Processo número 3.688 — Classe X — Piauí 
(Teresina). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando providências a 
fim de que seja feita a transposição do saldo de 
NCr$ 2.000,00 da verba destinada a locação de Imóveis 
para a destinada a mobiliário em geral. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Atendida a solicitação, nos termos do voto do re­

lator. Unânime. 
Protocolo n.° 1.929/68. 

c) Processo número 3.696 — Classe X — Mara­
nhão (São Luiz). 
Ofício do S e n h o r Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito suple­
mentar no valor de NCr$ 5.000,00. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Atendida a solicitação. Unân ime . 
Protocolo 1956/68. 

d) Processo número 3.697 — Classe X — Paraná 
(Curitiba). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCrS 8.144,00. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Atendida a solicitação. Unânime. 
Protocolo n.° 2.031/68. 
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PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 

a) Resolução número 8.296 — Processo número 
3.629 — Classe X — Maranhão (São Luís). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque para 
fazer face a despesas com as eleições. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Concedido o destaque de NCrS 45.000,00, para des­

pesas com correição/ alistamento e eleições, nos ter­
mos da informação da Secretaria. 

Ementa: Concede destaque de verba para atender 
a despesas com correições, alistamento e eleições. 

Protocolo n.° 10.095/68 

b) Resolução número 8.302 — Processo número 
3.635 — Classe X — Paraná (Curitiba). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque para 
fazer face às despesas a serem realizadas com as 
eleições de 15 de novembro de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 

Concedido o destaque de NCrS 40.714,00, nos ter­
mos da informação da Secretaria. 

Ementa: Concede destaque de verba para atender 
a despesas com eleições. 

Protocolo n.° 1.218/68. 

c) Resolução número 8.338 — Consulta número 
3.677 — Classe X — Paraíba (Prata). 

Ofício do Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Prata, e outros, consultando sobre o que deverá fa­
zer para impedir o registro da candidatura ao cargo dé 
Prefeito Municipal daquela cidade, de Segismundo 
Gonçalves Souto Maior . 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 

Não se conheceu. Unânime. 

Ementa: Não conhece de consulta desde que o 
consulente não é autoridade federal nem órgão na­
cional de partido político. 

Protocolo n.° 1.859/68. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e t r in­
ta minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 3 de outubro de 1968. — Gonçalves de 
Oliveira, Presidente — Victor Nunes — Amarílio 
Benjamin — Célio Silva — Armando Rolemberg — 
Cláudio Lacombe. 

A T A D A 71.» SESSÃO, E M 8 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinária 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o Doutor Procurador-Geral, 
Décio Miranda. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

Às dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de A l ­
buquerque, Mil ton Sebastião Barbosa, Armando Ro­
lemberg e Cláudio Lacombe. 

Fo i lida e aprovada a Ata da 70 a Sessão. 

J U L G A M E N T O S 
a) Processo número 3.701 — Classe X — Alagoas 

(Maceió). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCr$ 6.855,00. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 
.Atendida a solicitação. Unânime. 

Protocolo n.° 2.038/68. 

b) Processo número 3.702 — Classe X — Mara­
nhão (São Luís). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando providências a 
fim de que seja encaminhada, ao poder competente, 
mensagem para abertura de crédito suplementar no 
valor de NCr$ 2.000,00. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Atendido o destaque, nos termos da informação. 

Unânime. 

Protocolo n.° 2.068/68. 

o) Processo número 3.703 — Classe X — Santa 
Catarina (Florianópolis). 

Ofício . do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito suple­
mentar de NCr$ 30.000,00. 

Relator: Senhor Ministro Mil ton Sebastião Bar ­
bosa. 

Atendida a solicitação nos termos do parecer da 
Secretaria. Unânime. 

Protocolo n.° 2.070/68. 

d) Processo número 3.704 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque para 
despesas com material de alistamento. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Concedido o destaque, nos termos do parecer da 

Secretaria. Unânime. 

Protocolo n.° 807/68. 

e) Processo número 3.689 — Classe X — Bahia 
(Salvador). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral submetendo à apreciação 
do Tribunal a criação de 17 novas zonas eleitorais, 
duas das quais decorrentes do desdobramento da 19a 

Zona — Feira de Santana. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 

Aprovada a criação. Unânime. 
Protocolo n.° 2.012/68. 

/) Consulta fiúmero 3.700 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Consulta o Movimento Democrático Brasileiro, 
tendo em vista o artigo 146, III, a e b, da Constituição: 
a) qual o critério prevalente? b) a inelegibilidade re­
fere-se somente ao município em que se deu o exercí­
cio do cargo de prefeito, caso o candidato preencha, 
em outra localidade, os requisitos do domicílio eleito­
ral (letra c, inciso III)? c) as inelegibilidades referi­
das nas letras o e b do inciso III do artigo 146 atin­
gem os intenventores municipais nomeados de acordo 
com os Atos Complementares (A. C. 5, 8, 11, 33, e 37). 
Mesmo que suas funções tenham cessado definitiva-
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mente seis meses antes do pleito? d) — fls. 4). Nos 
municípios recém-instalados, que tiveram dois ou mais 
interventores, o primeiro deles, demitido antes do 
prazo de mais meses do pleito, estaria inelegível? 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Aprovado o voto do relator. Unânime. 
Protocolo n.° 2.096/68. 

g) Consulta número 3.658 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Consulta a Aliança Renovadora Nacional se cida­
dão que exerceu a função de Interventor no município, 
mas cujas funções cessaram, definitivamente, seis me­
ses antes da data das eleições, pode ser registrado 
candidato ao cargo de prefeito ou vice-prefeito no 
mesmo município. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Prejudicada, em vista da resposta à Consulta 

número 3.700, objeto de decisão na sessão de hoje. 
Unân ime . 

Protocolo n.° 1.700/68. 

h) Recurso número 3.165 — Classe IV — Minas 
Gerais (Itajubá). 

Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral, 
que determinou o cancelamento do registro do candi­
dato Dalmo Wilson Ribeiro, ao cargo de Prefeito de 
Delfim Moreira, Município da 123a Zona — Itajubá, por 
não ter se desincompatibilizado a tempo do cargo de 
prefeito de outro município da° mesma zona. 

Recorrente: Dalmo Wilson Ribeiro, Prefeito de 
Delfim Moreira. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Depois do voto do relator não conhecendo do re­

curso, pediu vista o Ministro Victor Nunes. 
Protocolo n.° 1.344/68. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 
a) Resolução número 8.320 — Processo número 

3.654 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 
Francisco Manoel Xavier de Albuquerque, Minis­

tro deste Tribunal, solicita aprovação para o seu afas­
tamento do cargo efetivo de Professor Catedrático da 
Faculdade de Direito da Universidade do Amazonas, a 
partir de 1.° de setembro do corrento ano e enquanto 
durar sua investidura, sem prejuízo dos vencimentos 
e vantagens do referido cargo. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 
Aprovado o afastamento. Unân ime . 
Impedido o Ministro Xavier de Albuquerque. 
Ementa: Aprova o afastamento do cargo efetivo de 

membro do Tribunal. 
Protocolo n.° 1.643/68. 

b) Resolução número 8.328 — Processo número 
3.670 — Classe X — Rio de Janeiro (Niterói). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCr$ 6.698,20 para despesas com instalação de um 
aparelho de telex. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 

Concedido o destaque. 
Ementa: Concede destaque de verba para aten­

der a despesas com instalação de telex. 
Protocolo n.° 1.407/68. 

c) Resolução número 8.329 — Processo número 
3.675 — Classe X — Amazonas (Manaus). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito su­
plementar de NCrS 5.000,00, para fazer face a despe­
sas com material de consumo. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 

Pelo atendimento. Unânime. 
Ementa: Aprova o encaminhamento de mensagem 

solicitando crédito suplementar para atender a des­
pesas com material de consumo. 

Protocolo n.° 519/68. 

d) Resolução número 8.335 — Consulta número 
3.652 — Classe X — Maranhão (São Luís). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral consultando se as reu­
niões dos diretórios municipais para a escolha de can­
didatos que concorrerão às eleições municipais de 15 de 
novembro de 1968 deverão ser presididas por juiz elei­
toral das respectivas zonas? 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 

Respondeu-se no sentido de que tais reuniões se­
jam presididas pelo juiz da zona ou representante por 
êle designado. Unânime. 

Ementa: As reuniões dos diretórios municipais 
para escolha de candidatos ao pleito do corrente ano, 
devem ser presididas pelo juiz eleitoral da zona ou 
seu representante. — Consulta. 

Protocolo n.° 1.635/68. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e t r in­
ta minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 8 de outubro de 1968. 

Gonçalves de Oliveira, Presidente — Victor Nunes 
— Amarílio Benjamin — Xavier de Albuquerque 
— Milton Sebastião Barbosa — Armando Rolemberg 
— Cláudio Lacombe — Décio Miranda, Proc.-Geral 
Eleitoral. 

A T A D A 72.a SESSÃO, E M 8 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Administrativa 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o S e n h o r Procurador-Geral, 
Décio Miranda. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

As dezoito horas e quarenta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de A l ­
buquerque, Mil ton Sebastião Barbosa, Armando Ro­
lemberg e Cláudio Lacombe. 

Foi lida e aprovada a Ata da 7 1 a Sessão. 

J U L G A M E N T O S 

a) Processo número 3586 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Reestruturação do quadro da Secretaria do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Distrito Federal. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Aprovada a minuta de anteprojeto. Unânime. 
Protocolo n.° 3.253/67. 



Outubro de 1968 BOLETIM ELEITORAL N.° 207 93 

b) Processo número 3.515 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Requer Manoel Merecida Silva, arquivista, símbolo 
PJ-3, da Secretaria deste Tribunal, sua aposentadoria. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
O Tribunal manteve a decisão, restituindo-se o 

processo ao Tribunal de Contas, para fins de direito. 

Protocolo n.° 2.930/67. 

c) Processo número 3.698 — Classe X — Rio Gran­
de do Sul (Porto Alegre). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral encaminhando os modelos 
de mapas dè apuração a serem usados nas eleições de 
15 de novembro de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Aprovado. Unânime. 
Protocolo n.° 2.044/68. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão às dezenove horas e 
quinze minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 8 de outubro de 1968. — Gonçalves de Oli­
veira, Presidente — Victor Nunes — Amarílio Ben­
jamin — Xavier de Albuquerque — Milton Sebastião 
Barbosa — Armando Rolemberg — Cláudio Lacombe 

— Décio Miranda, Proc.-Geral Eleitoral. 

A T A D A 7 3 a SESSÃO, E M 10 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinária 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o Senhor Procurador-Geral, 
Décio Miranda. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

Às dezessete horas e trinta minutos, foi aberta 
a sessão, achandorse presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de A l ­
buquerque, Armando Rolemberg e Célio Silva. Deixou 
de comparecer, por motivo justificado, o Senhor M i ­
nistro Milton Sebastião Barbosa. 

Fo i lida e aprovada a Ata da 72.a Sessão. 

J U L G A M E N T O S 

a) Mandado de Segurança número 295 — Classe 
II — São Paulo (Santos). 

Contra o indeferimento do pedido de registro de 
Alfredo Egrejas, candidato do Partido Social Progres­
sista à Câmara Municipal de Santos, nas eleições de 
13 de outubro de 1963, sob o fundamento de ser o 
mesmo comunista — solicita o impetrante, l iminar­
mente, poder participar das eleições e ver apurados os 
votos que lhe forem dados. 

Impetrantes: Partido Social Progressista e Alfredo 
Egrejas. 

Impetrados: Tribunal Regional Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 

Julgou-se prejudicado. Unânime. 

Protocolo n.° 2.456/63. 

b) Recurso número 3.169 — Classe IV — Santa 
Catarina (Joinvile). 

D a decisão do Tribunal Regional Eleitoral que i n ­
deferiu requerimento formulado pelo Juiz Eleitoral da 

19a Zona — Joinvile, referente a pagamento de grati­
ficações de substituições feitas na 27» Zona — São 
Francisco do Sul. 

Recorrente: Juiz Eleitoral da 19a Zona — Joinvile. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Não conhecido. Unânime. 
Protocolo n.° 1.709/68. 

c) Processo número 3.602 — Classe X — Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCrS 41.500,00, para despesas com material para. as 
eleições. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Concedido: o destaque, de acordo com o voto do 

Relator. 
Protocolo n.° 735/68. 

d) Recurso número 3.051 — Classe IV — Minas 
Gerais (São Domingos do Prata). 

D a decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
invalidou o registro do Senhor Osvaldo Gomes da 
Silva e, conseqüentemente, toda a votação por êle ob­
tida, no pleito de vereador. 

Recorrente: Aliança Renovadora Nacional. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Não conhecido. Unânime. 
Protocolo n.° 448/67. 

e) Recurso número 3.106 — Classe IV — Rio Gran­
de do Norte (São José de Mipibu). 

. D a decisão do Tribunal Regional Eleitoral que cas­
sou os diplomas expedidos em favor de João Matias 
de Barros e Ernesto da Rocha, como Vereador e su­
plente de São José de Mipibu. 

. Recorrentes: Ernesto da Rocha e João Matias, 
de Barros, Vereadores diplomados. 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Aliança 
Renovadora Nacional. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Conhecido e provido. Unânime. 
Protocolo n.° 1.674/67. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 
a) Acórdão número 4.310 — Mandado de Seguran­

ça número 351 — Classe II — Bahia (Ituassu). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

deferiu posse aos novos eleitos para os cargos munici­
pais no pleito de 15 de novembro de 1966, malferindo 
o Ato Complementar número 37, que, em seu artigo 1.', 
prorrogou os mandatos municipais, em fase de con­
clusão em 1968, a té 31 de janeiro de 1969. 

Impetrante: Luiz Edson de Gouveia, ex-Prefeito 
de Ituassu. 

Impetrado: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 
Julgou-se prejudicado. Unânime. 
Ementa: Mandado de segurança que se julga pre­

judicado, porque j á decidida a controvérsia de que 
trata. 

Protocolo n.° 1.925/68. 
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b) Resolução número 8.306 — Consulta número 
3596 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

O Movimento Democrático Brasileiro consulta, por 
seu delegado, se deverão realizar, no Estado da Para í ­
ba, as eleições para os sucessores dos prefeitos, vice-
prefeitos e vereadores eleitos a 15 de novembro de 
1966, em 15 de novembro de 1968 ou em 1969, em 
data previamente designada pelo Tribunal Regiona! 
Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Aprovado o voto do Relator. Unânime. 

Ementa: As eleições destinadas à renovação no 
Estado da Para íba , dos mandatos municipais que ex­
pirarão em 1.° de dezembro de 1969, devem ser reali­
zadas em 5 de outubro do mesmo ano. — Consulta. 

Protocolo n.° 571/68. 

c) Resolução número 8.312 — Processo número 
3.462 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Solicita Irineu de Oliveira e Silva, ex-zelador, sím­
bolo PJ-8, revisão de sua aposentadoria. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Não conhecido. Unânime. 
Ementa: Não se conhece de pedido de revisão de 

aposentadoria, uma vez oferecido intempestivamente. 
Protocolo n.° 1.229/67. 

d) Resolução número 8.336 — Processo número 
3.673 — Classe X — São Paulo. 

Telex do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral consultando se as reu­
niões dos diretórios com atribuição de convenções, 
devem ser presididas por representante da Just iça Elei­
toral. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Resposta idêntica é dada à Consulta n.° 3.652, 

do Maranhão . Unânime. 
Ementa: As reuniões dos diretórios municipais 

para escolha de candidatos ao pleito do corrente ano, 
devem ser presididas pelo Juiz Eleitoral da zona ou 
seu representante. — Consulta. 

Protocolo n.° 1.789/68. 

e) Resolução número 8.339 — Consulta número 
3.665 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Consulta a Aliança Renovadora Nacional se o 
i rmão do Prefeito, em exercício, pode ser candidato a 
Vice-Prefeito. 

Relator: Senhor Ministro Mil ton Sebastião Bar­
bosa. 

Pela negativa decidiu o Tribunal a Consulta. U n â ­
nime. 

Ementa: Consulta. — O irmão de prefeito, em 
exercício, não pode ser candidato a Vice-Prefeito, na 
mesma cidade, nas condições do artigo 166, item HE, 
da Constituição Federal. 

Protocolo n.° 1.714/68. 

f) Resolução número 8.341 — Consulta número 
3.648 — Classe X — Maranhão (São Luís). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral consultando se juiz 
substituto do Tribunal pode ser nomeado para cargo 
demissível ad nutum. 

Relator. Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Aprovado o voto do relator. Unânime. 

Ementa: Não h á proibição para ocupante do car­
go de Juiz titular ou substituto de Tribunal Regional, 
aceitar nomeação para qualquer cargo do Executivo, 
mesmo demissível ad nutum. Aceitando, porém, tal 
cargo, não poderá continuar a exercer o cargo de juiz 
eleitoral. 

Protocolo n.° 1.539/68. 

g) Resolução número 8.343 — Processo número 
3.574 — Classe X — Rio Grande do Norte (Natal). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral comunicando que serão 
realizadas eleições no dia 15 de novembro próximo 
para a Câmara de Vereadores em diversos municípios. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 

Aprovada a resolução do Tribunal Regional Ele i ­
toral. Unânime. 

Ementa: Aprova a Resolução dó Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Rio Grande do Norte, que fixou data 
para realização de eleições municipais. 

Protocolo n.° 366/68. 

h) Resolução número 8.345 — Consulta número 
3.671 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Consulta o Movimento Democrático Brasileiro se 
prefeito pode se candidatar ao mesmo cargo para ou­
tro município da zona onde exerce a função, após re­
núncia de 6 meses antes do pleito e se as pessoas c i ­
tadas no artigo 147, item II, letra b, da Constituição 
Federal são inelegíveis apenas no município do Prefei­
to em exercício. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Aprovado o voto do relator. Unânime. 

Ementa: Consulta a que se responde: a) quanto 
ao seu primeiro quesito, que dele não se conhece, por 
não versar uma tese, mas uma hipótese. 

b) quanto ao segundo, que as pessoas menciona­
das no artigo 147, III, o, da Constituição Federal, são 
inelegíveis somente no município de que é prefeito o 
seu cônjuge, ou parente. 

Protocolo n.° 1.781/68. 

i) Resolução número 8.348 — Processo número 
3.686 — Classe X — São Paulo. 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito suple­
mentar de NCrS 64.000,00 para despesas com inativos. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 
Atendida a solicitação encaminhando-se a men­

sagem. Unânime. 

Ementa: Aprova o encaminhamento de mensa­
gem solicitando crédito suplementar para atender a 
despesas com inativos. 

Protocolo n.° 1.933/68. 

j) Resolução número 8.354 — Processo número 
3.684 — Classe X — Rio Grande do Sul (Porto Alegre). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral indicando, de conformida­
de com o artigo 188 do Código Eleitoral, a relação das 
mesas receptoras designadas para procederem à con­
tagem de votos, no pleito municipal que se realizará 
a 15 de novembro de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Autorizada a contagem de votos pelas mesas re­

ceptoras indicadas pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
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Ementa: Autoriza a contagem de votos pelas me­
sas receptoras indicadas pelo Tribunal Regional E le i ­
toral do Rio Grande do Sul. 

Protocolo n.° 1945/68. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e trinta 
minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que vai 
assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 10 de outubro de 1968. — Gonçalves de 
Oliveira, Presidente. — Victor Nunes — Amarílio 
Benjamin — Xavier de Albuquerque — Armando Ro­
lemberg — Célio Silva — Décio Miranda, Proc.-Geral 
Eleitoral. 

A T A D A 74.a SESSÃO, E M 15 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinária 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o Senhor Procurador-Geral, 
Décio Miranda. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

Às dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de A l ­
buquerque, Milton Sebastião Barbosa, Armando Ro­
lemberg e Cláudio Lacombe. 

Fo i lida e aprovada a Ata da 73.a Sessão. 

J U L G A M E N T O S 
a) Recurso número 2.188 — Classe IV — Minas 

Gerais (Medina). 
Contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral, 

que indeferiu o pedido de registro de Paulo de Araújo 
Magalhães e Romário Itagiba, candidato do Partido 
Social Democrático, à Câmara Municipal de Medina, 
nas eleições de 7 de outubro de 1962. 

Recorrentes: Partido Social Democrático e os can­
didatos. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Julgou-se prejudicado. Unânime. 
Protocolo n.° 3.676/62. 

b) Processo número 3.710 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando força fe­
deral para 2 1 a Zona — Caruari. 

Relator: Senhor Ministro Milton Sebastião Bar ­
bosa. 

Concedida. Unânime. 
Protocolo n.° 2.227/68. 

c) Processo número 3.707 — Classe X — Santa 
Catarina (Florianópolis). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque 
de NCrS 10.670,00. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 

Atendido o destaque. 
Protocolo n.° 2.069/68. 

d) Processo número 3.708 — Classe X — Mara­
nhão (São Luis). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCrS 38.300,00. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 

Atendido, nos termos do parecer dá Secretaria. 
Unânime. 

Protocolo n.° 2.067/68. 

e) Processo número 3.711 — Classe X — Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação 
para o afastamento do Desembargador Paulo de Tar­
so Cachapus de Medeiros, das funções que exerce na 
Just iça Comum. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 

Aprovado pelo prazo de 60 dias. Unânime. 
Protocolo n.° 2.228/68. 

f) Processo número 3.709 — Classe X — Mara­
nhão (São Luís). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando força Fe­
deral, a fim de garantir as eleições de 15 de novem­
bro, nos Municípios de Bacuri, Olho d'Água das 
Cunhas, Bom Jardim, São Mateus, Santa Ri ta , P r i ­
meira Cruz, Montes Altos, Nina Rodrigues, Sucupira 
do Norte, Fortuna, Graça Aranha, João Lisboa e Sítio 
Novo e providências junto ao Ministro do Exército a 
fim de que a Guarnição Federal de São Luís forne­
ça transporte, al imentação e hospedagem para os 
contingentes. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Atendido, nos termos do voto do relator. Unânime. 
Protocolo n.° 2.213/68. 

g) Representação número 2.500 — Classe X — 
Sergipe (Aracaju). 

Representa o Partido Social Democrático contra o 
Tribunal Regional Eleitoral, que mandou apurar votos 
tomados em separado, em virtude de decisão deste 
Tribunal Superior no Mandado de Segurança número 
195, antes de feito o processo de exclusão de eleito­
res perante os respectivos juizes. 

Relator: Senhor Ministro Mil ton Sebastião Bar ­
bosa. 

Julgou-se prejudicado. Unânime. 
Protocolo n.° 4.122/62. 

h) Processo número 3.672 — Classe X — Mato 
Grosso (Cuiabá). 

Ofício, do ' Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Justiça encaminhando lista tríplice com 
os nomes dos Doutores Agenor Ferreira Leão, Ivan 
Rodrigues Arrais e José Vidal , para nomeação de um 
Juiz efetivo da classe de juristas do Tribunal Regional 
Eleitoral em virtude do término do primeiro biênio de 
exercício do Doutor Benjamin Duarte Monteiro Filho. 

Relator: Senhor Ministro Milton Sebastião Bar ­
bosa. 

O Tribunal decide pelo encaminhamento. Unân i ­
me. 

Protocolo n.° 1.782/68. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 
a) Resolução número 8.300 — Processo número 

3.633 — Classe X — Amazonas (Manaus). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque para 
despesas com material de alistamento. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
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Concedido o destaque de NCrS 18.100,00 nos ter­
mos da informação de Secretaria. 

Ementa: Concede destaque de verba para aten­
der a despesas com eleições. 

Protocolo n.° 1.194/68. 

b) Resolução número 8.308 — Processo número 
3.642 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral comunicando haver aque­
le Tribunal autorizado o afastamento, pelo prazo de um 
mês, do Corregedor Regional, Lúcio Batista Arantes, 
das suas funções de juiz de direito, para realizar uma 
correição nas zonas eleitorais do Acre e dos Terr i tó­
rios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima. 

Relator: Senhor Ministro Mil ton Sebastião Bar­
bosa. 

Aprovado o afastamento. 

Ementa: Aprova o afastamento da Jus t iça Co­
mum do Corregedor Regional do Distrito Federal. 

Protocolo n.° 1.341/68. 

c) Resolução número 8.330 — Processo número 
3.678 — Classe X — São Paulo. 

Telex do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral submetendo à apreciação 
deste Tribunal o afastamento, da Just iça Comum, 
do Desembargador Tácito Morbach de Goes Nobre, no 
período de 16 de setembro de 1968 até o dia 30 de 
novembro inclusive, a fim de se dedicar aos trabalhos 
de preparação do pleito e sua apuração. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Aprovado. Unânime. 
Ementa: Autoriza o afastamento da Jus t iça Co­

mum de Presidente do Tribunal Regional Eleitoral. 
Protocolo n.° 1.864/68. 

d) Resolução número 8.332 — Processo número 
3.676 — Classe X — Santa Catarina (Florianópolis). 

Telegrama solicitando destaque de NCrS 1.000,00 
para despesas de combustíveis. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Aprovado o destaque. 

Ementa: Concede destaque de verba para aten­
der a despesas com eleições. 

Protocolo n.° 1.649/68. 

e) Resolução número 8.349 — Processo número 
3.685 — Classe X — Pernambuco (Recife). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando providências, 
a f im de que seja encaminhado ao Congresso Nacional 
pedido de crédito suplementar no valor de 
NCr$ 2.500,00 para atender despesas com salário-
família. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
O Tribunal decide pelo encaminhamento, nos ter­

mos do voto do relator. Unânime. 

Ementa: Aprova o encaminhamento de mensa­
gem solicitando crédito suplementar para atender ao 
pagamento de salário-família. 

Protocolo n.° 1.541/68. 

f) Resolução número 8.350 — Processo número 
3.687 — Classe X — Minas Gerais (Belo Horizonte). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito suple­

mentar de NCr$ 147.900,00 para reforço de dotações 
constantes do orçamento vigente. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Atendida a solicitação. Unânime. 
Ementa: Aprova o encaminhamento de mensagem 

solicitando crédito suplementar para reforço de do­
tações constantes do orçamento vigente. 

Protocolo n.° 1.970/68. 

g) Resolução número 8.352 — Processo número 
3.690 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Ofício do Excelentíssimo Senhor Ministro Victor 
Nunes sugerindo que o Tribunal Superior E le i ­
toral solicite ao Senhor John R. Deré a elaboração de 
relatório preliminar sobre a adoção de computador 
eletrônico em serviços do Poder Judiciário, especial­
mente para fins eleitorais. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 
Aprovada a sugestão, nos termos do voto do rela­

tor. 
Ementa: Adoção de computador eletrônico em ser­

viços de Poder Judiciário — Relatório preliminar. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e trinta 
minutos. E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e de­
mais membros do Tribunal. 

Brasília, 15 de outubro de 1968. — Gonçalves de 
Oliveira, Presidente — Vicíor Nunes — Amarílio 
Benjamin — Xavier de Albuquerque — Milton Sebas­
tião Barbosa — Armando Rolemberg — Cláudio La­
combe. 

A T A D A 75." SESSÃO, E M 17 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinár ia 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de 
Oliveira. Compareceu o Senhor Procurador-Geral, Dé­
cio Miranda. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

Às dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
"Victor Nunes, Amarílio Benjamin,. Xavier de A l ­
buquerque, Mil ton Sebastião Barbosa, Armando R o ­
lemberg e Cláudio Lacombe. 

Fo i lida e aprovada a Ata da 74a Sessão. 

J U L G A M E N T O S . 
a) Processo número 3.715 — Classe X — Paraíba 

(.João Pessoa). 
Telegrama do Senhor Desembargador Luiz Sílvio 

Ramalho, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando aprovação para o seu afastamento das fun­
ções que exerce na Just iça Comum, a partir de 15 de 
outubro de 1968 até 30 de novembro de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Aprovado. Unânime. 
Protocolo n.° 2.265/68. 

b) Processo número 3.712 — Classe X — Rio de 
Janeiro (Niterói). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação para 
a criação das 7 3 a e 74 a zonas sediadas em Laje do 
Muriaé e Engenheiro Paulo de Frontin, respectiva­
mente, compreendendo os municípios-sede, desmem­
brados das 17 a e 4 1 a zonas. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Aprovado. Unânime. 
Protocolo n.° 2.229/68. 
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c) Recurso número 2.428 — Classe IV — São 
Paulo (Santos). 

Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que negou provimento a recurso interposto do indefe­
rimento do pedido de registro de Isidro Guedes, como 
candidato do Partido Republicano à Câmara Municipal 
de Santos, sob o fundamento de inelegibilidade — 
sargento. 

Recorrente: Isidro Guedes. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Julgou-se prejudicado. Unânime. 

Protocolo n.° 2.547/63. 

d) Recurso número 2.435 — Classe IV — Agravo 
— São Paulo (Itapeva). 

Do despacho do Senhor Desembargador-Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral que não admitiu 
o recurso contra o indeferimento do registro de E u -
flávio Barbosa e Arcelino Lauro Valença, como candi­
datos do Partido Trabalhista Brasileiro, à Câmara 
Municipal de Itapeva. 

Recorrentes: Euflávio Barbosa e Arcelino Lauro 
Valença. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Julgou-se prejudicado. Unânime. 
Protocolo n.° 2.699/63. 

e) Processo número 2.633 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Severino Elias de Assis e outros, Auxiliares de 
Limpeza da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, 
solicitam mudança de denominação para "Serventes". 

Relator: Senhor Ministro Mil ton Sebastião Bar ­
bosa. 

Homologada a desistência, arquivando-se o pro­
cesso. 

Protocolo n.° 2.122/63. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 

a) Resolução número 8.321 — Processo número 
2.835 — Classe X — Guanabara (Rio de Janeiro). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral encaminhando memorial 
de funcionários do quadro suplementar do Tribunal 
Superior Eleitoral, anexo ao daquele Regional em 
que solicitam a regulamentação da Le i n.° 4.017/61, 
extensão dos benefícios da Resolução n.° 67/62 da 
Câmara dos Deputados e extensão das disposições 
da Resolução n.° 7.238/63 do Tribunal Superior Ele i ­
toral. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 

Resolve n ã o conhecer do pedido remetendo-se o 
Processo ao Tribunal Regional Eleitoral para a so­
lução de direito. 

Ementa: Pedido de funcionários do ex-quadro su­
plementar do Tribunal Superior Eleitoral de que se 
não conhece, determinando-se o encaminhamento do 
respectivo processo ao tribunal competente para de­
cidi-lo. 

Protocolo n.° 3.002/64. 

b) Resolução número .8.353 .— -Processo número 
3.693 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Destaque de NCr$ 46.800,00 para o Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Relator: Senhor Ministro Célio Silva. 

Concedido o destaque. Unânime. 
Ementa: Concede destaque de verba para aten­

der a despesas com aquisição de cadeados para urnas 
de. lona. 

Protocolo n.° 2.034/68. 

c) Resolução número 8.355 — Processo número 
3.692 — Classe X — São Paulo. 

Telex do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral comunicando o afasta­
mento das funções que exercem na Justiça Comum, 
no período de 1.° de outubro a 30 de novembro de 
1963, dos Senhores Doutores Aniceto Lopes Aliende e 
Cícero de Toledo Piza, juizes de direito e Doutor Luiz 
Rondon Teixeira de Magalhães, juiz federal. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes Leal. 

Aprovado o afastamento. Unânime. 

Ementa: Autoriza o afastamento da Just iça Co­
mum, de membros do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo. 

Protocolo n.° 2.021/68. 

d) Resolução número 8.356 — Processo número 
3.699 — Classe X — Minas Gerais (Belo Horizonte). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCr$ 91.540,00. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes Leal. 

Concedido nos termos do voto do relator. Unânime. 
Ementa: Concede destaque de verba para atender 

a despesas com material de alistamento. 
Protocolo n.° 1.969/68. 

e) Resolução número 8.359 — Processo número 
3.697 — Classe X — Paraná (Curitiba). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCr$ 8.144,00. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 

Atendida a solicitação. Unânime. 
Ementa: Concede destaque de verba para aquisi­

ção de aparelho de telex e seus equipamentos. 
Protocolo n.° 2.031/68. 

f) Resolução número 8.369 — Processo número 
3.698 — Classe X — Rio Grande do Sul (Porto Alegre). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral encaminhando os mo­
delos de mapas de apuração a serem usados nas 
eleições de 15 de novembro de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 

Aprovado. Unânime. 

Ementa: Aprova os modelos de mapas de apura­
ção a serem usados pelo Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul, nas próximas eleições. 

Protocolo n.° 2.044/68. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e trinta 
minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
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Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que vai 
assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 17 de outubro de 1968. — Gonçalves de 
Oliveira, Presidente — Victor Nunes Leal -r- Amarílio 
Benjamin — Xavier de Albuquerque — Milton Sebas­
tião Barbosa — Armando Rolemberg — Cláudio La­
combe — Décio Miranda, Procurador-Geral Eleitoral. 

A T A D A 76." SESSÃO, E M 17 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Administrativa 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o Senhor Procurador-Geral, 
Décio Miranda. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

Às dezoito horas e quarenta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes Leal, Amarílio Benjamin, Xavier de A1t 
buquerque, Mi l ton Sebastião Barbosa, Armando Ro­
lemberg e Cláudio Lacombe. 

F o i l ida e aprovada a A t a da 75." Sessão. 

J U L G A M E N T O 

Processo número 3.694 — Classe X — São Paulo. 
Telex do Senhor Desembargador-Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral solicitando autorização pa­
ra por em prá t ica medidas com relação ao atendimento 
dos eleitores em t râns i to que compareçam no dia 15 
de novembro para receberem o comprovante' de que 
trata o artigo 58 e seus parágrafos, da Resolução nú ­
mero 7.875. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes Leal. 
Aprovado. 
Protocolo n.° 2.035/68. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezenove horas e 
quinze minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 17 de outubro de 1968. — Gonçalves de 
Oliveira, Presidente — Victor Nunes Leal — Amarílio 
Benjamin — Xavier de Albuquerque — Milton Sebas­
tião Barbosa — Armando Rolemberg — Cláudio La­
combe — Décio Miranda, Proc.-Geral Eleitoral. 

A T A D A 77. a SESSÃO, E M 22 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinár ia 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o Senhor Procurador-Geral, 
Décio Miranda. Secretário, Geraldo da Costa Manso. 

Às dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes Leal , Amarílio Benjamin, Xavier de A l ­
buquerque, Mi l ton Sebastião Barbosa, Armando Ro­
lemberg e Cláudio Lacombe. 

F o i l ida e aprovada a A t a da 76.a Sessão. 

J U L G A M E N T O 

Consulta número 3.611 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Consulta Antônio Pereira Diniz, Senador pelo Es­
tado da Para íba , legenda do Movimento Democrático 
Brasileiro, "se são inelegíveis, nos termos do artigo 
147 da Constituição Federal, cônjuge e os parentes, 
consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, ou por 
adoção, do Governador ou Interventor Federal em 

cada Estado para Deputado ou Senador, se j á tiverem 
exercido o mandato eletivo pelo mesmo Estado." 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 

Depois do voto do Relator e do Ministro Xavier 
de Albuquerque, pela inelegibilídade e do Ministro 
Cláudio Lacombe pela elegibilidade, adiado pelo pedi­
do de vista do Ministro Victor Nunes. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 
Protocolo n.° 987/68. 

a) Acórdão número 4.311 — Mandado de Seguran­
ça número 295 — Classe II — São Paulo (Santos). 

Contra o indeferimento do pedido de registro de 
Alfredo Egrejas, candidato do Partido Social Progres­
sista à Câmara Municipal de Santos, nas eleições de 13 
de outubro de 1963, sob o fundamento de ser o mesmo 
comunista — Solicita o impetrante, liminarmente, po­
der participar das eleições e ver apurados os votos que 
lhe forem dados. 

Impetrantes: Partido Social Progressista e Alfredo 
Egrejas. 

Impetrado: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Julgou-se prejudicado. Unânime. 

Ementa: É de se julgar prejudicado recurso inter­
posto por partido político extinto e referente a pleito 
anterior a 3 de outubro de 1965 (Resoluções números 
7.764, de 8 de novembro de 1965, e 7.798, de 10 de de­
zembro de 1965). 

Protocolo n.° 2.456/63. 

b) Acórdão número 4.312 — Recurso número 3.169 
— Classe IV — Santa Catarina (Joinvile). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que i n ­
deferiu requerimento formulado pelo Juiz. Eleitoral 
da 19.a Zona — Joinvile, referente a pagamento dé 
gratificação de substituições feitas na 27.a Zona — São 
Francisco do Sul. 

Recorrente: Juiz Eleitoral da 19 a Zona Joinvile. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Não conhecido. Unânime. 

Ementa: Não se conhece de recurso, quando não 
existe nem sequer se indica, lei ofendida e dissídio 
jurisprudencial. 

Protocolo n.° 1.709/68. 

c) Resolução número 8.346 — Processo número 
3.582 — Classe X — Paraíba (João Pessoa). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral consultando se a pror­
rogação de mandatos determinada no Ato Comple­
mentar número 37 se refere aos Prefeitos das Capitais 
dos Estados. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Não se conheceu da consulta. Unânime. 

Ementa: Consulta sobre mandatos dos Prefeitos 
das Capitais. — Não conhecimento. 

Protocolo n.° 119/68. 

d) Resolução número 8.347 — Processo número 
3.637 — Classe X — (São Paulo). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque para 
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despesas com o preparo e realização do pleito de 15 
de novembro de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 

Concedido novo destaque, nos termos do voto do 
Relator. Unânime. 

Ementa: Destaque de verba, que se concede, para 
atender a despesas com as eleições de 15 de novembro 
de 1968. 

Protocolo n.° 1.071/68. 

e) Resolução número 8.374 — Processo número 
3.711 — Classe X — Rio Grande, do Sul (Porto Ale­
gre). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação 
para o afastamento do Desembargador Paulo de Tarso 
Cachapus de Medeiros das funções que exerce na Jus­
tiça Comum. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg 

Aprovado pelo prazo de 60 dias. Unânime. 
Ementa: Autoriza o afastamento da Justiça Co­

mum, de membro de Tribunal Regional Eleitoral. 
Protocolo n.° 2.228/68. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e trinta 
minutos. E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal, lavrei a presente Ata, que vai 
assinada pelo Senhor Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal. 

Brasília, 22 de outubro de 1968. — Gonçalves de 
Oliveira, Presidente — Victor Nunes Leal — Amarílio 
Benjamin — Xavier de Albuquerque — Milton Sebas­
tião Barbosa — Armando Rolemberg — Cláudio La­
combe — Décio Miranda, Proc.-Geral Eleitoral; 

A T A D A 78.» SESSÃO, E M 29 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinária 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Compareceu o Senhor Procurador-Geral, 
Décio Miranda. Secretário,, substituto, .Alcides Joa­
quim de SanfAnna. 

Às dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de A l ­
buquerque, Mil ton Sebastião Barbosa, Márcio Ribeiro 
e Cláudio Lacombe. 

Fo i lida e aprovada a Ata da 77.» Sessão. 

J U L G A M E N T O 
Recurso número 3.173 —. Classe IV — Paraná 

(Carlópolis). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

cassou o registro da candidatura de Osmar Ramos de 
Oliveira, candidato a prefeito municipal de Carlópor 
lis, com fundamento em inelegibilidade — alegam os 
recorrentes que foi infringido o artigo 148 da Cons­
tituição Federal. 

Recorrentes: Aliança Renovadora Nacional e Os­
mar Ramos de Oliveira, ' candidato a prefeito do M u ­
nicípio de Carlópolis, sublegenda número 1. 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Celso 
Tiburcio de Salles, Delegado Especial da sublegenda 
número 2, da Aliança Renovadora Nacional, seção do 
Estado do Paraná , e outros. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Deu-se provimento. Unânime. Falou, pelos recor­

ridos, o Doutor José Lamartine Corrêa de Oliveira. 

Protocolo n.° 2.345/68. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 

o) Acórdão número 4.314 — Recurso número 3.106 
— Classe IV — Rio Grande do Norte (São José do 
Mipibu). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
cassou os diplomas expedidos em favor de João M a ­
tias de Barros e Ernesto da Rocha, como Vereador e 
suplente de São José de Mipibu. 

Recorrentes: Ernesto da Rocha e João Matias de 
Barros, Vereadores diplomados. 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Aliança 
Renovadora Nacional. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Conhecido e provido. Unânime. 
Ementa: Conhece-se de recurso e dá-se-lhe pro­

vimento quando tenha malferido a lei a decisão re­
corrida . 

Protocolo n.° 1.674/67. 

. b) Acórdão número 4.315 — Recurso número 2.188 
— Classe IV — Minas Gerais (Medina). 

Contra a decisão do Tribunal Regional Eleitoral, 
que indeferiu o pedido de registro de Paulo de Araújo 
Magalhães e Romário Itagiba, candidatos do Partido 
Social Democrático à Câmara Municipal de Medina, 
nas eleições de .7 de outubro de 1962. 

Recorrentes: Partido Social Democrático e os 
candidatos. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque 
Julgou-se prejudicado. Unânime. 
Ementa: É de se julgar prejudicado recurso i n ­

terposto por partido político extinto (Resoluções 
números 7.764, de 8 de novembro de 1965,-e 7.798, de 
10 de dezembro de 1965). 

Protocolo n.° 3.676/62. 

c) Resolução número 8.152 — Processo número 
3.443 — Classe X — Distrito Federal (Brasília). 

Crédito suplementar para todos os Tribunais Re­
gionais para fazer face ao aumento de 25% concedi­
do a partir de 1.? de março de 1967. 

Relator: Senhor Ministro Décio Miranda. 
Pelo encaminhamento da mensagem de abertura 

de crédito. Unânime. 
Ementa: Aprova o encaminhamento de mensagem 

solicitando crédito suplementar para atender ao au­
mento de vários Tribunais Regionais Eleitorais. 

Protocolo n.° 746/67. 

d) Resolução número 8.357 — Processo número 
3.688 — Classe X — Piauí (Terezina). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando providências, 
a fim de que seja feita a transposição do saldo de 
NCrS 2.000,00 da verba destinada a locação de imó­
veis para a destinada a mobiliário em geral. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Atendida a solicitação nos termos do voto do Re­

lator. Unânime. 
Ementa: Concede destaque de verba para atender 

ao pagamento de locação de imóveis. 
Protocolo n.° 1.929/68. 
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e) Resolução número 8.358 — Processo número 
3.696 — Classe X — Maranhão (São Luís). 

.Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando crédito su­
plementar no valor de NCr$ 5.000,00. 

Relator: Senhor Ministro Armando Rolemberg. 
Atendida a solicitação. Unânime. 
Ementa: Aprova o encaminhamento de mensagem 

solicitando crédito suplementar. 
Protocolo n.° 1.956/68. 
/) Resolução número 8.361 — Processo número 

3.702 — Classe X — Maranhão (São Luís). 
Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral solicitando providências 
a f im de que seja encaminhada, ao Poder Competente, 
mensagem para abertura de crédito suplementar no 
valor de NCr$ 2.000,00. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Atendido o destaque, nos termos da informação. 
Ementa: Concede destaque de verba para aten­

der a despesas com diárias a juizes eleitorais. 
Protocolo n.° 2.068/6S. 
g) Resoluções 8.363 — Processo número 3.704 — 

Classe X — Paraíba (João Pessoa). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque para 
despesas com material de alistamento. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 
Concedido o destaque, nos termos do parecer da 

Secretaria. Unânime. 

Ementa: Concede destaque de verba para atender 
a despesas com material de alistamento. 

Protocolo n.° 807/68. 
h) Resolução número 8.371 — Processo número 

3.710 — Classe X — Amazonas (Manaus). 
Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral solicitando força fe­
deral para a 21." Zona — Caruari . 

Relator: Senhor Ministro Mil ton Sebastião Bar­
bosa. ' 

Concedida. Unânime. 
Ementa Concede força federal para a 21. a Zona 

eleitoral, Caruari, do Estado do Amazonas. 

Protocolo n ? 2.227/68. 
i) Resolução número 8.372 — Processo número 

3.707 — Classe X — Santa Catarina (Florianópolis). 

Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque 
de NCr$ 10.670,00. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes. 
Atendido o destaque. 
Ementa: Concede destaque ide verba para atender 

a despesas com aquisição de material de eleição e con­
serto de urnas. 

Protocolo n.° 2.069/68. 
j) Resolução número 8.376 — Representação nú­

mero 2.500 — Classe X — Sergipe (Aracaju). 
Representa o Partido Social Democrático contra o 

Tribunal Regional Eleitoral, que mandou apurar votos 
tomados em separado, em virtude de decisão deste 
Tribunal Superior no Mandado de Segurança número 

195, antes de feito o processo de exclusão de eleitores 
perante os respectivos juizes. 

Relator: Senhor Ministro Milton Sebastião Bar­
bosa. 

Julgou-se prejudicado. Unânime. 
Ementa: É de se julgar prejudicada a represen­

tação de partido político extinto, de acordo com as 
Resoluções números 7.764, de 8 de novembro de 1965, 
e 7.798, de 10 de dezembro de 1965. 

Protocolo n.° 4.122/62. 

De acordo com o artigo 12 e seus parágrafos 1.° e 
2.° da Resolução número 7.868, de 20 de junho de 
1966, o Tribunal se reuniu em conselho para lavratura 
do Acórdão n.° 4.318, exarado no Recurso número 3.173. 
Reaberta a sessão, foi procedida a leitura do acór­
dão e considerado publicado para todos os efeitos. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e trinta 
minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, substituto, do Tribunal, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presiden­
te e demais membros do Tribunal. 

Brasília, 2 de outubro de 1968. — Gonçalves ãe 
Oliveira, Presidente — Victor Nunes Leal — Amarílio 
Benjamin — Xavier ãe Albuquerque — Milton Sebas­
tião Barbosa — Márcio Ribeiro — Cláudio Lacombe 
— Décio Miranda, Proc.-Geral Eleitoral. 

A T A D A 7 9 a SESSÃO, E M 31 D E O U T U B R O D E 1968 
Sessão Ordinária 

Presidência do Senhor Ministro Victor Nunes 
Leal . Compareceu o S e n h o r Procurador-Geral, 
Substituto, Oscar Corrêa Pina. Secretário, substituto, 
Alcides Joaquim de SanfAnna; 

As dezessete horas e trinta minutos, foi aberta a 
sessão, achando-se presentes os Senhores Ministros 
Amarílio Benjamin, Xavier de Albuquerque, Milton 
Sebastião Barbosa e Cláudio Lacombe. Deixaram de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores M i ­
nistros Gonçalves de Oliveira e Armando Rolemben*. 

Foi lida e aprovada a Ata de 78 a sessão. 

J U L G A M E N T O S 

a) Recurso número 3.132 — Classe IV — Rio de 
Janeiro (Niterói). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que i n ­
deferiu o requerimento em que Maria Luiza Maia Car­
reiro, Auxiliar Judiciário, interina, símbolo PJ-8, so­
licita o reconhecimento de sua estabilidade adquirida 
nos termos do parágrafo 2.° do artigo 117 da Constitui­
ção Federal. 

Recorrente: Mar ia Luiza Maia Carreiro, Auxiliar 
Judiciário. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 

Dado provimento, unanimemente. Falou pela re­
corrente o Doutor Fidélis Sigmaringa Seixas Júnior . 

Protocolo n.° 2.068/67. 
b) Processo número 3.722 — Classe X — Mara­

nhão (São Luís). 
Telex do Senhor Desembargador-Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral solicitando força federal 
para garantir as eleições que se realizarão em diver­
sos municípios a 15 de novembro de 1968 e, ainda, 
providências junto ao Senhor Ministro da Guerra 
para que seja autorizada à Guarnição Federal de São 
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Luís fornecer meios de transportes, alimentação e 
hospedagem dos respectivos contingentes. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Autorizada a requisição de força, unanimemente. 
Protocolo n.° 2.357/68. 
c) Processo número 3.273 — Classe X — Paraíba 

Uoão Pessoa). 
Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral requisitando força fe­
deral para garantir eleições de 15 de novembro nos 
seguintes Municípios: Taperoá, Juareirinho, Umbu­
zeiro, Pocinhos, Areia, Souza, Cuité, Alagoa Grande, 
Malta, Campina Grande, Bonito, Pombal, Pirpirituba, 
São João do Carir i , Monteiro, e solicitando autori­
zação para distribuir tropas nos demais municípios 
que necessitarem. 

Relator: Senhor Ministro Milton Sebastião Bar­
bosa. 

Autorizada a requisição de força federal, unani­
memente. 

Protocolo n.° 2.363/68. 

PUBLICAÇÃO D E DECISÕES 
a) Acórdão número 4.304 — Recurso número 3.118 

— Classe IV — Rio de Janeiro (Niterói). 
Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 

denegou o pedido de aposentadoria com base nos ar­
tigos 1.» e 2.° da Le i n.° 3.906, de 19 de junho de 1961, 
solicitado por José Alves de Araújo, visto ter mais 
de 25 anos de serviço público e ter servido em Zona 
de Guerra. 

Recorrente: José Alves de Araújo, Chefe de Zona 
Eleitoral, PJ-2, do Tribunal Regional Eleitoral. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Henrique Diniz de A n -

drada. 

Deu-se provimento, em parte, contra os votos dos 
Ministros Oscar Saraiva e Mil ton Sebastião Barbosa. 
Falou pelo recorrente o Doutor Fidélis Sigmaringa 
Seixas. 

Ementa: Recurso provido em parte, para o efeito 
de se conceder ao requerente aposentadoria aos 25 
anos de serviço público, por haver servido em zona 
de guerra (Lei n.° 3.906/61, excluída, porém, a van­
tagem do inciso II do artigo 184 da Lei n.° 1.711/52). 

Protocolo n.° 1.807/67. 

b) Acórdão número 4.305 — Recurso número 3.117 
— Classe IV — Rio ãe Janeiro (Niterói). 

Da decisão do Tribunal Regional Eleitoral que 
indeferiu o pedido de contagem em dobro do tempo 
de serviço prestado por Nelson Gomes de Almeida, em 
Zona de Operações de Guerra, e dos benefícios da Le i 
n.° 3.906, de 19 de junho de 1961. 

Recorrente: Nelson Gomes de Almeida, Auxiliar 
Judiciário, PJ-7, do Tribunal Regional Eleitoral. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Senhor Ministro Henrique Diniz de A n -

drada. 

Deu-se provimento, em parte, contra os votos dos 
Ministros Oscar Saraiva e Mil ton Sebastião Barbosa. 

Ementa: Recurso que se prove, em parte, para o 
efeito de assegurar ao recorrente a aposentadoria aos 
25 anos de serviço, alcançados dentro do prazo esta­
belecido pelo artigo 177, parágrafo 1.*, da Constituição 
Federal, excluída, contudo, a vantagem do inciso II 
do artigo 184 da Le i número 1.711/52. 

Protocolo n.° 1.806/67. 

c) Acórdão número 4.309 — Mandado de Seguran­
ça número 319 — Classe II {São Paulo.) 

Contra atos do Tribunal Regional Eleitoral e de 
seu presidente que negaram aos impetrantes o direito 
de melhor classificação no concurso para o preenchi­
mento de vagas de Auxiliar Judiciário. 

Impetrantes: Leda Maria Starck e Maria Ignez 
Cardoso Gomes. 

Impetrados: Tribunal Regional Eleitoral e seu pre­
sidente. 

Relator: Senhor Ministro Cláudio Lacombe. 

Julgou-se prejudicado. 
Ementa: Classificação em concurso — Mandado 

de segurança. É de se julgar prejudicado o pedido, 
uma vez que os impetrantes j á foram nomeados. 

Protocolo n.° 2.390/64. 
d) Resolução número 8.294 — Processo número 

3.602 — Classe X — Rio Grande do Sul (Porto Alegre). 
Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCrS• 163.000,00, para fazer face a despesas com as 
eleições municipais que se realizarão a 15 de novembro 
de 1968. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes Leal. 
Concedido o destaque de NCr$ 105.800,00, nos ter­

mos da informação da Secretaria. 
Ementa: Concede destaque de verba para aten­

der a despesas com eleições. 
Protocolo n.° 735/68. 
e) Resolução número 8.317 — Processo número 3.602 

— Classe X — Rio Grande do Sul (Porto Alegre). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCrS 41.500,00 para despesas com material para as 
eleições. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes Leal . 
Concedido, em parte, nos termos do voto do Re­

lator. Unânime. 

Ementa: Concede destaque de verba para aten­
der a despesas com material para eleições. 

Protocolo n.° 735/68. 

f) Resolução número 8.360 — Processo número 
3.701 — Classe X — Alagoas (Maceió). 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCrS 6.855,00. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 
Atendida a solicitação. Unânime. 
Ementa: Concede destaque de verba para atender 

a despesas com alistamento. 
Protocolo n.° 2.038/68. 

g) Resolução número 8.370 — Processo 3.602 — 
Classe X — Rio Grande do Sul (Porto Alegre). 

Telegrama do Senhor: Desembargador-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque 
suplementar de NCr$ 10.000,00. 

Relator: Senhor Ministro Victor Nunes Leal . 
Concedido o destaque, de acordo com o voto do 

Relator. 
Ementa: Concede destaque de verba para atender 

a despesas com a confecção de cédula única. 
Protocolo n.° 735/68. 
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h) Resolução número 8.373 — Processo número 
3.708 — Classe X — Maranhão (São Luís). 

Oficia do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque de 
NCr$ 38.300,00. 

Relator: Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 

Atendido, nos termos do parecer da Secretaria. 
Unânime. 

Ementa: Concede destaque de verba para atender 
a despesas com material de alistamento. 

Protocolo n.° 2.067/68. 
i) Resolução número 8.375 — Processo número 

3.709 — Classe X — Maranhão (São Luís). 
Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral solicitando força fede­
ral, a f im de garantir as eleições de 15 de novembro, 
nos Municípios de Bacuri, Olho d'Agua das Cunhas, 
Bom Jardim, São Mateus, Santa Rita , Primeira Cruz, 
Montes Altos, Nina Rodrigues, Sucupira do Norte, 
Fortuna, Graça Aranha, João Lisboa e Sítio Novo 
e providências junto ao Ministro do Exército a fim dè 
que a Guarn ição Federal de São Luís forneça trans­
porte, a l imentação e hospedagem para os contingen­
tes. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Atendido, nos termos do voto do Relator. Unân i ­

me. 

Ementa: Concede força federal para garantia do 
pleito em vários municípios do Estado do Maranhão . 

Protocolo n.° 2.213/68. 
j) Resolução número 8.379 Processo número 

3.715 — Classe X — Paraíba (João Pessoa). 

Telegrama do Senhor Desembargador Luiz Sílvio 
Ramalho, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando aprovação para o séü afastamento das 
funções que exerce na Justiça Comum, a partir de 15 
de outubro de 1968 a té 30 de novembro de 1968. 

-Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Aprovado. Unânime. 

Ementa: Aprova o afastamento, da Just iça Co­
mum do Presidente do Tribunal Regional. 

Protocolo n.» 2.265/68. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão às dezoito horas e trinta 
minutos. E , para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, substituto, do Tribunal, lavrei a presente 
Ata , que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presiden­
te e demais membros do Tribunal. 

Brasília. 31 de outubro de 1968. — Victor Nunes 
— Presidente — Amarílio Benjamin — Xavier de Al­
buquerque — Milton Sebastião Barbosa — Cláudio 
Lacombe — Oscar Corrêa Pina, Proc.-Geral Eleitoral, 
substituto. 

J U R I S P R U D Ê N C I A 
ACÓRDÃO N.° 4.304 

Recurso N.° 3.118 — Classe IV — Rio de Janeiro 
(Niterói) 

Recurso provido em parte, para o efeito de 
se conceder ao requerente aposentadoria aos 25 
anos de serviço público, por haver servido em 
zona de guerra (Lei n." 3306/61), excluída, po­
rém, a vantagem do inciso II do art. 184 da Lei 
n.° 1.711/52. 

Vistos etc., 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral , por maioria de votos, vencidos os Ministros Os­

car Saraiva e Milton Sebastião Barbosa, conhecendo 
do recurso interposto da decisão do T R E do Rio de 
Janeiro que denegara a José Alves de Araújo a apo­
sentadoria solicitada com base na Le i n.° 3.906/61 e 
no inciso I I do art. 184 da Lei n.° 1.711/52, por con­
tar mais de 25 anos de serviço público e ter servido 
em zona de guerra, em dar-lhe provimento, 
em parte, para o efeito de deferir ao requerente a 
aposentadoria pretendida, excluindo-se, contudo, a 
vantagem do invocado inciso II do art. 184 do Esta­
tuto, dos Funcionários, de conformidade com as notas 
taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 18 de junho de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Henrique de Andrada, Re­
lator. 

Procurador-Geral Eleitoral Dr . Décio Miranda. 

Publicado em Sessão de 31-10-68 

RELATÓRIO 
O Senhor Ministro Henrique Diniz de Andrada — 

Trata-se de pedido de aposentadoria formulado por 
José Alves de Araújo, funcionário da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral, onde exerce o cargo de 
Chefe de Zona Eleitoral, símbolo PJ-2. 

O interessado invocou as Leis n.°s 3.906/61, 1.711, 
de 1952, e 4.049, de 1962. 

Ò Tribunal fluminense, invocando a súmula da 
jurisprudência predominante do Supremo Tribunal 
Federal, que reza: "Não tem direito ao terço da cam­
panha o militar que não participou de operação de 
guerra, embora servisse na "zona de guerra", dene-
gou o pedido, à unanimidade. ' 

Daí o presente recurso com assento nas alíneas a 
e b do art. 276, combinado com o art. 22, inciso II, 
do Código Eleitoral, porque a decisão teria violado a 
Le i n.° 3.906/61, arts. 1.° e 2.°, e o Estatuto dos F u n ­
cionários Civis da União (Lei n.° 1.711/52, art. 184, 
inc. I II) , e teria discrepado da jurisprudência de ou­
tros Tribunais na aplicação dos mesmos dispositivos 
legais alegados. 

A douta Procuradoria-Geral assim concluiu seu 
parecer: 

"III. Realmente, h á decisões divergentes sobre 
a mesma espécie invocada, isto é, que se pos­
sa contar como tempo de serviço, em operação 
de guerra, aquele apenas prestado em zona con­
siderada de guerra, mas que não consistiu em 
operações de guerra, propriamente dita, isto é, 
na zona de combate, no teatro da guerra. 

IV. Houve até uma representação da Procura­
doria-Geral da República procurando obter a 
declaração da inconstitucionalidade do art. 2.° 
da Lei n.° 3.906/61 e do art. 28 da Le i n.° 1.229, 
de 1950, para evitar essa confusão em casos dis­
tintos, mas a referida representação foi julga­
da improcedente, por acórdão de 13-9-67, pu­
blicada no Diário da Justiça de 27-10-67. 

V . O recurso é, portanto, cabível, mas sem em­
bargo e data venia as opiniões em contrário, 
parece-nos que a decisão malsinada deu per­
feita interpretação aos dispositivos legais invo­
cados." 

Ê o relatório. 
» * » 

Usa da palavra o Dr. Fidélis Sigmaringa Seixas 
Júnior. 
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PARECER ORAL 
O Senhor Prpcuraãor-Geral Eleitoral — Se­

nhor Presidente, Senhores Ministros, como se vê, e 
como constou da sustentação oral do nobre Advo­
gado, o acórdão recorrido se limitou a negar aposen­
tadoria requerida pelo interessado, com 25 anos de 
serviço. Na hipótese, que me parece impossível em 
face da lei aplicável, de atender o Tribunal ao recur­
so, e entenda que a aposentadoria deve ser concedi­
da, parece que devem ser deixados ao exame do T r i ­
bunal local, ém nova decisão, os demais aspectos do 
caso, que, evidentemente, não foram considerados na 
decisão recorrida, que se limitou a negar a aposen­
tadoria com aquele tempo de serviço. 

É o que espera a Procuradoria-Geral. 

« * * 

VOTOS 
O Senhor Ministro Henrique Diniz ãe Andrada 

(Relator) — Pelos elementos constantes dos autos 
(does. de fls. 3/10), verifica-se que o recorrente pres­
tou serviços, como militar, em zona de guerra du­
rante o ultimo conflito mundial. 

O caso é, portanto, perfeitamente idêntico ao 
leading casu que é o de Processo Administrativo n.° 
605, do Supremo Tribunal Federal. 

Conheço do recurso e lhe dou provimento para 
deferir a aposentadoria, excluindo, contudo, a vanta­
gem do inciso II do art. 184 do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos, pedindo vênia ao eminente Ministro 
Amarílio Benjamim para fazer minhas suas palavras 
contidas no voto que proferiu no Recurso n.° 3.513, 
classe X , de que fui Relator: 

"Sempre que os pedidos de aposentadoria são 
postos, examino se o funcionário prestou o ser­
viço privilegiado na condição de militar ou não . 
Quando o funcionário civil requer aposentado­
r ia e tem serviço prestado na condição de m i ­
litar, também aceito, de início, com amplo apoio 
do Supremo Tribunal Federal, cuja jur isprudên­
cia proveitosa venho seguindo, a petição do re­
querente, no sentido real de serviços prestados 
em "operações de guerra" ou em "zona de guer­
ra". E isso, por uma razão bem'simples: o mes­
mo acha-se amparado nas-seguintes leis: Le i n.° 
1.156 e Le i n.° 288/48, das quais a Lei n.° 3.906, 
de. 1961, é simples seqüência. Incluo, assim, em 
pé de igualdade, o serviço em "zona de guer­
ra", delimitada pelo Decreto n.° 10.490-A, que a 
Le i n.° 1.156 equiparava à "operação de guerra." 

Meu voto, portanto, é dando, em parte, provimen­
to ao recurso, para deferir a aposentadoria aos 25 anos, 
excluindo, contudo, a vantagem do inciso TI do art. 
184 do Estatuto dos Funcionários Civis. 

* » * 

O Senhor Ministro Victor Nunes — Senhor Pre­
sidente, pergunto ao eminente Ministro-Relator se 
existe alguma outra matér ia como disse o Dr. Pro­
curador-Geral. 

O Senhor Ministro Henrique Andrada (Relator) — 
O Tribunal negou, examinou e criticou até, o voto 
do eminente Ministro Prado Kel ly e diz que só daria 
o benefício àqueles que tenham lutado etc. 

Não tenho dúvida em dar provimento, em parte. 

O Senhor Ministro Victor Nunes — Senhor Pre­
sidente, acompanho o eminente Ministro-Relator. 

* * » 

- O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor Pre­
sidente, pergunto ao eminente Ministro-Relator em 
que zona foi dado o serviço de guerra? 

O Senhor Ministro Henrique Andrada (Relator) 
— Diz o seguinte: -

"Certifico que o requerente, durante o último 
conflito mundial, no período de vinte e cinco de 
setembro de mi l novecentos e quarenta e dois 
a oito de maio de mi l novecentos e quarenta e 
cinco, prestou serviços em Unidades sediadas no 
Rio de Janeiro, então Distrito Federal, e em 
Santa Maria, no Rio Grande do Sul, zonas de 
guerra abrangidas e delimitadas pelas letras N 
e T do artigo primeiro do Decreto Secreto n ú m e ­
ro dez mi l quatrocentos e noventa, traço A , de 
vinte e cinco de setembro de mi l novecentos é 
quarenta e dois." 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor Pre­
sidente, data venia, meu voto é para negar provimen­
to ao recurso, mantendo a respeitável decisão e com 
vênia aos Senhores Ministros que votam em sentido 
contrário, porque entendo que prevalece a distinção 
entre zona de guerra e zona de combate. O decreto 
que estabeleceu zona de guerra deu amplitude e abran­
geu a totalidade do território brasileiro. Penso que a 
interpretação restrita se man tém mais fiel à idéia de 
respeitar aqueles que realmente participaram de ope­
ração de guerra. 

Data venia então, mantenho o meu voto. 
* * * 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamim — Acom­
panho o eminente Senhor Ministro-Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
nhor Presidente, acompanho o eminente Senhor M i ­
nistro-Relator. 

* * » 

O Senhor Ministro Sebastião Barbosa — Senhor 
Presidente, Senhor Representante do Ministério P ú ­
blico. 

O art. 178 da Constituição vigente, é claro ao de­
terminar que: 

"Art. 178 — Ao ex-combatente da Força Expe-
pedicionária Brasileira, da Força Aérea Bras i ­
leira, da Marinha de Guerra e Marinha Mer ­
cante do Brasil que tenha participado efetiva­
mente de operações bélicas na Segunda Guer­
ra Mundial são assegurados os seguintes d i ­
reitos:". 

Na conformidade dessa disposição que acentua a 
participação "efetiva em operações bélicas", acompa­
nho o voto do eminente Ministro Oscar Saraiva. 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Gonçal­
ves de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os Srs. Ministros 
Victor Nunes Leal, Henrique Diniz de Andrada, Os­
car Saraiva, Amarílio Benjamim, Xavier de Albu-
quárque. Procurador-Geral Eleitoral o Dr. Décio - M i ­
randa. 

ACÓRDÃO N.° 4.305 
Recurso N.° 3.117 — Classe IV — Rio de Janeiro 

(Niterói) 
Recurso que se prove, em parte, para o efei­

to ãe assegurar ao recorrente a aposentadoria 
aos 25 anos de serviço, alcançados dentro do 
prazo estabelecido pelo art. 177, § 1.*, da Cons-
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tituição Federal, excluída, contudo, a vantagem 
do inciso II do art. 184 da Lei n.° 1.711/52. 

Vistos etc., 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

por maioria de votos, vencidos os Ministros Oscar 
Saraiva e Mil ton Sebastião Barbosa, relativamente ao 
recurso interposto da decisão do T R E do Rio de Ja ­
neiro que indeferira pedido de contagem em dobro do 
tempo de serviço prestado por Nelson Gomes de A l ­
meida, em zonas de operações de guerra, e dos bene­
fícios da Le i n.° 3.906/61, em dar-lhe pro­
vimento em parte, para o efeito de assegurar ao re­
querente a aposentadoria aos 25 anos de serviço, 
a lcançados dentro do prazo estabelecido pelo art. 177, 
§ 1°, da Constituição Federal, excluída, contudo, a 
vantagem ao inciso II do art. 184, do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, de conformidade 
com as notas taquigráficas em apenso e que ficam 
fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 18 de junho de 1968. — Antônio 

Gonçalves ãe Oliveira, Presidente — Henrique Diniz 
de Andrada, Relator. Procurador-Geral, Eleitoral o 
Dr . Décio Miranda. 
Publicado em sessão de 31-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 
O Senhor Ministro Henrique Diniz de Andrada — 

Pelo relatório feito pelo ilustre Juiz do T R E f lumi­
nense Dr . José Sader verifica-se que o ora recorrente 
pretendia: 

"A) que se lhe conte em dobro o tempo ãe 
serviço prestado ao Exército Nacional, em uni­
dades sediadas no Estado do Rio ãe Janeiro e 
no antigo Distrito Federal, no período ãe 7 de 
outubro de 1942 a 8 de maio de 1945, pois tais 
localidades eram consideradas zonas de guerra. 
Com esse tempo de 2 anos e 214 dias, contados 
em dobro, atingirá o requerente 25 anos de ser­
viço público. Apoia sua pretensão no número II, 
do art. 80 do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, que manãa contar em dobro o 
tempo ãe serviço ativo nas Forças Armadas pres­
tado em operações de guerra. B) Como decor­
rência, pretende expressamente os benefícios da 
Lei n.° 3.906, de 19 de junho ãe 1961, ou seja: 
aposentadoria aos 25 anos ãe serviço, com pro­
moção ao cargo imeãiatamente superior ao que 
ocupa." 

Por maioria de votos, o Tribunal indeferiu a pre­
tensão, e pela erudita ementa do acórdão verifica-se 
que somente aqueles "que se deslocaram do País, para 
a longínqua I tál ia , correndo todos os riscos", o Regio­
na l concederia os direitos da Le i n."> 3.906. 

Da í o presente recurso que recebeu parecer con­
t rár io da Procuradoria-Geral da República. 

É o relatório. 
* * * 

A fundamentação do acórdão não poderia 6ervir 
para o indeferimento da pretensão do recorrente, pois 
está em desacordo com o que temos decidido, apoiados 
na jur isprudência do Supremo Tribunal. 

Temos entendido, ao contrário, de que o serviço 
em zona de guerra, delimitada pelo Decreto nfi 10.490-A 
equipara-se a "operações de guerra". 

O Tribunal Regional com acerto indeferiria a pre­
tensão se negasse a contagem em dobro de tempo de 
serviço prestado em zona de guerra para o efeito de 
aposentá- lo com 25 anos de serviço. Não seria possível 
como acentua o Dr . Custódio Toscano, em seu douto, 

parecer, tal procedimento, porque isso tornaria pos­
sível o funcionário se aposentar não mais aos 25 anos 
de serviço, porém, apenas com 20 anos, ou mesmo com 
menos. 

Entretanto o Tribunal não seguiu este caminho e 
proferiu a fundamentação já assinalada. 

Verifico, contudo, pelos elementos constantes dos 
autos que o recorrente, atendendo o disposto no § 1.' 
do art. 177 da Constituição Federal, completou em 22 
de fevereiro de 1968 25 anos de serviço. Não lhe é 
necessário, agora, a contagem em dobro do tempo de 
serviço em zona de guerra, que, realmente, prestou 
como militar (certidão de fls. 33), para ter assegurado, 
de acordo com nossa jurisprudência, a aposentadoria 
aos 25 anos de serviço. 

Dou, portanto, provimento ao recurso para o efeito 
de assegurar ao recorrente a aposentadoria aos 25 
anos de serviço, alcançados dentro do prazo estabele­
cido pelo art. 177, § 1.°, da Constituição Federal, sem 
direito, contudo, à vantagem do inciso II do art. 184 do 
Estatuto dos Funcionários Civis da União. 

VOTOS 
O Senhor Ministro Victor Nunes — Senhor 

Presidente, voto de acordo com o eminente Ministro-
Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor Pre­
sidente, mantenho meu ponto de vista anterior, nos 
mesmos termos em que me manifestei: 

"Data vênia, meu voto é para negar provi­
mento ao recurso, mantendo a respeitável deci­
são e com vênia aos Senhores Ministros que vo­
tam em sentido contrário, porque entendo que 
prevalece a distinção entre zona ãe guerra e 
zona ãe combate. O âecreto que estabeleceu zona 
de guerra deu amplitude e abrangeu a totalidade 
do território brasileiro. Penso que a interpreta­
ção restrita se mantém mais fiel à idéia de res­
peitar aqueles que realmente participaram de 
operação de guerra. 

Data venia então, mantenho o meu voto." 
• * * 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamim — Senhor 
Presidente, voto de acordo com o eminente Senhor 
Ministro-Relator. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
nhor Presidente, voto de acordo com o eminente 
Senhor Ministro-Relator. 

* * * 

Ó Senhor Ministro Milton Sebastião Barbosa — 
Senhor Presidente, mantenho meu ponto de vista ma­
nifestado em julgamento anterior, nos seguintes ter­
mos: 

"O art. 178 da Constituição vigente, é claro em 
determinar que: 

"Art. 178 — Ao ex-combatente da Força Ex­
pedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasi­
leira, da Marinha ãe Guerra e Marinha Mercan­
te do Brasil que tenha participado efetivamente 
de operações bélicas na Segunda Guerra Mun­
dial são assegurados os seguintes direitos:" 

Na conformidade dessa disposição que acentua a 
participação "efetiva em operações bélicas", acompa­
nho o voto do eminente Ministro Oscar Saraiva." 
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C O M P A R E C T M E N T O 
Presidência do Senhor Ministro Antônio Gonçalves 

de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os Srs. Ministros 
Victor Nunes, Henrique Diniz de Andrada, Oscar Sa­
raiva, Amarílio Benjamin, Xavier de Albuquerque, 
Mil ton Sebastião Barbosa. Procurador-Géral Eleito­
ral Dr. Décio Miranda. 

ACÓRDÃO N.° 4.309 
Mandado de Segurança n.° 319 — Classe II — São Paulo 

Classificação em concurso — Manãaão de 
segurança. — Ê de se julgar prejuãicaão o pe­
dido, uma vez que os impetrantes já foram no­
meados. 

Vistos etc., 
A C O R D A M os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, julgar pre­
judicado o mandado de segurança impetrado por Leda 
Mar ia Starck e Mar ia Ignez Cardoso Gomes contra 
atos do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São 
Paulo' e seu Presidente que negaram aos impetrantes 
o direito de melhorar classificação no concurso para o 
preenchimento de vagas de Auxiliar Judiciário, uma 
vez que as impetrantes já foram nomeadas, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso e que 
ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Distrito Federal, 3 de setembro de 1968. — Gon­
çalves de Oliveira, Presidente — Cláudio Lacombe, Re­
lator — Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral, 
substituto, o Dr. Oscar Corrêa Pina. 

Publicado em Sessão de 31-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Sr. Ministro Cláudio Lacombe — Leda Maria 
Starck e Maria Ignez Cardoso Gomes impetraram 
mandado de segurança contra ato do Tribunal Re­
gional Eleitoral de São Paulo e de seu ilustre Presi­
dente que prejudicaram a sua classificação no concur­
so para preenchimento de vagas de Auxiliar Judi­
ciário. 

O prejuízo resultaria das nomeações dos candi­
datos Ana Mar ia Fagundes Ramos, Adelaide Couti-
nho de Aguiar e Magda Santana Alvarenga e da clas­
sificação em 79.° lugar de Gilberto Rodrigues Esgalha. 

Só depois de a douta Procuradoria-Geral opinar 
pelo deferimento do pedido, interveio no processo Ana 
Maria Fagundes Ramos, juntando certidões (fls. 36 
e 44) que comprovam a nomeação das duas impetran­
tes. 

É o relatório. 
* * » 

Demonstrado que as impetrantes j á foram no­
meadas, julgo prejudicado o pedido. 

Decisão unânime. 
* * * 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de Oli­

veira. 
Tomaram parte neste julgamento os Srs. Ministros 

Victor Nunes — Amarílio Benjamin — Xavier de A l ­
buquerque — Milton Sebastião Barbosa — Cláudio L a ­
combe — Funcionou como Procurador-Géral Eleitoral, 
substituto, o Doutor Oscar Corrêa P ina . 

ACÓRDÃO N.° 4.310 
Mandado de Segurança n.° 351 — Classe II — Bahia 

(Ituassu) 

Mandado de Segurança que se julga pre­
judicado, porque já decidida a controvérsia de 
que trata. 

Vistos etc, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, relativamente ao 
writ impetrado por Luiz Edson Gouveia, Prefeito de 
Ituassu (Bahia), contra decisão do T R E que deter­
minara a posse dos vereadores e prefeitos eleitos em 
15-11-66; resolvem, à unanimidade, julgá-lo prejudi­
cado, visto a controvérsia de que trata haver sido já 
dirimida pelo T S E em reiteradas decisões (Resoluções 
n.°s 8.203 e 8.216; Mandado de Segurança n.° 345, 
Acórdão n.° 4.187, Boletim Eleitoral n.° 195, págs. 
145/147), na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte desta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 26 de setembro de 1968. — Gonçalves 
ãe Oliveira, Presidente — Amarílio Benjamin, Relator. 
Funcionou como Procurador-Geral o Dr. — Décio 
Miranáa. 

Publicado em Sessão de 10-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamin — E m abril 
de 1967, Luiz Edson Gouveia, nos últimos dias de 
exercício do cargo de Prefeito do Município de Ituas­
su, no Estado da Bahia, impetrou mandado de se­
gurança ao Supremo Tribunal Federal contra a de­
cisão do Tribunal Regional Eleitoral, que determinou 
a posse, para o dia 7 daquele mês, dos vereadores e 
prefeitos eleitos no dia 15 de novembro de 1966, as­
sentando ao mesmo tempo que não cabia aplicar-se 
à hipótese o Ato Complementar n.° 37, de 14 de mar­
ço de 1967. Sustenta o impetrante que a decisão do 
T R E fere o seu direito de continuar no cargo de Pre­
feito Municipal, pois, tratando-se de mandato em 
fase de conclusão, ficou o mesmo prorrogado a té 
janeiro de 1969, diante do que o mencionado Ato 
Complementar n.° 37 dispôs no art. 1.° Perante a Cor­
te Suprema, o processo foi todo instruído. O Desem­
bargador-Presidente do Tribunal Regional, prestando 
as informações de lei, esclareceu que o ato impugnado 
resultou de consulta do M D B , Processo n.° 167, Re­
solução n.° 25, cuja conclusão se apoiou no voto do 
Relator, Jurista Newton OTJwyer, que invocou, como 
fundamento da inaplicabilidade do Ato Complemen­
tar n.° 37, no.detalhe em vista, ã orientação da Car­
ta Magna de 1967, garantindo o mandato de Prefei­
tos escolhidos a 15 de novembro de 1966 (art. 176). O 
Dr. Procurador-Geral da República, por intermédio 
do Procurador, Dr. Custódio Toscano, emitiu parecer, 
opinando preliminarmente pela incompetência do Su­
premo para apreciar o pedido, pertencente à jurisdi­
ção do Tribunal Superior Eleitoral, por força de dis­
positivo expresso do Código, art. 22, item I, letra 
e; e, ãe meritis, pela sua improcedência, dada a ma­
nifesta incompatibilidade que espelha com a Consti­
tuição Federal, art. 176, e a jurisprudência do TSE, 
no Processo n.° 3.483 e Resolução n.° 8.216, de 28 de 
novembro de 1967. 

Levado o feito a julgamento, o Plenário acompa­
nhou o voto do Relator, o Sr. Ministro Thompson F lo ­
res, no sentido de ser o Supremo Tribunal incom­
petente para apreciar o caso. Em seguida à publica­
ção dó respectivo acórdão, vieram os autos a este T r i ­
bunal Superior, onde a distribuição nos indicou para 
relatá- los. Imediatamente estudados, trazemo-los à 
consideração dos Srs. Ministros. 

É o relatório. 
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* * * 

O Tribunal Superior Eleitoral na Consulta n.? 
3.395 — D F (Brasíl ia) , de que proveio a Resolução 
n.° 8.114, de 6 de abril de 1967, publicada no Boletim 
n'.° 194, págs. 80/85, decidiu que "a prorrogação pre­
vista no art. 1.* do Ato Complementar n.? 37, de 14 
de março de 1967, não se aplica aos municípios em que 
houve eleições municipais em 15 de novembro de 
1966, eu, posteriormente, até a expedição daquele ato, 
devendo os eleitos empossar-se nas datas fixadas na 
legislação correspondente". Formamos com o pensa­
mento do Tribunal malgrado a obscuridade dos re­
gistros da minuta em que se resumiu o julgamento e 
os erros que se verificaram na publicação do voto. D i ­
vergimos tão-só na segunda parte, por entendermos 
que se deveria logo considerar todos os aspectos que 
a maté r i a apresentava, sobretudo a duração do man­
dato dos eleitos, à vista do princípio da coincidência, 
recomendado pelo A .C . n.° 37 aludido, e das disposi­
ções constitucionais a respeito do assunto. 

Posteriormente, o Tribunal reiterou o seu pensa­
mento básico, quando apreciou os Processos n.°s 3.447, 
3.465, 3.469, 3.475 e 3.483, de que resultaram as Reso­
luções n.°s 8.203, de 16 de novembro de 1967, asseguran­
do a duração originária dos mandatos, contra o nosso 
voto, que preferimos eleições municipais, em todo o 
País , a 15 de novembro de 1968, conforme a justifica­
ção que produzimos, e 8.216, de 18 de novembro de 
1967, fixadora de instruções sobre as datas de eleições 
municipais a serem realizadas a partir de 15 de no­
vembro de 1968 a té 15 de novembro de 1970. 

Portanto, em face dessas reiteradas manifestações 
do Tribunal, a controvérsia que se contém no manda­
do sub judice es tá inteiramente decidida. O nosso voto 
é assim para que se declare P R E J U D I C A D O o pedido, 
como j á o fêz o Tribunal, de referência à igual pre­
tensão de vários ex-prefeitos do mesmo Estado — 
Mandado de Segurança n.° 345, Acórdão n.° 4.187 — 
Rei . Ministro Cândido Colombo — Boletim 195, pá ­
ginas 145/147. 

Decisão unânime. 
* • # 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os srs. Ministros 
Victor Nunes — Amarílio Benjamin — Armando Ro-
lembér — Célio Silva. Funcionou como Procurador-
Geral Eleitoral o Dr . Décio Miranda. 

ACÓRDÃO N.° 4.311 
Mandado de Segurança n.° 295 — Classe II — 

São Paulo (Santos) 

Ê de julgar prejudicado recurso interposto 
por partido político extinto e referente a pleito 
anterior a 3 de outubro ãe 1965, Resoluções n.°s 
7.764, de 8-11-65, e 7 798, de 10-12-65). 

Vistos etc., 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
por unanimidade de votos, julgar prejudicado ò man­
dado de segurança impetrado por partido político 
extinto e referente a pleito anterior a 3 de outubro de 
1965 (Resoluções números 7.764, de 8-11-1965, e 7.798, 
de 10-12-1965), na conformidade das notas taquigrá­
ficas em apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 10 de outubro de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquerque, Re­
lator. Procurador-Geral Eleitoral o Dr. Décio Miranda. 

Publicado na Sessão de 22-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
nhor Presidente, este mandado de segurança foi i m ­
petrado pelo Partido Social Progressista, em 1983, 
contra o indeferimento, pelo Tribunal Regional Ele i ­
toral de São Paulo, do registro da candidatura de 
Alfredo Egrejas à Câmara Municipal de Santos, sob 
fundamento de ser comunista. 

A douta Procuradoria-Geral da República opina 
no sentido de se julgar prejudicado o mandado, de 
acordo com as Resoluções números 7.764, de 8-11-65, e 
7.798, de 10-12-65. 

Ê o relatório. 
* * * 

Senhor Presidente, julgo prejudicado o mandado 
de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral. 

Decisão unânime 
* * * 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de 

Oliveira. 
Tomaram parte neste julgamento os Srs. Ministros 

Victos Nunes — Amarílio Benjamin — Xavier de A l ­
buquerque — Armando Rolemberg — Célio Silva — 
Procurador-Geral Eleitoral, o Doutor Décio Miranda. 

ACÓRDÃO N.° 4.312 
Recurso n.° 3.169 — Classe IV — Santa Catarina 

(Joinvile) 

Não se conhece de recurso quando não 
existe nem sequer se indica lei ofendida e dis­

sídio jurisprudencial. 

Vistos etc, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do re­
curso da decisão do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Santa Catarina que indeferiu requerimento 
formulado pelo Juiz Eleitoral da 19.a Zona, Joinvile, 
referente a pagamento de gratificação de substituições 
feitas na 27.a Zona, uma vez que não existe nem o 
recorrente sequer indica lei ofendida e dissídio juris­
prudencial, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 10 de outubro de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Xavier ãe Albuquerque, Re­
lator. Procurador-Geral Eleitoral, o Dr. Décio Mi­
randa. 

Publicado na Sessão de 22-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
nhor Presidente, o parecer da douta Procuradoria-
Geral resume o caso: 

1. "O Juiz Eleitoral da 19.a Zona, Joinvile, 
de Santa Catarina, solicitou, ao Tribunal Regio­
nal Eleitoral daquele Estado, pagamento das 
gratificações acumuladas pelo exercício eleitoral 
cumulativo com a 2 7 a Zona, São Francisco do 
Sul. 

2. O pedido foi denegado, unanimemente, 
pelo Tribunal Regional Eleitoral, em acata­
mento às Instruções de 30-6-63, deste egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral. ( B / E n.° 25/12, 
itens 7, in fine, e 8) . 
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3. Como o Juiz em seu pedido solicitara, 
antecipadamente, a subida da espécie a este 
Tribunal Superior Eleitoral, se acaso não fosse 
atendido, o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral encaminhou o processo a este Tribunal 
Superior. 

4. Somos pelo não-conhecimento do re­
curso, por lhe faltar processamento regular e 
também porque não existe nem sequer se i n ­
dica lei ofendida e dissídio jurisprudência]. 

Pelo contrário, verifica-se que a decisão mal-
sinada se limitou a acatar normas regulamen-
tares, consubstanciadas em Instruções deste 
Tribunal Superior Eleitoral, que têm força de 
lei." 

É o relatório. 
* * « 

Senhor Presidente, de acordo com o parecer da 
douta Procuradoria-Geral, não conheço do recurso. 

Decisão unânime 
* • • 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­

veira. 
Tomaram parte neste julgamento os Srs. Ministros 

Victor Nunes — Amarílio Benjamin — Xavier de A l ­
buquerque — Armando Rolemberg — Célio Silva — 
Procurador-Geral Eleitoral, o Doutor Décio Miranda. 

ACÓRDÃO N.° 4.314 
Recurso n.° 3.106 — Classe IV — Rio Grande do 

Norte (São José de Mipibu) 
Conhece-se 4e recurso e ãá-se-lhe provimen­

to quanão tenha maljerido a lei a âecisão recor­
rida. 

Vistos etc, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conhecer do recurso 
interposto por João Matias de Barros e Ernesto da 
Rocha contra a decisão do T R E do Rio Grande do 
Norte, que lhes cassara os respectivos diplomas de 
vereador e suplente, de São José de Mipibu, e dar-lhe 
provimento, por ter a sentença recorrida ofendido o 
art. 259 do Código Eleitoral, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 10 de outubro de 1968. — Gonçalves 
ãe Oliveira, Presidente — Armando Rolemberg, Re­
lator — Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral 
o Dr. Décio Miranda. 

Publicado em Sessão de 29-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Sr. Ministro Armando Rolemberg — O presente 
processo j á se encontrava em pauta quando o Sr. M i ­
nistro Oscar Saraiva, a quem tive a honra de substi­
tuir, afastou-se deste Tribunal. Adoto, por isso, o rela­
tório seguinte feito por S. E x . a . 

"O r. julgado recorrido, a fls. 30, assim rela­

ta e deslinda a espécie: 

"Vistos etc, 
A Aliança Renovadora Nacional, por seu De­

legado acreditado perante o Juízo Eleitoral da 
7.a Zona, com fundamento no art. 262, inciso I, 
do Código Eleitoral, recorreu do despacho do 

DoUtor Juiz Eleitoral daquela Zona, que deferiu 
o diploma dos candidatos a vereador João Matias 
de Barros e Ernesto da Rocha. 

Fundamenta-se o mesmo no fato de ps re­
corridos não serem membros da organização po­
lítica pela qual se candidataram, circunstância 
que resulta provada da certidão de fls. 6 e 7. 

Recebido o recurso, foram os recorridos i n ­
timados a oferecer razões, nos termos do art. 267 
do Código Eleitoral, o que fizeram (fls. 10). 

O Doutor Juiz despachou a fls. 18, enca­
minhando os autos a este T R E . 

Nesta instância, depois de algumas diligên­
cias, o Dr. Procurador Regional emitiu o parecer 
de fls. 30, pelo desprovimento do Recurso. 

O Ato Complementar n? 7, cuja aprovação 
resulta expressa do art. 173, I, da Constituição 
vigente, exige como condição indispensável para 
concorrer a eleições diretas que seja o candidato 
inscrito em organização com atribuição de par­
tido político, exigência não satisfeita pelos re­
corridos. 

Dir-se-á que a matér ia é, a esta altura, i n -
susceptível de apreciação, porquanto os recorridos 
obtiveram o registro e disputaram o pleito. 

O Código Eleitoral permite recurso contra a 
diplomação, desde que o mesmo verse matér ia de 
inelegibilidade ou incompatibilidade do candida­
to (art. 262, I ) . 

É sabido também que inelegibilidade é ma­
téria que deve ser tratada no texto constitucio­
nal. 

No caso dos autos, não foi satisfeita exigên­
cia contida no Ato Complementar n? 7, art. 7?, 
diploma legal com força constitucional, tanto 
assim que muitos deles (Atos Institucionais e 
Complementares) denegaram dispositivos cons­
titucionais então vigentes. 

Se toda a legislação revolucionária, cujo 
méri to ao Juiz não compete perquirir, tem, 
ainda nos nossos dias, inteira validade, por for­
ça da Carta Política atual, e esta legislação exige 
como condição de elegibilidade filiação par t idá ­
ria, não vejo como negar provimento ao recurso, 
o que faço pensando que a hipótese é típica de 
elegibilidade, prevista em legislação declarada 
válida pela Constituição, o que enseja o recurso 
contra a diplomação, com fundamento no artigo 
262, inciso I, do Código Eleitoral. 

Isto posto, acordam os Juizes do T R E , por 
maioria de votos, vencidos o Dr. Licurgo Nunes 
e Dr . Fernando Gomes e contrariamente ao 
parecer do Dr. Procurador Regional, em conhe­
cer do recurso, e julgá-lo procedente para o f im 
de cassar os diplomas expedidos em favor de 
João Matias de Barros e Ernesto da Rocha." 

Os vencidos manifestaram recurso especial, fun­
dado nas letras a e b do art. 276,1, do Código Eleitoral, 
ut razões, fls. 32, e esse recurso foi recebido, merecendo 
do Exmo. Desembargador-Presidente do Tribunal Re­
gional EleiWal despacho nos termos seguintes: (ler 
fls. 41) 

Opinando, a douta Procuradoria-Geral Eleitoral 
assim se pronuncia: (ler fls. 52/53 — n.°s V I e I X ) 

É o relatório. 
» » * 

Conheço do recurso e lhe dou provimento por ter 
sido a decisão proferida com ofensa ao disposto no 
art. 259 do Código Eleitoral. 
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Registrados os recorrentes como candidatos a ve­
reador, sem impugnação ou recurso, somente seria pos­
sível atacar-se a expedição dos diplomas com arrimo 
em ofensa a regra constitucional, não se podendo 
considerar tal o descumprimento de norma contida em 
Ato Complementar. 

T a l solução, no caso concreto, se impõe tanto mais 
quanto ficou demonstrado nos autos que tendo sido d i ­
latado o prazo de inscrição par t idár ia pelo Ato Comple­
mentar n? 17, dentro deste os recorrentes pretenderam 
inscrever-se na A R E N A , não o fazendo por ter o Es­
crivão Eleitoral, em cujo poder j á se encontrava o livro 
próprio, afirmado não ter recebido instruções do Juiz 
Eleitoral a respeito, falha que este, na sentença de 
fls. 16, esclarece ter decorrido de retardamento no re­
cebimento de telegrama, a propósito, do Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

Assim, o meu voto é para que, reformada a deci­
são do egrégio Tribunal Regional Eleitoral, sejam res­
tabelecidos os diplomas de vereador e suplente expedi­
dos aos recorrentes João Matias de Barros e Ernesto 
da Rocha, respectivamente. 

VOTO 

O Sr. Ministro Xavier' de Albuquerque — Senhor 
Presidente, acompanhando o voto do eminente Relator, 
mas não comprometo minha apreciação, que defiro 
para outra oportunidade, sobre a índole das normas 
contidas nos Atos Complementares. Há, no caso que 
estamos julgando, e no voto de S. E x . a , razões outras 
que bastam ao conhecimento e ao provimento do re­
curso. 

Decisão unânime. 
* « s 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência dó Sr. Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. 

Tomaram parte no julgamento os Srs. Ministros 
Victor Nunes — Amarílio Benjamin — Xavier de Albu­
querque — Armando Rolemberg — Célio Silva — 
Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral o Dr . Dé­
cio Miranda . 

ACÓRDÃO N.° 4.315 

Recurso n.° 2.188 — Classe IV — Minas Gerais 
(Medina) 

Ê de se julgar prejudicado recurso interpos­
to por partido político extinto (Resoluções 
números 7.764, de 8-11-65, e 7.798, de 10-12-65A 

Vistos etc., 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­
toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o 
recurso da decisão do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Minas Gerais, que indeferiu o pedido de 
registro de Paulo de Araújo Magalhães e Romário 
Itagiba, candidatos à Câmara Municipal de Medina, 
uma vez interposto por partido político extinto, de 
acordo com as Resoluções n.°s 7.764, de 8 de novembro 
de 1965, e 7.798, de 10 de dezembro de 1965, na confor­
midade das notas taquigráficas em apenso e que ficam 
fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 15 de outubro de 1968. — Gonçalves 
ãe Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquerque, Re­
lator — Procurador-Geral Eleitoral, o Dr. Décio Mi­
randa: 

Publicado em Sessão de 29-10-68 

RELATÓRIO E V O T Ò 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­

nhor Presidente, trata-se de recurso contra decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral em Minas Gerais, que i n ­
deferiu o pedido de registro de Paulo de Araújo M a ­
galhães e Romário Itagiba, candidatos do Partido So­
cial Democrático, à Câmara Municipal de Medicina 
nas eleições de 7-10-62. 

A douta Procuradora-Geral opina pelo arquiva­
mento do processo. 

É o relatório. 
• « « 

Senhor Presidente, julgo prejudicado o Recurso por 
se tratar de partido j á extinto. 

Decisão unânime. 

* * # 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Tomaram parte os Srs. Ministros Victor Nunes — 

Amarílio Benjamin — Xavier de Albuquerque — M i l ­
ton Sebastião Barbosa — Armando Rolemberg — 
Cláudio Lacombe — Funcionou como Procurador-
Geral Eleitoral o Dr . Décio Miranda. 

RESOLUÇÃO N.° 8.306 

Processo n.° 3.596 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

As eleições destinadas à renovação, no Es­
tado da Paraíba, dos mandatos municipais que 
expirarão em 1° de dezembro de 1969, devem 
ser realizadas em 5 de outubro do mesmo ano. 
Consulta 

Vistos etc., 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­
toral, por unanimidade de votos, responder a consul­
ta formulada pelo Movimento Democrático Brasilei­
ro no sentido de que as eleições destinadas à reno­
vação, no Estado da Paraíba, dos mandatos municipais 
que expiração em 1.° de dezembro de 1969 devem ser 
realizados em 5 de outubro do mesmo ano, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso e que 
ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 25 de junho de 1968. — Gonçal­
ves ãe Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquer­
que, Relator — Funcionou como Procurador-Geral 
Eleitoral o Dr. Décio Miranda. 

Publicada em Sessão de 10-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Xavier ãe Albuquerque — O 
Movimento Democrático Brasileiro consulta, a propó­
sito da designação de datas para a realização das elei­
ções municipais, o seguinte: 

"Em relação ao Estado da Paraíba, subsis­
tem, não obstante o disposto na Resolução n.° 
8.216, algumas dúvidas que passam a ser expos­
tas, para que possam ser dirimidas por esse 
egrégio Tribunal: 

a) Os prefeitos, vice-prefeitos e verea­
dores, eleitos a 15 de novembro de 1966, naquele 
Estado, tomaram posse na vigência da Consti­
tuição anterior, que, no art. 8.° das Disposições 
Transi tória constantes da Emenda Constitu­
cional n.° 1, promulgada a 22 de dezembro de 
1965, assim estabelecia: 
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"" ~ "Nos Municípios em q ü e o s mandatos de pre­
ceitos,-'vice-prefeitos e Vereadores terminarem 
erri 1966, 1967, e 1968, ã eleição dos respectivos 
"sucessores será' feita para mandatos que té rmi-

" liarão em 1.° de dezembro de 1969." 

". b) Por sua vez, .a ... nova. Constituição da 
Paraíba, promulgada a 22 de dezembro dé 196,7, 
dispôs, no parágrafo único do seu art. 131, textu-

• a iménte: - ' " ' 
, . . "Os sucessores dos prefeitos, vice-prefeitos e 

vereadores; cujos mandatos expirarem até j a ­
neiro de 1970 serão eleitos a quinze de novem­
bro de 1968." 

Na hipótese prevista: por esse dispositivo da 
nova Constituição da Paraíba, as eleições para 
os sucessores' dos prefeitos, vice-prefeitos e ve-

... readores, .com. mandato, a terminar a 1,° de de­
zembro de 1969, teriam de ser efetuadas mais de 

'.Um a n ó . antes do fim dos mandatos em curso. 
' E m face do exposto, consulta-se: 

• • Quando se deverão realizar, ho Estado da 
Paraíba; -às eleições para os sucessores dos pre-
feitos, vice-prefeitos e • vereadores eleitos a 15 
de novembro de 1966: em 15 de novembro de 
19,68, de acordo com p disposto no art. 131 da 

"" Constituição' estadual vigente, ou em 1969, em 
data previamente designada pelo Tribunal' Re-

•" • giónál Eleitoral?" ' : 

Mandei ouvir o eminente Procurador-Geral Ele i ­
toral, e S. Ex . a proferiu o seguinte-parecer: 

"Data de eleições, em relação ao término dos 
mandatos, é. matér ia de direito eleitoral, de com­
petência da .União Federal (Constituição, art. 8.?, 
X V I I , b). 

2. ' Não podia a Constituição da Para íba 
distanciâr-se, no particular, do modelo federal j 
marcando para 15 de novembro de 1968 elei-

,. ções para mandatos cujo início se da rá a 1.° de 
dezembro de 1969, ou seja, mais de um ano, de­
pois. 

3. Pelo exposto, o parecer é no sentido de 
observar-se data próxima, como determinado 
nas Resoluções n.°s 8.289 e 8.290, desta data." 

É o relatório. 
* * » 

J á registrei, ao relatar conjuntamente a série de 
processos sobre a realização de eleições municipais, a 
precariedade è o laçonismo das informações.recebidas 
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba. Vejo agora, 
pelo que expõe a consulta, que a situação naquele Esta­
do assemelha-se à de alguns municípios do Estado de 
São Paulo, nos quais as eleições de 15 de novembro de 
1966 deram origem a mandatos de duração reduzida, 
na forma de disposição constitucional local então vU 
gente. Esses mandatos expirarão, na Paraíba , em 1.° 
de dezembro de 1969, não se lhes aplicando, portanto, 
o disposto no art. 4.° da Resolução n.° 8.216, de 28 de 
novembro de 1967, porque os mandatos a-, cuja reno­
vação se destinariam as eleições em 15 de novembro de 
1970. j á terão sido renovados mediante eleições ante­
riores. Sou, pois, pela mesma solução que j á demos ao 
caso de São Paulo. 

Com relação à data de realização das eleições.para 
a renovação de tais mandatos .— que . a Constituição 
vigente na Para íba fixa em 15 de novembro de. 1968, 
—, a semelhança passa a ser com a situação no Estado 
de Mato Grosso, onde à nova Constituição também 
marcava eleição com excessiva antecedência. . 

Voto, pois, adotando solução j á aplicada pelo T r i ­
bunal em cásõ análogo, no sentido de que as eleições, 
destinadas à renovação no Estado da Paraíba, dos 

mandatos municipais que" expirarão 'em 1.° dé 'dezem­
bro de 1969 sejam realizadas em 5 de outubro de 
1969, data que j á fixamos para. eleições- no Estado do 
P a r a n á e que propicia tempo suficiente .para os traba­
lhos de apuração e diplomação dos eleitos. 

Decisão unânime. • 

C O M P A R E C I M E N T O 
- Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­

veira. ; : . • 

Tomaram parte neste julgamento os Srs. Minis ­
tros Victor Nunes — Oscar Saraiva — Amarílio Ben­
jamin — Xavier de Albuquerque Milton Sebas­
tião Barbosa — Cláudio Lacombe — Funcionou como 
Procurador-Geral Eleitoral 'o DrT Décio Miranda. 

RESOLUÇÃO N.° 8.312 ; : 

Processo N.° 3.462 -r- Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Não se conhece de peâião de revisão de apo­
sentadoria, uma vez oferecido intempestiva­
mente, J . : 

Vistos, etc, ' . . . ' . . -
. ••.- Resolvem, os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
por unanimidade de votos, não conhecer do pedido de 
revisão de aposentadoria do S r . I r i n e u de Oliveira e 
Silva, ex-zelador, símbolo PJ-3, do Tribunal, uma vez 
oferecido intempestivamente, na. .conformidade das 
notas taquigráficas em apenso ,e que- ficam fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 13 de agosto de 1968. — Gon­
çalves de Oliveira, Presidente- — Xavier- de Albu­
querque, Relator Funcionou com Procurador-Geral 
Eleitoral, substituto, o Dr. Oscar Corrêa Pina. 
(Publicada em sessáo de 10-10-68) '' • 

RELATÓRIO E VQTO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­
nhor Presidente, na informação da Secretaria deste 
Tribunal consta o seguinte: 

"1. O que o requerente pretende, como se 
verifica dos itens números 7 e 8 da petição i n i ­
cial, é que a sua aposentadoria seja revista, a 
f im de ficar constando que foi aposentado no 
cargo imediatamente superior. 

2. Preliminarmente, p pedido é intempesti­
vo, face ao disposto no art. 169 do Estatuto, in 
verbis: 

"Art . 169 — O direito dè pleitear na esfera 
administrativa prescreverá: 

I — em cinco anos : quanto aos atos de 
que decorram demissão, cassação de aposenta­
doria ou disponibilidade; 

// — Em 120 dias nos demais casos." (Os 
• ; grifos são nossos.) 

3. Ainda que se chegue, ao. mérito, porém, 
melhor não é a sorte do requerente. 

4. O art. i.o da Lei n.° 3.906, de 19-6-61, 
estabelece: 

"Art . 1.° — Os f u n c i o n á r i o s federais 
e os empregados. autárquicos da União que 
participaram de operações de guerra na Força 
Expedicionária, na Força Aérea e na Marinha 
de Guerra do Brasil serão, ao aposentar-se, 
promovidos ao cargo imediatamente superior, 
se existir tal categoria no seu quaãro, è - per-
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ceberão integralmente os respectivos venci­
mentos." 

5. Es tá expresso, portanto, na lei : o fun­
cionário será promovido ao cargo imediatamente 
superior, SE EXISTIR TAL CATEGORIA NO 
SEU QUADRO. 

6. Ora, o requerente era ocupante do car­
go isolado de Zelador, não havendo, no Quadro 
da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, 
possibilidade de promoção, sequer por acesso, de 
zelador para qualquer outro cargo. 

7. Opinamos, em conseqüência, pelo indefe­
rimento do pedido." 

E a douta Procuradoria-Geral opina o seguinte: 
1. " I R I N E U D E O L I V E I R A E S I L V A , ex-

zelador, símbolo PJ-3, cargo isolado do Quadro 
da Secretaria deste Tribunal Superior Eleitoral, 
solicita revisão de sua aposentadoria para ser 
considerado com direito a promoção a símbolo 
de remuneração superior, devido a gozar dos fa­
vores das chamadas Leis de Guerra (288/48, 
616/49, 1.156/50 e 3306/61). 

2. Estamos de acordo com a Informação 
n.° 31/67, de 7-7-67, (fls. 28) do Sr. Secretário 
deste Tribunal Superior, quando demonstra não 
ter o requerente qualquer direito ao que pleiteia. 
Realmente, deixou se escoar õ prazo para rever 
administrativamente a sua aposentadoria, come 
t ambém pretende aposentar-se com promoção a 
cargo imediatamente superior ao exercido, quan­
do foi aposentado, se existisse tal categoria para 
promoção. O requerente, no entanto, era ocupan­
te de cargo isolado do qual não existia categoria 
imediatamente superior. 

3. Os benefícios das leis citadas se dirigem 
tão-só aos integrantes dos cargos de carreira, 
tanto assim que esses benefícios foram iniciados 
com o direito à promoção .aos postos imediatos 
de sua carreira respectiva pelos militares (Lei 
n.° 288/48, art.. 1.°). 

- ' 4. Impossível, dessarte, promover-se o re­
querente à categoria imediatamente superior ao 
seu cargo, que não existe". 

É o relatório. 
o * * 

Senhor Presidente, de acordo com a informação 
do Senhor Diretor-Geral, decorreram mais de 120 dias 
entre a aposentadoria e o pedido. Portanto, meu voto é 
no mesmo sentido, negando o pedido porque intem­
pestivo. 

Decisão unânime. 
* * * 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. 

Tomaram parte os Srs. Ministros Victor Nunes •— 
Armando Rolemberg — Amarílio Benjamin — Xavier 
de Albuquerque — Cândido Colombo Cerqueira — 
Cláudio Lacombe — Funcionou como Procurador-Geral 
Eleitoral, substituto, o Dr . Oscar Corrêa P ina . 

RESOLUÇÃO N.° 8.320 
Processo n.° 3.654 — Classe X — Distrito Federal 

(Brasília) 

Aprova o afastamento do cargo efetivo de 
membro do Tribunal. 

Vistos etc., 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
por unanimidade, aprovar o afastamento do cargo efe­
tivo de Professor Catedrático da Faculdade de Direir 
to da Universidade do Amazonas, a partir de 1.° de 
setembro do corrente ano, do Dr. Francisco Manoel 
Xavier de Albuquerque, membro do Tribunal, nos ter­
mos do voto do Senhor Ministro-Relator e que fica 
fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 27 de agosto de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Amarílio Benjamin, Relator. 
— Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral, subs­
tituto, o Doutor Oscar Corrêa Pina. 

Publicado na Sessão de 8-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamim — O Dr. 
Francisco Manoel Xavier de Albuquerque, Ministro 
deste Tribunal, da classe de jurista, solicita aprova­
ção de seu afastamento do cargo efetivo de Professor 
Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade 
do Amazonas, a partir de 1.° de setembro do corrente 
ano, enquanto durar o mandato e sem prejuízo dos 
vencimentos e vantagens do cargo referido. 

Tomamos o parecer e informações da Diretoria-
Geral, conforme se vê de fls. a fls. 

Estudamos devidamente a matéria,? e a trazemos 
à consideração do Plenár io . 

Ê o relatório. 
* * * 

Temos ém alta conta, pelas suas marcantes qua­
lidades de caráter , inteligência, dedicação profissional 
e educação, o ilustre solicitante. Também, com S. Ex . a , 
estamos com os olhos voltados para o caso que sub­
mete a nosso julgamento, na tentativa de dar ao mes­
mo a melhor solução. 

A matér ia é disciplinada pela Resolução n.° 7.418, 
de 9 de abril de 1964, baixada ao tempo do antigo 
Código Eleitoral e que ainda persiste, à falta de. qual­
quer preceito em contrário, da legislação atualmente 
em vigor. Dispõe a citada Resolução, nó séu art. 1.°: 

"Art. 1." — Os Juizes dos Tribunais Regionais 
Eleitorais poderão ser afastados de seus cargos 
ou funções, sem prejuízo de seus vencimentos 
e vantagens, quando assim exigir o serviço elei­
toral (Código Eleitoral, art. 194, § 1.°). 
Parágrafo único — O afastamento, em todos os 
casos, será por prazo certo (Código Eleitoral, ar­
tigo 194, § 1.°)." 

Diante dessa disposição, vê-se que o afastamen­
to, de seus cargos e funções, dos Juizes dos Tribunais, 
inclusive do Tribunal Superior, em face do que dis­
punha expressamente o art. 194 do Código Eleitoral, 
de 1950, que serviu de padrão ao princípio transcrito, 
deveria resultar de exigência do serviço eleitoral e ser 
por prazo certo. O Tribunal, invariavelmente, tem ob­
servado tais requisitos, como nós próprios testemu­
nhamos, durante o tempo em que vimos servindo. O 
pedido, está na vista, não se ajusta às duas exigên­
cias, conjuntamente. Também achamos seja diversa 
a situação do saudoso Dr. Plínio Travassos, a nosso 
ver provocada pela mudança do Tribunal, do Rio para 
Brasília. Entretanto, devemos refletir, o Ministro X a ­
vier de Albuquerque, ao ser nomeado para este T r i ­
bunal, j á era Professor no Amazonas. O Governo, 
diante da indicação do egrégio Supremo Tribunal, o 
nomeou para servir em Brasília. Sabendo o Governo, 
como devia saber, da situação pessoal do nomeado e 
da impossibilidade de atender aos dois misteres em 
duas Capitais, a verdade é que o afastou, automati­
camente, da cátedra em Manaus, pois p serviço elei-



Outubro de 1968 BOLETIM ELEITORAL rí.° 207 111 

torãl é obrigatório e prefere a qualquer outro, como 
as leis eleitorais sempre proclamaram, na mesma' l inha 
observada pelo Código atual, art. 365. Por outro lado; 
o Código nos dá agora maior liberdade de ação, as­
sentando simplesmente: 

"Art. 23 — Compete, ainda,'privativamente, ao 
Tribunal Superior: . 

/ / / — conceder aos seus membros licenças e fé­
rias, assim como afastamento do exercí-

. cio dos cargos efetivos." 

Estamos, pois, autorizados a aplicar a lei, confor­
me a particularidade de cada ocorrência ou p inte­
resse dos nossos trabalhos. Ora, a matér ia suo juãice 
é especialissima, decorre de um ato do Governo e, não 
custa nada dizer, os serviços que o Ministro Xavier 
de Albuquerque presta, no alto posto que ocupa, são 
relevantes, sendo de toda a conveniência que conti­
nue a prestá-los. 

E m conseqüência, achamos que o Tribunal, sem 
renunciar à sua jurisprudência, possa, reconhecendo a 

" situação decorrente do ato' do Governo, conceder o 
afastamento solicitado. 

É o nosso voto. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Victor Nunes — Senhor Pre­
sidente, voto de acordo-com o Senhor Ministro-Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Sebastião Barbosa — Senhor 
Presidente, estou de pleno acordo com o Senhor M i ­
nistro-Relator, è na oportunidade seja-me permitido 
salientar que, da pequena, experiência adquirida neste 
Tribunal como suplente, verifiquei que muitas vezes 
seus componentes fazem esforços inusitados para bem 
servir à Just iça Eleitoral. V . Ex . a , mais do que n in ­
guém, sabe que a responsabilidade na decisão,., na 
orientação do processo eleitoral, merece o carinho 
mais profundo. 

Ê mister seja ensejado aos componentes deste 
Tribunal maior tempo, senão o exclusivo, a fim de 
que, realmente, possa produzir o correspondente à sua 
responsabilidade na evolução e formação democrát i ­
ca do País . 

Estou de pleno acordo com o eminente Ministro-
Relator. 

* * * 

Os Senhores Ministros Armando Rolemberg e 
Cláudio Lacombe votam de acordo com o eminente 
Ministro-Relator. 

* * * 

Não tomou parte no julgamento o Senhor M i ­
nistro Xavier de Albuquerque, por ser impedido. , 

Decisão unânime. 
» * * 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. 

Tomaram parte neste julgamento os Srs. Min i s ­
tros Victor Nunes, Amarílio Benjamim, Mil ton Se­
bastião Barbosa, Armando Rolemberg, Cláudio L a ­
combe. Funcionou como Procurador-Geral Eleitoral, 
Substituto, o Dr . Oscar Corrêa Pina. 

RESOLUÇÃO N.° 8.321 
Processo n.° 2.835 — Classe X — Guanabara 

(Rio de Janeiro) 

Pedido de- funcionários do ex-Quadro Suple­
mentar do TSE de que se não conhece, deter -
minando-se o encaminhamento ão respectivo 
processo ao tribunal competente para decidi-lo. 

Vistos etc., 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, examinando pedido 
de funcionários do ex-Quadro Suplementar do TSE, 
ora.incorporado.ao do Tribunal Regional Eleitoral da 
Guanabara, que pleiteiam regulamentação da Le i 
n? 4.017, de 1961, extensão dos benefícios da Resolução 
n? 67/62, da Câmara dos Deputados, e das disposições 
da Resolução n.° 7.238/63, do TSE, resolvem, à una­
nimidade, dele não conhecer, determinando seja o res­
pectivo processo remetido ao Tribunal competente 
para decidir a pretensão, que é o Regional Eleitoral da 
Guanabara, face à incorporação, acima aludida, efe­
tuada pelo Decreto-Lei n ' 255/67, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 3 de setembro de 1968. — Antônio 
Gonçalves de Oliveira',.Presidente — Amarílio Benja­
mim, Relator. Procurador-Geral Eleitoral, substituto, o 
Dr . Oscar Corrêa Pina! 

RELATÓRIO E VOTO 
O Sr. Ministro Amarílio Benjamim — Trata-se de 

Memorial de funcionários do Quadro Suplementar, so­
licitando a regulamentação da Le i n? 4.017/61, exten­
são dos benefícios da Resolução n? 57/62 da Câmara 
dos Deputados, bem como das disposições da Resolução 
n ' 7.238/63 do Tribunal Superior Eleitoral. O processo 
original extraviou-se, mas foi reconstituído. Entretan­
to, a matér ia está perfeitamente esclarecida, como se 
depreende das informações de fls. 26/28, que integra­
mos na presente exposição. 

Fo i ouvido o Dr. Procurador-Geral, que se mani­
festou pelo atendimento da pretensão, fls. 23, in fine, 
na forma sugerida pela Secretaria, íls. 17/18. 

É o relatório. 
* * * 

De inicio consideramos restaurado o processo. As 
peças essenciais estão reconstituídas e os interessados 
tiveram ciência, sem nada objetar, fls. 19/20. 

Examinando diretamente a matér ia , somos força­
dos a ressalvar o ponto de vista que sempre preferimos 
no assunto, embora resumidamente. O Poder Judiciá­
rio não aumenta vencimentos. Não equipara, não re-
estrutura, nem reclassifica funcionários. Seja por sen­
tença ou decisão administrativa, sobretudo, que, menos 
descategorizada, não possui força executória. Quando, 
porém, reconhece que h á direito a. ser provido, deter­
mina, por sentença, que o ato necessário seja pratica­
do, pelo órgão que estiver em causa,, não importa o 
Poder que esteja comprometido. Se a decisão é admi­
nistrativa, o Tribunal deve so l i c i t a r ão Poder Legisla­
tivo as modificações adequadas, salvo se o quadro do 
serviço sob sua direção j á as contiver. 

De qualquer forma, os Podêres do Estado, através 
de seus representantes idôneos, devem perceber, por 
inteligência,. civismo, moralidade, que, para preservar a 
paridade e o caráter de justiça do serviço público, se 
faz preciso um órgão de coordenação comum aos Três 
Podêres da República, ou uma lei básica, que exclua 
qualquer lei particular e cometa às estações pagadoras 
a : rigorosa observância de seus preceitos. 
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Postas de lado, no.entanto, as observações expos­
tas, que exprimem manifestação de ordem geral, .con­
cluímos que os funcionários requerentes têm razão no 
que pleiteiam, uma vez que! òs servidores do Quadro 
Permanente do. Tribunal. Superior Eleitoral, que lhes 
correspondiam, pela igualdade de situação, j á obtive­
ram tratamento. Para realização prá t ica de tal obje­
tivo, não. existindo no.Quadro Suplementar as classes 
oú os símbolos, a qúé passariam a pertencer, a solução 
é encaminhar-se mensagem ao Poder Legislativo. Con­
tudo, havendo o Decreto-Lei de 28 de fevereiro de 1967 
incorporado definitivamente o referido quadro ao T r i ­
bunal Regional da Guanabara, não resta dúvida qüe a 
esse órgão é que compete decidir a pretensão e provi­
denciar, em caso de deferimento, os meios legais de 
atendê- la . 

Eis por que votamos para qüe ó processo seja en­
caminhado ao Tribunal Regional; da Guanabara. 

PEDIDO DE .VISTA 
. O Sr. Ministro Victor Nunes — Sr. Presidente, peço 

vênia ao Sr. Ministro-Relator para solicitar vista dó 
processo. : . . : : 

VOTO ' " 
O Sr. Ministro Victor... Nunes .— Sr. Presidente. 

Solicitei vlstá deste processo, porque não me parecia 
essencial a votação de hòvà' lèi, para se concretizar o 
direito dos funcionários á que se refere o Sr. Ministro 
Amarílio Benjamim. ' O exame dos autos confirmou 
essa impressão inicial, mas também concordo com a 
conclusão do voto do eminente Relator, porque o T r i ­
bunal Regional é que é competente para aprovar o 
pedido. : 

Decisão unânime. 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Sr. Ministro. Gonçalves de OUyeira, 
Tomaram parte no julgamento os Srs: Ministros 

Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de: Albu­
querque, Mi l ton . Sebastião; Barbosa e Cláudio Lacombe. 
Procurador-Geral Eleitoral, .substituto, o Dr. Oscar 
Corrêa Pina. 

. , RESOLUÇÃO N.° 8.327 
Processo n.° 3.441 — Classe X — Distrito Federal 

(Brasília) 
Ao funcionário em a,tividade na data da Lei 

n.° 4.863, é-lhe devido o aumento percentual 
de 46% (art. 1°) e não de. 45%. Recurso provido. 

Vistos etc., . . . . . . 
R E S O L V E M os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral , por unanimidade de votos, conhecendo do pedido 
de Edward Charles Barrie Knapp, ex-Diretor de Ser­
viço da Secretaria deste Tribunal,, que pretende revisão 
da aplicação dada à Resolução. n.° .7.844/66 em relação 
a seus venciméntosT aprovar o voto. do Relator ,no 
sentido de que sè corrija o cálculo, dos proventos atr i­
buídos ao requerente, consídérando-se para tal os per­
centuais relativos aos funcionários èm atividade em 
março de 1966 e. não bs estabelecidos para os servidores 
aposentados naquela data, ,de conformidade çom as 
notas taquigráficas em apenso e que ficam fazendo 
parte da,, decisão. .'."... ~ 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. • 
Distrito Federal, 12 de setembro de 1968. — Gon­

çalves de Oliveira, Presidente — Armando Rolemberg, 
Relator. Procurador-Geral Eleitoral substituto, o Dr . 
Oscar Corrêa Piriá. 

Publicada ém Sessão de 10-10-68 
RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro - Armando Rolemberg .— 
Èdward Charles Barrie IÇnapp, ex-Diretor de. Sçryiçq 

da Secretaria, deste. Tribunal, insurge-se.contra a 
aplicação dada à Resolução n.° 7.844, de 1966, em 
relação aos seus proventos. , . 

' Narra que, estando em atividade h á data do ato 
citado, que concedeu aos funcionários em tal con­
dição um aumento de vencimentos de 46%, a ser i n ­
tegrado em diversas parcelas, e, tendo-se aposentado 
antes de perfazer-se o total, foi-lhe aplicado, a par­
tir, da aposentadoria, o aumento fixado para os ina­
tivos, estabelecido em 40%, o que fêz com que, afinal, 
ao invés de ser beneficiado com o acréscimo de 46%, 
o tivesse sido com apenas 45%. 

A Secretaria prestou informações sustentando o 
acerto da orientação impugnada pelo requerente. 

, É o relatório. 
* * * 

A Resolução n.° 7.844, deste Tribunal, em atenção 
à Lei n.° 4.863, de 1966, dispôs ém-seus artigos 1.° e 2.°: 

"Art. 1." — Os valores correspondentes aos 
símbolos de vencimentos dos funcionários da 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, inclu-

'.. sive os do Quadro Suplementar, passam a vigo­
rar com um aumento de 46%, de acordo com 
o seguinte esquema: 35% (trinta e cinco por 
cento) a partir de 1.° de março de 1966; mais 
5% (cinco por cento) a partir de 1.° de julho de 
1966; e mais 6% (seis por cento) a partir de 
1.° de outubro de 1966 (Lei n.° 4.863, de 30 de 
novembro de 1965). • j . r ,'. 

Art.-2." — Aplica-se esta Resolução aos ser­
vidores inativos do Tribunal Superior Eleitoral, 
independente de prévia apostila, na base de 40% 
(quarenta por cento), de acordo cpm o se­
guinte esquema: 30% (trinta por cento); a par­
t ir de 1? de março de 1966; mais 5% (cinco 
por cento) a partir de 1.° de julho de 1966; e 
mais 5% (cinco ; por cento) a partir:, de 1.° de 
outubro de 1966." 

O requerente encontrava-se em atividade no mês 
de março de 1966, pois aposentou-se em 12 de abril do 
mesmo ano e, assim, parece-me, à data em que passou 
para a inatividade j á se havia incorporado àó res­
pectivo vencimento o aumento de 46%,- que .apenas 
teve deferida, no tempo, a respectiva integralização; 

• O meu voto é para que se corrija o cálculo dos 
proventos que foram atribuídos ao requerente, consi­
derando-se para tal os percentuais relativos aos funr 
çionários em atividade em março de 1966 e não os 
estabelecidos para os servidores aposentados ~ naque­
la data. 

Decisão unânime. 
> .* . * _!:"-,. . 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Senhor Gonçalves de Oliveira. 

Tomaram parte no julgamento os srs. Ministros 
Victor Nunes, Amarílio Benjamim, Xavier de A l ­
buquerque, Mil ton Sebastião Barbosa, Armando R o ­
lemberg Cláudio Lacombe. Procurador-Geral Eleitoral, 
substituto, o Dr . Oscar Corrêa P iná . -

RESOLUÇÃO N.° 8.331 

Processo n.° 3.660 -r- Classe X — Para íba (João 
Pessoa) 

Pedido ãe aprovação ãe requisição ãe pro­
fessores para o serviço eleitoral. — Indeferido, 

• .face às Resoluções números .6.809 e. 8276, do 
" Tribunal: ' ' " '. ' '. '.. 

Vistos ètc., . . ." . 
. . . R E S O L V E M os Juízes-do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade: de. rvotos, indeferir o pedido de 
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aprovação de requisição de professores para o serviço 
eleitoral, formulada pelo Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado da Paraíba'; face às Resoluções números 6.809, 
de 16 • de 'junho de 1961 e 8.276, de 16 de maio do cor­
rente :ano, na conformidade das - notas taquigráficas 
em apenso e que ficam, fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 12 dé setembro de 1968. — Gon­

çalves de Oliveira, Presidente — Armando Rolemberg, 
Relator. Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral (Substituto). 

Publicado em Sessão de l.°-10-68 
RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Armando Rolemberg — O Sr. 
Desembargador-Presidente dp' Tribunal Regional E le i ­
toral do' Estado da Paraíba, oficiou a este Tribunal, em 
5 de agosto do ano corrente, comunicando decisão da 
Corte que preside, pela qual foi deferido pedido de 
requisição de professores para o serviço eleitoral feito 
pelo Juiz-Eleitoral dé 'Guarab i ra . Esclareceu que a. re­
solução foi. adotada face à impossibilidade de encon­
trar-se, no Município, outro funcionário para o ser­
viço,, e condicionada • ao exame deste' Tribunal. Fêz 
acompanhar o ofício do acórdão respectivo. 

É o relatório. 
* * * 

Este Tribunal, pela.Resolução n.?.,6.809, de 16 de 
junho de 1961, deliberou qué não séria admitida a 
requisição, para. o serviço eleitoral, dè funcionários 
ocupantes dé cargos,dó magistério.federal, .estadual ou 
municipal (art: 30). 

E m 16 de maio do ano corrente, apreciando a 
Representação n.° 3.381 apresentada contra'a proibição 
referida pelo mesmo Presidente do Tribunal Regional 
da Para íba que ora nos submete à aprovação requisi­
ção de professores, julgou-a improcedente, sob o fun­
damento de que n ã o se justificava,em um. país de,ele-; 
vado índice de analfabetismo o desvio, para outro ser-̂  
viço, ainda que de natureza eleitoral,;de ocupantes de 
cargo de. magistério. '-

Tem-se, assim, qúe a matér ia j á foi examinada por 
esta Corte è decidida de forma contrária ao resolvido 
pêlo Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Paraíba, 
impondo-se, conseqüentemente, o indeferimento da 
aprovação solicitada. 

O meu voto é. para que. se decida por tal forma. 
" •' Decisão unânime. 

• v '* • * * • 
C O M P A R E C I M E N T O ' 

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Tomaram parte Os Srs. Ministros Victor Nunes 

— Amarílio Benjamim — Xavier de Albuquerque 
— Mil ton Sebastião Barbosa — Armando•- Rolemberg 
— Cláudio Lacombe. Funcionou çomp Procurador-Ge­
ral. Eleitoral o Dr. Oscar Corrêa Pina (Substituto). 

RESOLUÇÃO N.° 8.333 
Processo n.° 3.112 — Classe X — Distrito Federal 

' ( B r a s í l i a ) 
Ajúãa de custo. — Não pode.ser deferida a 

funcionário nomeaão em Brasília, para órgão 
aqui sediado. 

Vistos etc., ' ' " ' 
R E S O L V E M Os Juizes, do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de en­
caminhamento de mensagem solicitando abertura de 
crédito especial p á r a pagamento de ajuda de custo à 
funcionária Diva Paraíso • Alencar, unia vez que so­
mente faz jus a ajuda de custo o funcionário trans­
ferido para Brasília: ÓUÍ obrigado a permanecer fora 

da sede de sua repart ição por mais. de 30 dias, não 
podendo ser deferido ao nomeado em Brasília, para 
órgão aqui sediado, na conformidade das notas taqui-. 
gráficas em apenso-e que ficam fazendo parte *àa 
decisão: 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito'Federal, 12' de setembro de 1968. — Gon­

çalves de Oliveira, Presidente — Armando Rolemberg, 
Relator. Dr . Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral (Substituto). 

Publicado eni Sessão de l.°-10-68 

RELATÓRIO E VOTO. , 
O Senhor Ministro Armando Rolemberg — O Sr: 

Desembargador-Presidente do Tribunal Regional E le i ­
toral do Distrito Federal pede o encaminhamento de 
mensagem ao Exmo. Sr. Presidente da República soli­
citando abertura de crédito especial para pagamento 
de ajuda de custo à funcionária Diva Paraíso Alencar, 
Auxiliar-Judiciário, ém conseqüência de sua nomeação 
e posse em 15-de setembro e 12 de dezembro, respec­
tivamente. • 

A solicitação obteve informação contrária da.Se-; 
cretaria dêsté Tribunal:, que sustentou somente : fazer 
jus a ajuda de ..custo o funcionário transefrido. para 
Brasília ou obrigado.a permanecer fora da sede de sua 
repart ição por mais de 30 dias, não podendo ser defe­
rida ao nomeado em Brasília para órgão aqui sediado. 

No mesmo sentido manifestou-se a Procuradoria-
Geral Eleitoral . ' - • • - ' - . . . 

É o relatório. 
. - ' '• . * . * ; * 

Procedem, por inteiro, à s ' objeções constantes das 
informações da Secretaria deste Tribunal, e,. assim, 
voto pelo indeferimento da solicitação. 

Decisão unânime. . . . 
- . . • • * * 

C O M P A R E C I M E N T O . , . . 
Presidência do-Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Tomaram pà r t è ós Srs. Ministros Victor. Nunes 

— Amarílio Benjamim — Xavier de Albuquerque — 
Milton Sebastião- B a r b o s a — Armando Rolemberg 
— Cláudio Lacombe. Funcionou como Procurador-Ge­
ral Eleitoral . o Dr . Oscar Corrêa Pina (Substituto).,. 

RESOLUÇÃO N.° 8.336 

Processo n.° 3.673 — Classe X — São Paulo 
As reuniões dos diretórios municipais pára 

escolha de candidatos, ao pleito ão corrente ano 
âevem ser presididas pelo Juiz Eleitoral da zona 
ou seu: representante. —. Consulta. 

Vistos etc.,''.. 

R E S O L V E M os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de-votos, responder a consulta 
formulada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de São Paulo, no sentido de que as reuniões dos dire­
tórios municipais para escolha de candidatos 'aò pleito 
do corrente ano, devem ser presididas pelo Juiz E le i ­
toral da zona ou seu representante, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso e que ficam fazen­
do parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior- Eleitoral.? 
Distrito Federal, 17 de setembro dé 1968. — Gon­

çalves de Oliveira,. Presidente-— Clàuãio Lacombe/ 
Relator. Dr . Décio Miranda, Procurador-Geral Eleito­
ral . 

Publicado em Sessão de -10-10-68 

http://da.Se-
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RELATÓRIO E VOTO 
O Senhor Ministro' Cláudio Lacombe — Senhor 

Presidente, trata-se de telegrama do Senhor Desem­
bargador-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
consultando se as reuniões dos diretórios municipais 
para escolha de candidatos que concorrerão às elei­
ções municipais de 15 de novembro de 1968, deverão 
ser presididas por juiz eleitoral da respectiva zona. 

£ o relatório. 
* * * 

Senhor Presidente, proponho que se responda de 
acordo com o artigo 3' das instruções das suble-
gendas, no sentido de que às eleições sejam presidi­
das pelo juiz eleitoral da zona ou por representante 
seu: por êle escolhido. 

Decisão unânime. 

* * * 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­

veira. Tomaram. parte neste julgamento'os Senhores 
Ministros Victor Nunes — Amarílio Benjamim — X a ­
vier de Albuquerque — Mil ton Sebastião Barbosa — 
Armando Rolemberg — Cláudio Lacombe. Funcionou 
como Procurador-Geral Eleitoral, Substituto, o Doutor 
Oscar Corrêa Pina. 

RESOLUÇÃO N> 8.338 
Processo n.° 3.677 — Classe X — Para íba (Prata) 

Não conhece de consulta desde que p con-
sulente não é autoridade federal nem órgão na­
cional de •partido político. 

Vistos etc., 

R E S O L V E M os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer da con­
sulta formulada pela Mesa da Câmara Municipal de 
Prata, Estado da Paraíba , uma vez que o consulente 
não é autoridade federal nem órgão nacional de par­
tido político, nos termos do art. 23, X I I , do Código 
Eleitoral, e na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 25 de junho de 1968. — Gonçalves 

de Oliveira, Presidente — Amarílio Benjamim, Relator. 
Doutor Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleito­
ral , Substituto. 

Publicada em Sessão de 8-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 
O Senhor Ministro Amarílio Benjamim — Trata-se 

de consulta da Mesa da Câmara Municipal de Prata, 
no Estado da Para íba , indagando sobre os meios de 
que se pode utilizar para impedir o registro da can­
didatura ao cargo de Prefeito daquela cidade, do c i ­
dadão Sigismundo Souto Maior. 

Examinamos o caso devidamente. 
É o relatório. 

* » • 

" O nosso voto é para que não se conheça dà. con­
sulta. Somente podemos atender a indagações, assim 
mesmo em tese, quando provenientes de autoridade 
federal ou órgão nacional de partido político — Có­
digo Eleitoral, artigo 23, n.° X I I . Os consulentes não 
se enquadram em qualquer das qualificações indica­
das, a lém de colocarem o problema em termos i m ­
próprios. 

Decisão unânime. . . . 

« o * 
C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. Tomaram parte neste julgamento os Senhores 
Minlstros^Victor Nunes — Amarílio Benjamim — X a ­
vier de Albuquerque — Mil ton Sebastião Barbosa — 
Armando Rolemberg — Cláudio Lacombe. Funcionou 
como Procurador-Geral Eleitoral, substituto, o Doutor 
Oscar Corrêa Pina. 

RESOLUÇÃO N.° 8.339 
Consulta n.° 3.665 — Classe X — Distrito Federal 

(Brasília) 
Consulta — O irmão de Prefeito em exercício 

não poâe ser candidato a Vice-Prefeito, na mes­
ma cidade, nas condições do art. 146, item III, da 
Constituição Federal. 

Vistos etc., 
R E S O L V E M os Juizes do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, responder à consulta 
formulada pela Aliança Renovadora Nacional, no sen­
tido de que o irmão de Prefeito em exercício não pode 
ser candidato a Vice-Prefeito, na mesma cidade, nas 
condições do art. 146, item III da Constituição Fe­
deral, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 17 de setembro de 1968. — Gonçalves 
ãe Oliveira, Presidente — Milton Sebastião Barbosa, 
Relator. Dr. Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

Publicada na Sessão de 10-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 
O Sr. Ministro Sebastião Barbosa — Sr. Presiden­

te, a Aliança Renovadora Nacional consulta o seguin­
te: 

"I — A Constituição estabelece no item III, 
do art. 146, as inelegibilidades para Prefeito e 
Vice-Prefeito. No art. 147, no entanto, ao esta­
belecer, as inelegibilidades resultantes de paren­
tesco, estabelece, tão-somente, do Prefeito, para 
Governador e Prefeito, no item m . 

Não h á qualquer referência a Vice-Prefeito. 
I I — Pergunta-sè , face à omissão verificada, 

se o irmão do Prefeito, em exercício, pode ser 
candidato a Vice-Prefeito". 

Ê o relatório. 
• « 0 

O art. 147 cuida das inelegibilidades resultantes do 
parentesco. 

Salienta: 
"Art. 147 — São ainda inelegíveis, nas mes­

mas condições do artigo anterior, o cônjuge e os 
parentes consangüineos ou afins, a té o terceiro 
grau, ou por adoção: 

I — ,do Presidente e do Vice-Presidente da 
República, ou do substituto que tenha assumido 
a presidência, para: 

o) Presidente e Vice-Presidente; 
b) Governador; 
c) Deputado ou Senador, salvo se j á tive­

rem exercido o mandato eletivo pelo mes­
mo Estado. 

n — do Governador ou Interventor Federal 
em cada Estado, para: 

o) Governador; . . . 
b) Deputado ou Senador. 
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m — de Prefeito, para: 
o) Governador; 

b) Prefeito." . . . 

É de se ver que embora não mencionando Vice-
Governador ou Vice-Prefeito, no entanto, em virtude 
do que dispõe o art. 91 do Código Eleitoral, aqueles 
dois cargos, onde existam, estão vinculados umbelical-
mente aos cargos de Governador e Prefeito. 

Da i não hesitar em responder à consulta no sen­
tido de esclarecer que o i rmão do Prefeito em exercício 
não pode ser candidato a Vice-Prefeito, na mesma c i ­
dade, nas condições do art. 146, item III, da Consti­
tuição Federal. 

Decisão unânime. 

» * « 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves dè Oliveira. 

Tomaram parte os Srs. Ministros Victor Nunes, 
Amarílio Benjamim, Xavier de Albuquerque, Mi l ton 
Sebastião Barbosa, Armando Rolemberg, Cláudio L a ­
combe. Funcionou como Procurador-Géral Eleitoral o 
Dr. Oscar Corrêa Pina, Substituto. 

RESOLUÇÃO N.° 8.340 
Processo ri." 3.683 

Instruções para a apuração dos eleições 
de 15 de novembro de 1968. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 1?, parágrafo único do Có­
digo Eleitoral, resolve expedir as seguintes instruções: 

C A P I T U L O I 
D A S JUNTAS ELEITORAIS 

Art. 1." — Compor-se-ão as Juntas Eleitorais de 
um Juiz de Direito, que será o presidente, .e de dois ou 
quatro cidadãos de notória idoneidade (Cód., art. 36). 

§ 1." — Os membros das Juntas Eleitorais serão 
nomeados sessenta dias antes da eleição depois de 
aprovação do Tribunal Regional, pelo Presidente deste, 
a quem cumpre também designar-lhès a sede (Cód., 
art. 36, § 19). 

5 2? — Até dez dias antes da nomeação, os 
nomes das pesosas indicadas para compor as Juntas 
serão publicados no órgão oficial do Estado, podendo 
qualquer partido, no prazo de três dias,- em petição 
fundamentada, impugnar as indicações (Cód., art. 36, 
§ 2?). 

§ 3' — Não podem ser nomeados membros das 
Juntas, escrutinadores ou auxiliares: 

/ — os candidatos e seus parentes, ainda que 
por afinidade, a té o segundo grau, i n ­
clusive, e bem assim o cônjuge; 

17 — os membros de diretórios de partidos 
devidamente registrados e cujos nomes 
tenham sido oficialmente publicados; 

III — as autoridades e agentes policiais, bem 
como os funcionários no desempenho de 
cargos de confiança do Executivo; 

IV — os que pertencerem ao serviço eleitoral 
(Cód., art. 36, § 3», números I a I V ) . 

Art. 2° — Poderão ser organizadas tantas Juntas 
quantas permitir p número de juizes de direito que go­
zem das garantias do art. 108 da Constituição, mesmo 
que não sejam Juizes Eleitorais (Cód., art. 37). 

Parágrafo único — Nas ' zonas em que houver de 
ser organizada, mais de uma Junta, ou quando estiver 
vago o cargo de Juiz Eleitoral ou estiver este impedido, 
o Presidente do Tribunal Regional, com a aprovação 
deste, designará Juizes de Direito da mesma ou de ou­
tras comarcas para presidirem às Juntas Eleitorais 
(Cód., art. 37, parágrafo único) . 

Art. 3? — Ao presidente da Junta é facultado no­
mear, dentre cidadãos de notória idoneidade, escrutina­
dores e auxiliares em número capaz de atender à boa 
marcha dos trabalhos (Cód., art. 38). 

5 J ? — É obrigatória essa nomeação sempre que 
houver mais de dez urnas a apurar (Cód., art. 38, 
§ 1?). 

§29 — Na hipótese do desdobramento da Junta 
em turmas, o respectivo presidente nomeará um es-
crutinador para servir como secretário em cada turma 
(Cód., art. 38, § 2?). 

§ 3? — Além dos secretários a que se refere o 
parágrafo anterior, será designado pelo Presidente da 
Junta um escrutinador para Secretário-Geral, compe­
tindo-lhe: 

/ — lavrar as atas; 

II — tomar por termo ou protocolar os re­
cursos, neles funcionando como escri­
vão; 

/ / / — totalizar os votos apurados (Cód., art. 
38, § 3?, números I a ILT). 

Art. 4." — Até trinta dias antes da eleição, o Pre­
sidente' da Junta comunicará ao Presidente do Tr ibu­
nal Regional as nomeações que houver feito e d ivul ­
gará a composição do órgão por edital publicado ou 
afixado, podendo qualquer partido oferecer impügna-
ção motivada no prazo de t rês ,dias (Cód., art. 39). 

Art. 5* — Compete à Junta Eleitoral: 

I — apurar, no prazo de dez dias, as eleições 
realizadas nas zonas eleitorais sob a sua 
jurisdição; 

II — resolver as impugnações e demais inc i ­
dentes verificados durante os trabalhos 
da contagem e da apuração; 

III — expedir os boletins de apuração mencio­
nados no art. 30; 

IV — expedir diploma aos eleitos (Cód., art: 
,40, nes I a I V ) . 

Parágrafo único — Nos municípios onde houver 
mais de uma Junta Eleitoral, a expedição dos diplomas 
será feita pela que fôr presidida pelo Juiz Eleitoral 
mais antigo à qual as demais enviarão os.documentos 
da eleição (Cód. art. 40, parágrafo único) . 

Art. 6? — Nas zonas eleitorais em que fôr autori­
zada a contagem prévia dos votos pelas, mesas recepto­
ras, compete à Junta Eleitoral tomar as providências 
mencionadas no art. 195 do Código Eleitoral (Cód., 
art. 41). 

C A P I T U L O II 
D A APURAÇÃO NAS JUNTAS 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 
Art. 7? — A apuração começará no dia seguinte ao 

das eleições e, salvo motivo justificado, deverá termi­
nar dentro de dez dias (Cód., art; 159). 

I 1 ? — Iniciada a apuração os trabalhos não 
serão interrompidos aos sábados, domingos e dias fe* 
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riados, devendo a Junta funcionar das-oito à s dezoito 
horas, pelo menos (Cód., art. 159, §. 1°).. 

1 ' ' § 2o — É m caso de impossibilidade de obser­
vância do prazo previsto neste artigo, o fato deverá 
ser imediatamente justificado perante o Tribunal Re­
gional, mencionando-se as horas ou dias' necessários, 
para o adiamento que não poderá exceder a cinco dias 
(Cód:,. art. 159, § 2°; Le i n? 4.961, art. 32). 

§ 3° — Esgotado o prazo e. a prorrogação esti­
pulada neste artigo, ou. não tendo havido em tempo 
hábi l o pedido de prorrogação, a respectiva Junta Elei­
toral perderá a : competência-para prosseguir na apu­
ração, . , de vendo o seu presidente -remeter, imediata^ 
mente, ao Tribunal Regional, todo o material relativo 
à votação (Cód., art. 159, § 3.°; Le i n ° 4.961, art. 32). 

;,:> • • § 4° — Ocorrendo a hipótese prevista no p a r á ­
grafo, anterior, competirá ao Tribunal Regional fazer 
a apuração (Cód., art. 159, § 4.°; Le i -n.° 4.961, art. 32). 
, , § 5.° — Os membros da Junta Eleitoral respon­
sáveis .pela . inobservância injustificada dos prazos 
fixados neste artigo estarão sujeitos à multa de dois 
a dez salár ios-mínimos aplicada pelo Tribunal Re­
gional (Cód., art. 159, § 5 ° ; Le i n.° 4.961, art. 32). 

Art. 8° — Havendo conveniência, em, razão do 
numero de urnas a apurar, a Junta poderá subdividir-
se em turmas, todas presididas pôr algum dos seus 
componentes: 

I— até p limite délcinco, se compostas pelo 
' Juiz e quatro'membros; 

"•'/.: II — a t é o limite dé três; se integradas pelo 
Juiz e, dois membros (Cód., art. 36 e 

*';' 160). . ' ; '-". ''"",. 

• Parágrafo único — As dúvidas que forem levan­
tadas' em cada turma serão-decididas por maioria de 
votos dos membros da Junta (Cód., art. 160, parágrafo 
ún i co ) . 

• Art. 3° — Cada partido bu" sublegenda, poderá 
credenciar perante as Juntas a té três : fiscais, que se 
revezem na fiscalização dos trabalhes (Cód., art.--161). 

'•' §•' i . 6 — E m caso dè' divisão da Junta em tur­
mas cada partido; ó u s u b l é g é h d à , poderá credenciar 
a té t rês fiscais para- cádá turma (Cód. art. 161, § 1.°). 

" ; - § 2.° — Não será permitida n ã Junta ou turma 
a a tuação de mais de um fiscal de cada partido ou 
sublegenda, (Cód., art. 161, ,§ 2.°).. 

Art. 10 — Cada partido ou ' sublegenda, poderá 
.credenciar mais de um delegado perante a Junta, mas 
no decorrer da apuração só funcionará um de cada 
vez (Cód., art. 162). 

Art. 11 — Iniciada a apuração da urna não será 
a mesma interrompida devendo ser concluída (Cód., 
art. 163).. 

Parágrafo único — Em caso de interrupção por 
motivo de força maior, as cédulas e as folhas de 
apuração serão recolhidas à urna e esta fechada e 
lacrada, o que constará da Ata (Cod., art. 163, p r á -
grafo ún ico) . • ". . 

Art. 12 — E ' vedado às Juntas' Eleitorais a divul­
gação, por qualquer meio, de expressões, frases ou 
desenhos estranhos ao pleito, apostos ou contidos nas 
cédulas (Cód., art. 164). 

§ 1." — Aos membros, escrutinadores e auxilia­
res das Juntas que infringirem o. disposto neste artigo 
será 7 aplicada a multa de uni a dois salários-mínimos 
vigentes na Zona Eleitoral, cobrados através de exe­
cutivo fiscal ou recolhimento, por guia (Cód., art. 164, 
§ 1.°). .-• -

§ 2.o — Será considerada dívida líquida e certa 
para efeito de cobrança, a que fôr .arbi t rada pelo T r i ­
bunal Regional e inscrita em livro p rópr io 'na Secre­
taria desse órgão (Cód., art. 164, § 2.°). 

, SEÇÃO, II . . . . 

Da abertura da urna 
- . Art:'13 — Antes de abrir cadá urna a Junta veri­
ficará: 

I — se h á indício de violação da urna; 

II — sé a inesa receptora se constituiu legal-
. mente; 

III — sé as folhas individuais de votação e 
as folhas modelo dois são autênticas; 

IV — se a eleição se realizou no dia, hora e 
local designados e se a votação não foi 
encerrada antes das dezessete horas; 

V—se foram infringidas as condições, que 
' resguardam sigilo do voto; 

VI — se a seção eleitoral foi localizada em 
propriedade pertencente a. candidato, 
membro de diretório, .delegado de par-

' tido ou autoridade policial, bem tomo 
dos respectivos ' cônjuges e parentes, 
cpnsangüineos ou afins, até o 2.° grau, 
inclusive, ou," ainda, se foi localizada em 
fazenda, sítio ou qualquer propriedade 
rural privada; 

VII — se foi recusada, sem fundamento legal, 
a fiscalização, dos partidos aos atos elei­
torais; 

VIII — se votou eleitor excluído do alistamen­
to sem ser o seu voto tomado em 
separado; 

IX — se votou eleitor de outra seção, a não 
ser nos casos expressamente admitidos; 

X — se houve demora na entrega da urna 
e dos documentos pela mesa receptora' 
(Cód., art. 165, I a X ) ; 

XI — se consta nas folhas individuais de vo­
tação dos eleitores faltosos, o devido 
registro de sua falta (Cód., art. 165, X I ; 
Le i n.° 4.961, art. 33). 

§ 1.° — Se houver indício de violação da urna, 
proceder-se-á dá seguinte forma: 

I antes da apuração, ó presidente da 
Junta indicará pessoa idônea para servir 
como perito e examinar a urna com 

.:• assistência do representante do Minis ­
tério Público; 

II'—se o perito concluir pela existência de 
violação e o seu parecer fôr aceito pela 
Junta, o presidente-desta comunicará a 

.ocor rênc ia ao Tribunal Regional, para 
1 as providências de ie i ; 

III sè o perito e o representante do M i ­
nistério Público concluírem pela ine­
xistência de violação, far-se-á a apu­
ração; . . . 

IV —..se, apenas o,representante dp Ministério 
ÜPúblico entender que a urna foi viola­
da, a'Junta decidirá, podendo aquele, se 

. a decisão não fôr unânime, recorrer 
- imediatamente para o Tribunal Regio-' 

, , . . nal (Cód., art. 165, § 1.°, números I a 
' „. XV) . ... , 
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V — não poderão servir de peritos: 
a) os candidatos e seus parentes, a in­

da, que por afinidade, a té o segun­
do grau, inclusive, e bem assim o 
cônjuge; 

b) os membros de diretórios de parti­
dos devidamente registrados e cujos 
nomes tenham sido oficialmente 
publicados; 

c) as autoridades e agentes policiais, 
bem como os funcionários no de­
sempenho de cargos de confiança 
do Executivo; 

d) os que pertencerem ao serviço elei­
toral (Cód., art., 165, § 1.°, V ) ; 

§2 .° — As impugnações fundadas em violação 
da uma somente poderão ser apresentadas a té a aber­
tura desta (Cód., art. 165, § 2 . ° ) ; 

§ 3° — Verificado qualquer dos casos dos 
números II, III, IV, V e V I do artigo, a Junta anula­
rá a votação, fará a apuração dos votos em separado 
e recorrerá de ofício para o Tribunal Regional (Cód., 
art. 165, § 3.°; em relação ao n.° V I , vide art. 220, 
V , do Código Eleitoral, redação do art. 45 da Le i 
n.° 4.961). 

§ 4." — Nos casos dos n.°s VI I , VII I , I X e X a 
Junta decidirá se a votação é válida, procedendo à 
apuração definitiva em caso afirmativo, ou na forma 
do parágrafo anterior, se resolver pela nulidade da 
votação (Cód., art. 165, § 4.°; vide observação ao pa­
rágrafo anterior em relação ao número V I ) . 

§ 5." — A Junta deixará de apurar os votos 
de urna que não estiver acompanhada dos documen­
tos legais e lavrará termo relativo ao fato, remeten-
do-a, com cópia da sua decisão, ao Tribunal Regional 
(Cód. art 165, § 5.°). 

Art. 14 — Aberta a urna, a Junta verificará se 
o número de cédulas oficiais corresponde ao de votan­
tes (Cód., art. 166, Le i n.° 4.961, art. 34). 

§ 1." — A incoincidência entre o número de 
votantes e o de cédulas oficiais encontradas na urna 
não constituirá motivo de nulidade da votação, desde 
que não resulte de fraude comprovada (Cód., art. 166, 
§ 1.°; Le i n.° 4.961, art. 34). 

§ 2.° — Se a Junta entender que a incoincidên­
cia resulta de fraude, anulará a votação, fará apura­
ção em separado e recorrerá de ofício para o Tribunal 
Regional (Cód., art. 166, § 2.°). 

Art. 15. — Resolvida a apuração da urna, deverá 
a Junta inicialmente (Cód. art. 167): 

7 — examinar as sobrecartas brancas conti­
das na urna, anulando os votos refe­
rentes aos eleitores que não podiam vo­
tar (Cód., art. 167, I ; Lei n.° 4.961, 
art. 35);. 

77 — misturar as cédulas oficiais dos que po­
diam votar com as demais existentes 
na urna (Cód., art. 167, I I ; Le i n ú m e ­
ro 4.961, art. 35). 

Art. 16 — As questões relativas a existência de 
rasuras, emendas e entrelinhas nas folhas de votação 
e na ata da eleição, somente poderão ser suscitadas 
na fase correspondente à abertura das urnas (Cód., 
art. 168). 

•SEÇÃO ra 
Das Impugnações e dos Recursos 

Art. 17. — A medida que os votos forem sendo 
apurados poderão os fiscais e delegados de partido, ou 

de sublegenda, assim como os candidatos, apresentar 
impugnações que serão decididas de plano pela Junta 
(Cód., art. 169). 

§ 1." — As juntas decidirão pôr maioria de 
votos as impugnações (Cód., art. 169, § 1.°). 

§ 2." — De suas decisões cabe recurso imediato, 
interposto verbalmente ou por escrito, ,que deverá ser 
fundamentado no prazo de quarenta e oito horas para 
que tenha seguimento (Cód., art. 169, § 2.?). 

i 3° — O recurso, quando ocorrerem eleições 
simultâneas, indicará expressamente a eleição a que 
se refere (Cód., art. 169, § 3.°). 

§ 4." — Os recursos serão instruídos de ofício, 
* com certidão da decisão recorrida; se interpostos ver­

balmente, constará também da certidão o trecho cor­
respondente do boletim (Cód., art. 169, § 4.°; Le i 
n.° 4.961, art. 36). 

Art. 18 — As impugnações quanto à identidade do 
eleitor, apresentadas no ato da votação, serão resolvi­
das pelo confronto da assinatura tomada no verso 
da folha individual de votação com a existente no an-
verso; se o eleitor votou em separado no caso de omis­
são da folha individual na respectiva pasta, confron-
tando-se a assinatura da folha modelo dois com a do 
título eleitoral (Cód., art. 170). 

Art. 19 — Não será admitido recurso contra a 
apuração se não tiver havido impugnação perante a 
Junta, no ato da apuração, contra as nulidades ar-
güidas (Cód., art. 171). 

Art. 20 — Sempre que houver recurso fundado em 
contagem errônea de votos, vícios de cédulas ou de 
sobrecartas para votos em separado, deverão as cédu­
las ser conservadas em invólucro lacrado, que acom­
p a n h a r á o, recurso e deverá ser rubricado pelo Juiz 
eleitoral, pelo recorrente e pelos delegados de partido 
que o desejarem (Cód., art. 172; Le i n.° 4.961, art. 37). 

SEÇÃO rv. 
Da contagem dos votos 

Art. 21 — Resolvidas as impugnações a Junta pas­
sará a apurar os votos (Cód., art. 173). 

Art. 22 — As cédulas oficiais, à medida em que 
forem sendo abertas, serão examinadas e lidas em voz 
alta por um dos componentes da Junta (Cód., art. 
174). 

§ 1° — Após fazer a declaração do voto em 
branco e antes de ser anunciado o seguinte, será aposto 
na cédula, no lugar correspondente à indicação do vo­
to, um breve sinal indelével, além da rubrica do presi­
dente da turma (Cód., art. 174, § 1.°; Le i n.° 4.961, art. 
38). 

§ 2.9 — Não poderá ser iniciada a apuração dos 
votos da urna subseqüente, sob as penas do art. 345 
do Código Eleitoral, sem que os votos em branco da 
anterior estejam todos registrados pela forma referida 
no parágrafo primeiro (Cód., art. 174, § 2.9; Le i n.9 
4.961, art. 38). 

§ 3.9 — As questões relativas às cédulas somen­
te poderão ser suscitadas nessa oportunidade (Cód., 
art. 174, § 3.?; Lei n.9 4.961, art. 38). 

Art. 23 — Serão nulas as cédulas: 

7 — que não corresponderem ao modelo ofi­
cial; 

77 — que não estiverem devidamente auten­
ticadas; 

777 — que contiverem expressões, frases ou s i ­
nais que possam identificar o voto 
(Cód., art, 175, n.°s I a III) . 
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Art. 24 — Serão nulos os votos na eleição majo­
r i tár ia : 

/ — quando forem assinalados os nomes de 
dois ou mais candidatos para o mesmo 
cargo; 

II — quando a assinalação estiver colocada 
fora do quadrilátero próprio, desde que 
torne duvidosa a manifestação da von­
tade do eleitor (Cód., art. 175, § 1.°, n.°s 

I e I I ) . 

Art. 25 — Serão nulos os votos na eleição pelo 
sistema proporcionai: 

I — quando o candidato não fôr indicado, 
a t ravés do nome ou do número, com 
clareza suficiente para distingui-lo de 
outro candidato ao mesmo cargo, mas 
de outro partido, e o eleitor n ã o indicar 
a legenda; 

/ / — se o eleitor escrever o nome de mais de 
um candidato ao mesmo cargo, per­
tencentes a partidos diversos, ou, indi ­
cando apenas os números, o fizer tam­
bém de candidatos de partidos diferen­
tes; 

III —• se o eleitor, não manifestando preferên­
cia por candidato, ou o fazendo de mo­
do que não se possa identificar o de sua 
preferência, escrever duas legendas d i ­
ferentes no espaço relativo à mesma 
eleição (Cód., art. 175, § 2 ° n.°s I a 
I I I ; Le i n.° 4.961, art. 39). 

Art. 26 — Serão nulos, para todos os efeitos, os 
votos dados a candidatos inelegíveis ou não registra­
dos (Cód., art. 175, § 3.°; Lei n.° 4.961, art. 39). 

Art. 27 — Conta r - se -á o voto apenas para a le­
genda, nas eleições pelo sistema proporcional: 

/ — se o eleitor escrever apenas a sigla par­
t idária, não indicando o candidato de 
sua preferência; 

II — se o eleitor escrever o nome de mais de 
um candidato do mesmo partido; 

III — se o eleitor, escrevendo apenas os n ú ­
meros, indicar mais de um candidato do 
mesmo partido; 

IV — se o eleitor não indicar o candidato, 
a t ravés do nome ou do número, com 
clareza suficiente para distingui-lo de 
outro candidato do mesmo partido; 

V — se o eleitor, indicando a legenda, es­
crever o nome ou o número de candi­
dato de outro partido (Cód., art. 176, n.°s 
I a V ) . 

Art. 28 — N a contagem dos votos para as eleições 
realizadas pelo sistema proporcional observar-se-ão, 
ainda, as seguintes normas: 

/ a inversão, omissão ou erro de grafia 
do nome ou prenome não invalidará o 
voto, desde que seja possível a identi­
ficação do candidato; 

II — se o eleitor escrever o nome de um can­
didato e o número correspondente a ou­
tro, da mesma legenda ou não, contar-
se-á o voto para o candidato cujo nome 
foi escrito, bem como para a legenda 
a que pertence, salvo se ocorrer a hipó­
tese prevista no n.° V do artigo ante­
rior; 

III — se o eleitor escrever o nome ou o n ú ­
mero de candidatos em espaço da cédu­
la que não seja o correspondente ao 

cargo-para o qual o candidato foi re­
gistrado, será o voto computado para o 
candidato. e respectiva legenda, confor­
me o registro (Cód., art. 177, n.°s I a 
I V ) . 

Art. 29 — O voto dado ao candidato a Prefeito 
entender-se-á dado também ao candidato a Vice-Pre­
feito (Cód., art. 178). 

SEÇÃO V 
Da escrituração dos mapas e dos boletins 

Art. 30 — Concluída a contagem dos votos a Jun­
ta ou turma deverá: 

I — transcrever nos mapas referentes à ur­
na a votação apurada; 

II — expedir boletim contendo o resultado 
da respectiva seção, no.qual serão con­
signados o número de votantes, a vo­
tação individual- de cada candidato, os 
votos de cada legenda part idária , os 
votos nulos e os em branco, bem como 
os recursos, se houver (Cód., art. 179, 
ns. I e I I ) . 

§ IP — Os mapas, em todas as suas folhas, e os 
boletins de apuração, serão assinados pelo presidente 
e membros da Junta e pelos fiscais de Partido, ou 
sublegendas, que o desejarem (Cód., art. 179, § 1.°). 

§ 2.° — O boletim a que se refere este artigo 
obedecerá a modelo aprovado pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral, podendo, porém, na sua falta, ser subs­
tituído por qualquer outro expedido por Tribunal Re­
gional ou pela própria Junta Eleitoral (Cód., art. 179, 
§ 2.°) . 

§ 3.° — U m dos exemplares do boletim de apu­
ração será imediatamente afixado na sede da Junta, 
em local que possa ser copiado por qualquer pessoa 
(Cód., art. 179, § 3.°). 

§ 4.° — Cópia autênt ica do boletim de apu­
ração será entregue a cada partido, ou sublegenda, 
por intermédio do delegado ou fiscal presente, median­
te recibo (Cód., art. 179, § 4.°). 

§ 5? — O boletim de apuração, ou sua cópia 
autenticada com a assinatura do Juiz e pelo menos 
de um dos membros da Junta, fará prova do resultado 
apurado, podendo ser apresentado à Junta sempre que 
o número de votos constantes dos mapas de apura­
ção não coincidir com os nele consignados (Cód., art. 
179, § 5.°, c/c o art. 180). 

§ 6." — O partido, sublegenda, ou candidato, 
poderá apresentar o boletim à Junta até três dias de­
pois de totalizados os resultados, devendo os partidos 
e as sublegendas ser cientificados, através de seus de­
legados, da data em que começará a correr esse prazo 
(Cód., art. 180, I ) . 

§ 7.° — Apresentado o boletim, será aberta vista 
ao outro partido, ou sublegenda, pelo prazo de dois 
dias, o qual somente poderá contestar o erro indicado 
com a apresentação de boletim da mesma urna, reves­
tido das mesmas formalidades (Cód., art. 179, § 7.°, c/c 
o art. 180, I I ) . 

§ 8° — Se o boletim apresentado na contestação 
consignar outro resultado, coincidente ou não com o 
que figurar no mapa de apuração, a Junta reabrirá a 
urna e fará a recontagem dos votos (Cód., art. 179, § 
8.°, c/c o art. 180, I I ) . 

§ 9.° — A não expedição do boletim, sob qual­
quer pretexto e imediatamente após a apuração de 
cada urna e antes de se passar à subseqüente, consti­
tui o crime previsto no art. 313, do Código Eleitoral 
(Cód., art. 179, § 9.°). 



Outubro de 1968 BOLETIM ELEITORAL N.° 207 119 

Art. 31 — Salvo nos casos mencionados nos artigos 
anteriores a recontagem de votos só poderá ser deferi­
da pelos Tribunais Regionais, em recurso interposto 
imediatamente após a apuração de cada urna (Cód., 
art. 181). 

Parágrafo único — E m nenhuma outra hipótese 
poderá a Junta determinar a reabertura de urnas j á 
apuradas para recontagem de votos (Cód., art. 181, 
parágrafo único) . 

Art. 32 — Os títulos dos eleitores estranhos à 
Seção serão separados para que, depois de terminados 
os trabalhos da Junta, seja anotado ha folha indi ­
vidual de votação o voto dado em outra Seção (Cód., 
art. 182). 

Parágrafo único — Se, ao ser feita a anotação, no 
confronto do título com a folha individual, se verifi­
car incoincidência ou outro indício de fraude, serão 
autuados tais documentos e o Juiz de terminará as 
providências necessárias para apuração do fato e con­
seqüentes medidas legais (Cód., art. 182, parágrafo 
único) . 

Art. 33 — Concluida a apuração, e antes de se 
passar à subseqüente, as cédulas serão recolhidas à 
urna, sendo esta fechada e lacrada, não podendo ser 
reaberta senão depois de transitada em julgado a d i ­
plomação, salvo nos casos de recontagem de votos — 
vide art. 31 e seu parágrafo único (Cód.,.art. 183). 

Parágrafo único — O descumprimento do disposto 
no presente artigo, sob qualquer pretexto, constitui o 
crime eleitoral previsto no art. 314, do Código Eleitoral 

. (Cód. art. 183, parágrafo único) . 

SEÇÃO VI 

Da conclusão da apuração 

Art. 34 — Terminada a apuração de todas as ur­
nas, a Junta resolverá as dúvidas não decididas, veri­
ficará o total dos votos apurados, inclusive os em 
branco, determinará o quociente eleitoral. e os quoci-
entes partidários, proclamará os candidatos eleitos e 
marcará a data para a expedição solene dos diplomas 
em sessão pública (Cód., art. 186). 

§ 1." — O presidente da Junta fará lavrar, por 
um dos secretários,. a ata geral concernente ao muni­
cípio, da qual constará o seguinte: . 

I — as seções apuradas e o número de votos 
apurados em cada urna; 

11 — as seções anuladas, os motivos por que 
o foram e o número de votos não apu­
rados; 

77/ — as seções onde não houve eleição e os 
motivos; 

IV — as impugnações feitas, a solução que 
lhes foi dada e os recursos interpostos; 

V — a votação de cada legenda na eleição 
para Vereador; 

V7 — o quociente eleitoral e os quocientes 
part idários; 

V77 — a votação dos candidatos a Vereador, 
incluídos em cada lista registrada, na 
ordem da votação recebida; 

V777 — a votação dos candidatos a Prefeito, na 
ordem da votação recebida (Cód., art. 
186, § 1.°, n.°s I a VIII) . 

§ 2° — Cópia da ata geral da eleição munici­
pal, devidamente autenticada pelo Juiz, será enviada 
ao Tribunal Regional e ao Tribunal Superior Eleitoral 
(Cód., art. 186, § 2.°). 

Art. 35 — Verificando a Junta Apuradora que os 
votos das seções anuladas e daquelas cujos eleitores 
foram impedidos de votar, poderão alterar a represen­
tação de qualquer partido ou classificação de candida­
to eleito pelo princípio majoritário, fará imediata co­
municação do fato ao Tribunal Regional que marcará , 
se fôr o caso, dia para a renovação da votação naque­
las seções (Cód., art. 187). 

Parágrafo único — As novas eleições obedecerão 
às seguintes normas: 

7 — o Tribunal fixará imediatamente a 
data, para que se realizem dentro de 
quinze dias, no mínimo, e de trinta 
dias, no máximo, a contar da data da 
decisão e desde que não tenha havido 
recurso contra a anulação das seções 
(Cód., arts. 187 e 201, parágrafo único, 
D ; 

77 — somente serão admitidos a votar os 
. eleitores da seção, que hajam compa­

recido à eleição anulada, e os de outras 
seções que ali houverem votado (Cód., 
arts. 187 e 201, parágrafo único, I I ) ; 

777 — nos casos de coação que haja impedi­
do o comparecimento dos eleitores às 
urnas, no de encerramento da votação 
antes da hora legal, e quando a vota­
ção tiver sido realizada em dia, hora e 
lugar diferentes dos designados, pode­
rão votar todos os eleitores da seção :e 
somente estes (Cód., arts. 187 e 201, pa­
rágrafo único, I I I ) ; 

7V — as eleições realizar-se-ão nos mesmos 
locais anteriormente designados, salvo 
se a anulação houver sido decretada 
por infração dos parágrafos 4.° e 5.° do 
artigo 135 do Código Eleitoral (Cód., 

» arts. 187, § 1.° e 201, parágrafo único, 
V ) ; 

V — essas eleições serão realizadas perante 
novas mesas receptoras, nomeadas pelo 
Juiz Eleitoral com pelo menos cinco 
dias de antecedência, e apuradas pela 
própria Junta que, considerando os an­
teriores e os novos resultados, confir­
m a r á ou invalidará ós diplomas que 
houver expedido (Cód., art. 187, § 2 ° ) . 

Art. 36 — Havendo renovação de eleições para os 
cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, os diplomas somen­
te serão expedidos depois de apuradas as eleições su­
plementares (Cód., art. 187, § 3.°). 

Parágrafo único — Nas eleições suplementares, 
quando se referirem a mandatos de representação 
proporcional, a votação e a apuração far-se-ão exclu­
sivamente para as legendas registradas (Cód., 187, § 
4.°). 

Art. 37 — Transitada em julgado a diplomação 
referente a todas as eleições que tiverem sido reali­
zadas simultaneamente, as cédulas serão retiradas 
das urnas e imediatamente incineradas, na presença 
do Juiz Eleitoral e em ato público, não sendo permi­
tido a qualquer pessoa, inclusive o próprio Juiz, exa­
miná- las (Cód., art. 185). 

SEÇÃO v n 

Da contagem ãos votos pela mesa receptora 

Art. 38 — Nos Estados em que o Tribunal Supe­
rior Eleitoral autorizar a contagem dos votos pelas 
mesas receptoras será observado o disposto nos arts. 
188 e 196 do Código Eleitoral. 



120 BOLETIM ELEITORAL N.° 207 Outubro de 1968 

C A P I T U L O III 
Dos ELEITOS 

Art. 39 — Es ta rá eleito para Prefeito o candidato 
nominalmente mais votado e, para Vice-Prefeito, o 
candidato registrado com o Prefeito eleito (Cód., art. 
178). 

Art. 40 — Nas eleições em que houver sublegen­
das, somar-se-ão os votos dados aos candidatos do 
mesmo partido (Lei ií.° 5.453, art. 12). 

5 I . ' — Se o partido vencedor tiver adotado 
sublegenda, considerar-se-á eleito o mais votado entre 
os seus candidatos (Lei n.° 5.453, art. 12, § 1.°). 

§ 2P — Havendo empate na votação, entre can­
didatos do mesmo partido, será considerado eleito o 
.mais idoso (Lei n.° 5.453, art. 12, § 2.°). 

§ 3.° — Se o empate ocorrer entre as somas dos 
votos das sublegendas de partidos diferentes, será con­
siderado eleito o do partdio a que couber, na mesma 
eleição, maior número de representantes na Câmara 
Municipal ; persistindo o empate, o candidato mais 
idoso (Lei n.° 5.453, art. 12, § 3 ° ) . 

Art. 41 — Estarão eleitos pelo sistema proporcio­
nal, pa ra a C â m a r a Municipal, os candidatos mais vo­
tados de cada partido, tantos quantos indicarem os 
quocientes part idários e o cálculo da distribuição das 
sobras (Resolução n.° 7.965, art. 60). 

Art. 42 — Determina-se para cada partido o quo­
ciente par t idár io dividindo-se pelo quociente eleitoral 
o número de votos dados sob a mesma legenda, des­
prezada a fração (Cód., art. 107). 

Art. 43 — Quociente eleitoral é o resultado da 
divisão do número de votos válidos, inclusive os em 
branco, pelo número de lugares a preencher, despre­
zada a fração se igual ou inferior a meio, equivalen­
te a um se superior (Cód., art. 106). 

Art. 44 — Os lugares não preenchidos com a apli­
cação dos quocientes part idários serão distribuídos 
mediante a observação das seguintes regras: 

/ — dividir-se-á o número de votos válidos 
atribuídos a cada partido pelo número 
de lugares por êle obtido, mais um, ca­
bendo ao partido que apresentar a 
maior média um dos lugares a preen­
cher; 

II — repet i r -se-á a operação para a distri­
buição de cada um dos lugares (Cód., 
art. 109, n.os I e I I ) . 

§ l.o — O preenchimento dos lugares com que 
cada partido fôr contemplado far-se-á segundo a or­
dem de votação nominal dos seus candidatos (Cód., 
art. 109, § 1.°). 

§ 2P — Só poderão concorrer à distribuição dos 
lugares os partidos que tiverem obtido quociente elei­
toral (Cód., art. 109, § 2.°) . 

§ 3.o — E m caso de empate, haver-se-á por 
eleito o candidato mais idoso (Cód., art. 110). 

Art. 45 — Se nenhum partido alcançar o quo­
ciente eleitoral, considerar-se-ão eleitos, até serem 
preenchidos todos os lugares, os candidatos mais vo­
tados (Cód., art. 111). 

Art. 46 — Considerar-se-ão suplentes da repre­
sentação par t idá r ia : 

/ — os n ã o eleitos dos respectivos partidos; 

II — em caso de empate na votação, na or­
dem decrescente de idade (Cód., art. 
112, n.os i e I I ) . 

C A P I T U L O I V 
Dos DIPLOMAS 

Art. 47 — Os candidatos eleitos, assim como os 
suplentes, receberão diploma assinado pelo presidente 
da Junta Apuradora (Cód., art. 215) 

Parágrafo único — Do diploma deverá constar o 
nome do candidato, a indicação da legenda sob a 
qual concorreu, o cargo para o qual foi eleito ou 
a sua classificação como suplente, e, facultativamen­
te, outros dados a critério do Juiz (Cod., art. 215, pa­
rágrafo único) . 

Art. 48 — Enquanto o Tribunal Regional E le i ­
toral não decidir o recurso contra a expedição do d i ­
ploma, poderá, o diplomado exercer o mandato em 
toda a sua plenitude (Cód., art. 216). 

Art. 49 — Apuradas as eleições suplementares, a 
Junta reverá a apuração anterior, confirmando ou 
invalidando os diplomas que houver expedido (Cód., 
art. 217). 

Parágrafo único — No caso de provimento, após 
a diplomação, de recurso contra o registro de candi­
dato ou de recurso parcial, será também revista a apu­
ração anterior para confirmação ou invalidação de 
diplomas, observado o disposto no § 3.° do art. 261, 
do Código Eleitoral (Cód., art. 217, parágrafo único) . 

Art. 50 — O presidente de Junta que diplomar 
militar candidato a cargo eletivo comunicará ime­
diatamente a diplomação à autoridade a que o mesmo 
estiver subordinado, para os fins do artigo 98 do Có­
digo Eleitoral (Cód., art. 218). 

Art. 51 — A expedição de qualquer diploma pela 
Just iça Eleitoral ficará dependendo de prova de qui­
tação com o serviço militar (Constituição, art. 93; 
Resolução n.° 7.965, art. 70). 

C A P I T U L O V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 52 — N a aplicação da lei eleitoral o Juiz 
a tenderá sempre aos fins e resultados a que ela se 
dirige, abstendo-se de pronunciar nulidades sem de­
monstração de prejuízo (Cód., art. 219). 

Parágrafo único — A declaração de nulidade não 
poderá ser requerida pela parte que lhe deu causa, 
nem a ela aproveitar (Cód., art. 219, parágrafo ún i ­
co) . 

Art. 53 — A nulidade de qualquer ato, não decre­
tada de ofício pela Junta, só poderá ser argüida quan­
do de sua prática, não mais podendo ser alegada, sal­
vo se a argüição se basear em motivo superveniente ou 
de ordem constitucional (Cód., art. 223). 

§ 1° — Se a nulidade ocorrer em fase na qual 
não possa ser alegada no ato, poderá ser argüida na 
primeira oportunidade que para tanto se apresente 
(Cód., art. 223, § 1.°). 

§ 2P — Se se basear em motivo superveniente, 
deverá ser alegada imediatamente, assim que se tor­
nar conhecida, podendo as razões do recurso ser adi-
tadas no prazo de dois dias (Cód., art. 223, § 2.°). 

§ 3.o — A nulidade de qualquer ato, baseada 
em motivo de ordem constitucional, não poderá ser 
conhecida em recurso interposto fora do prazo. Per­
dido o prazo numa fase própria, só em outra que se 
apresentar poderá ser argüida (Cód., art. 223, § 3.°; 
Le i n.° 4.961, art. 48). 

Art. 54 — Se a nulidade atingir a mais de me­
tade dos votos do município, julgàr-se-ão prejudica­
das as demais votações e o Tribunal marca rá dia para 
nova eleição dentro do prazo de vinte a quarenta 
dias (Cód., art. 224). 
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§ 1." — Se o Tribunal Regional, na área de 
sua competência, deixar de cumprir o disposto neste 
artigo, o Procurador Regional levará o fato ao Co­
nhecimento do Procurador-Geral que providenciará 
junto ao Tribunal Superior para que seja marcada 
imediatamente nova eleição (Cód., art. 224, § 1.°). 

§ 2.° — Ocorrendo qualquer dos casos previs­
tos neste capitulo, o Ministério Público promoverá, 
imediatamente, a punição dos culpados (Cód., art. 
224, § 2.°). 

Art. 55 — Estas Instruções entram em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eeleitoral. 
Brasília, em 17 de setembro de 1968. — Gonçal­

ves de Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquer­
que, Relator — Victor Nunes — Amarílio Benjamim 
— Milton Sebastião Barbosa — Cláudio Lacombe — 
Armando Rolemberg — Oscar Corrêa Pina, Procura­
dor-Geral Eleitoral substituto. 

D . J . de 17-10-68 

RESOLUÇÃO N.° 8.341 
Consulta n.° 3.648 — Classe X — Maranhão (São Luís) 

Não há proibição para ocupante ão cargo 
ãe Juiz titular ou substituto ãe Tribunal Regio­
nal aceitar nomeação para qualquer cargo ão 
Executivo, mesmo ãemissível "ad nutum". Acei­
tando, porém, tal cargo, não poderá continuar 
a exercer o cargo ãe Juiz Eleitoral. 

Vistos etc, 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder à consulta 
formulada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Maranhão, no sentido de que não h á proibição 
para ocupante do cargo de Juiz substituto, ou até de 
Juiz titular de Tribunal Regional, aceitar nomeação 
para qualquer cargo do Executivo, mesmo demissível 
ad nutum, mas, aceitando tal nomeação, não poderá 
continuar a exercer o cargo de Juiz Eleitoral, porque, 
aí sim, encontraria o óbice legal que impede o fun­
cionário demissivel ad nutum, de exercer o cargo de 
Juiz Eleitoral, na conformidade das notas taquigrá­
ficas em apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 19 de setembro de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquerque, Re­
lator — Décio Miranda, Procurador-Geral Eleitoral 
(Publicado na sessão de 10-10-68.) 

RELATÓRIO E VOTO 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — O 

parecer da douta Procuradoria-Geral, que mandei ou­
vir, expõe e opina deste modo: 

1. "O Presidente do Tribunal Regional Eleito­
ral do Maranhão consulta se Juiz substituto do 
Tribunal Regional Eleitoral pode ser nomeado 
para cargo demissível ad nutum, de vez que o 
art. 16, § 4.°, do Código Eleitoral, proibe a no­
meação para o Tribunal Regional Eleitoral de 
pessoa ocupante de cargo demissível ad nutum. 
2. Parece-nos que não h á proibição para 
ocupante do cargo de Juiz substituto, ou a té de 
Juiz titular de Tribunal Regional Eleitoral, acei­
tar nomeação para qualquer cargo do Executi­
vo, mesmo demissível aã nutum. O que não po­
derá, no entanto, é, aceitando tal nomeação, 
continuar a exercer o cargo de Juiz Eleitoral, 
porque, aí sim, encontraria o óbice legal que 
impede o funcionário demissível ad nutum, de 
exercer o cargo de Juiz Eleitoral." 

Ê o relatório. 

• » * 
Adoto as conclusões da Procuradoria-Geral, e res­

pondo à consulta nos termos do parecer. 
Decisão unânime. 

0 * 0 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de O l i ­

veira. 
Tomaram parte os Srs. Ministros Evandro Lins, 

Amarílio Benjamim, Xavier de Albuquerque, A r ­
mando Rolemberg, Célio Silva. Procurador-Geral E le i ­
toral o Dr. Décio Miranda. 

RESOLUÇÃO N.° 8.343 
Processo n.° 3.574 — Classe X — Rio Grande do 

Norte (Natal) 

Aprova a Resolução do Tribunal Regional 
Eleitoral ão Rio Grande do Norte que fixou data 
para realização de eleições municipais. 

Vistos etc, 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, aprovar a Resolução 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 
Grande do Norte, que fixou o dia 15 de novembro 
do corrente ano para a realização de eleições, conco-
mitantemente com as já programadas, nos municí­
pios cujos mandatos terminarão em janeiro, feverei­
ro, março e abril do próximo ano, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso e que ficam fa­
zendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral, 
Distrito Federal, 19 de setembro de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquerque, Re­
lator — Dr . Décio Miranda, Procurador-Geral Eleitoral. 
Publicado em Sessão de 10-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — O 
eminente Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Norte comunica o seguinte: 

"Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os fins devidos, que este Tribunal, em 
sessão do dia 15 do corrente, julgando Repre­
sentação do Senhor Delegado da Aliança Reno­
vadora Nacional, decidiu, unanimemente, reali­
zar no dia 15 de novembro próximo, concomi-
tantemente com as j á programadas para àquela 
data, eleições para a Câmara de Vereadores dos 
municípios constantes da relação anexa. 

Cumpre-me esclarecer a Vossa Excelência que 
as úl t imas eleições feitas nos referidos munic í ­
pios foram em 24 de janeiro de 1965 e os man­
datos dos eleitos terminarão, respectivamente, 
em janeiro, fevereiro, março e abril ão próxi­
mo ano." 

É o relatório. 
* * * 

O Tribunal Regional decidiu em consonância com 
as nossas instruções sobre a fixação de datas para a 
realização de eleições municipais (Resolução n.° 8.291, 
de 25-6-68, art. l.°, inciso I, in fine). A l i previmos, 
para alguns municípios do Estado de São Paulo, nos 
quais os mandatos expirarão em março e abril de 1969, 
a realização de eleições no dia 15 de novembro de 1968. 

No Rio Grande do Norte, a hipótese é de rigorosa 
similitude. Aprovo a resolução do egrégio Tribunal 
Regional. 

Decisão unânime. 
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C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de O l i ­
veira. 

Tomaram parte neste julgamento os Srs. Min i s ­
tros Evandro Lins, Amarílio Benjamim, Xavier de A l ­
buquerque, Armando Rolemberg, Célio Silva. Procura­
dor-Geral Eleitoral o Dr . Décio Miranda. 

RESOLUÇÃO N.° 8.345 
Processo (Consulta) n.° 3.671 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília) 
Consulta a que se responde: a) quanto ao 

seu primeiro quesito, que dele não se conhece, 
por não versar uma tese, mas uma hipótese; 

b). quanto ao segundo, que as pessoas men­
cionadas no art. 147, / / / , b, da C.F., são inelegí­
veis somente no município de que é prefeito o 
seu cônjuge, ou parente. 

Vistos etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, relativamente à con­
sulta do M D B sobre: a) se em face do disposto na 
letra b do item III, c/c a letra d do item II , do art. 
146 da CF., alguém que tenha exercido cargo de pre­
feito de um município de determinada zona eleitoral 
pode disputar a eleição de 15-11-68, para cargo idênti­
co, em outro município da mesma zona, onde tem 
domicílio eleitoral, desde que tenha renunciado ao 
mandato seis (6) meses antes do pleito e b) se as 
pessoas mencionadas no art. 147, item III, letra b, 
da C . F . , são inelegíveis para prefeito somente no 
município do prefeito em exercício, ou em qualquer 
outro município do respectivo Estado, resolvem, à 
unanimidade, responder-lhe: 1) — quanto ao primei­
ro quesito, que dele não conhecem, por não versar 
uma tese, mas uma hipótese, a que, para configuração 
de caso concreto, só está a faltar o nome do inte­
ressado; 2) — quanto ao segundo, que as pessoas 
mencionadas no art. 147, III, letra b, da Constituição 
Federal, são inelegíveis somente no município de 
que é prefeito o seu cônjuge ou parente, na conformi­
dade das notas taquigráficas em apenso e que ficam 
fazendo parte desta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 24 de setembro de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquerque, 
Relator — Dr . Décio Miranda, Procurador-Geral Ele i ­
toral. 

Publicada na Sessão de 10-10-68 

RELATÓRIO E VOTO 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Tra­

ta-se de consulta do Movimento Democrático Brasilei­
ro, assim proposta: 

"I o ) E m face do disposto na letra b do item 
III, combinado com a letra <í do item II , do 
art. 146 da Constituição Federal, se alguém que 
tenha exercido o cargo de prefeito de um muni­
cípio de determinada zona eleitoral pode 
disputar a eleição de 15 de novembro próximo 
vindouro, para cargo idêntico, em outro muni­
cípio da mesma zona, onde têm domicílio eleito­
ral , desde que tenha renunciado ao mandato seis 
(6) meses antes do pleito. 

2 o) Se as pessoas mencionadas no art. 147, 
item III, letra b, da Constituição Federal, são 
inelegível para prefeito somente no município 
do prefeito em exercício, ou em qualquer outro 
município do respectivo Estado." 

É o relatório. 

- * • . o 
Começarei pela segunda parte da consulta, onde 

se indaga se o cônjuge e os parentes do prefeito de 
determinado município são • inelegíveis somente para 
o próprio cargo do titular com quem se relacionam, is­
to é, de prefeito do mesmo município do mesmo Es­
tado. 

A disposição constitucional em causa reza: 
"Art . 147. São ainda inelegíveis, nas mesmas 
condições do artigo anterior, o cônjuge e os pa­
rentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro 
grau, ou por adoção: 

III — de prefeito, para: 
o) governador; 
b) prefeito". 

N a Constituição de 1946, que a Emenda Constitu­
cional n.° 14/65 manteve inalterada, o preceito cor­
respondente dizia assim: "do prefeito, para o mesmo 
cargo" (Art. 140, ITT). E essa foi a redação proposta 
pelo Poder Executivo, no art. 145, III, do projeto re­
metido ao Congresso Nacional. 

Contudo, durante a elaboração constituinte duas 
emendas foram apresentadas. A de n.° 521/8, do 
Deputado Ruy Santos, visava à supressão das expres­
sões "para o mesmo cargo". A outra, de n.° 841 e do 
Senador Manoel Villaça, propunha a seguinte reda­
ção: 

"Art . 145. — 

III — de prefeito para: 
a) governador 
b) prefeito 
c) senador, deputado ou vereador, salvo se j á 

tiverem exercido mandato eletivo pelo mes­
mo Estado ou município." 

O texto constitucional parece ter origem, pois, 
nessa segunda emenda, da qual todavia desprezou a 
letra c. 

, Tirante a inclusão da inelegibilidade dos parentes 
do prefeito para o cargo de governador, não me pa­
rece signifique coisa diversa da que já significava, na 
Constituição caduca, a disposição correspondente. A 
enumeração em letras, que nele se vê, explica-se pe­
la técnica utilizada na emenda de que derivou e na 
qual, como se viu, ia mais adiante o elenco dessas ine­
legibilidades. Não fora isso, poderia ter-se assim re­
digido, sem mudança do sentido e com o aproveita­
mento da redação que figurava tanto na Constituição 
de 1946 quanto no projeto do Executivo, a disposição 
de que se trata: "III — do prefeito, para o mesmo car­
go, e para o de governador". 

Não vejo, pois, como repudiar a nossa jurispru­
dência j á antiga, formada na vigência da carta de 
1946. Ela sempre se orientou no sentido de circuns­
crever territorialmente essa inelegibilidade, no plano 
municipal. Tanto que foi preciso, quando municípios 
novos se criavam por desmembramento de outros, ex­
plicar que se lhes estendiam os efeitos da vedação 
constitucional (Acórdãos n.°s 1.011, 1.013 e 1.844, re­
feridos no Ementário de Jurisprudência sobre Inelegi­
bilidades, BE-80/423; Resolução n.° 5.893, 26-8-58, Re­
lator M i n . Vieira Braga, BE-89/434; Resolução n ú m e ­
ro 7,925, 9-9-66, Relator M i n . Décio Miranda, 
BE-183/163; Resolução n.° 7.971, 11-10-66, Relator M i ­
nistro Henrique Andrada, BE-188/460). 

Respondo, portanto, nestes termos, à segunda 
parte da consulta: as pessoas mencionadas no artigo 
147, III, letra b, da Constituição Federal, são inelegí­
veis somente no município de que é prefeito o seu 
cônjuge, ou parente. 
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Quanto à primeira parte da consulta, dela não 
conheço porque não versa uma tese, mas uma hipó­
tese. A soma de circunstâncias acidentais é tal que 
só fica a faltar, para a configuração definitiva do 
caso concreto, o nome do interessado. 

É o meu voto, Sr. Presidente. 
Decisão unânime. 

* * * 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Tomaram parte no julgamento os Srs. Ministros 

Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de Albu­
querque, Milton Sebastião Barbosa, Armando Rolem­
berg. Célio Silva. Dr . Décio Miranda Procurador-
Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N . " 8.346 
Processo n.° 3.582 — Classe X — Para íba (João 

Pessoa) 

Consulta sobre mandatos dos prefeitos das 
Capitais. — Não conhecimento. 

Vistos • etc, 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

por unanimidade de votos, não conhecer da consulta 
formulada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Esta­
do da Para íba sobre mandatos dos prefeitos da C a ­
pital, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Distrito Federal, 24 de setembro de 1968. — Gon­
çalves ãe Oliveira, Presidente — Xavier de Albuquer­
que, Relator. Dr . Décio Miranda, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Publicada ém Sessão de 22-10-68 

RELATÓRIO 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­

nhor Presidente, o presente processo versa o problema 
da prorrogação dos mandatos dos prefeitos das Capi­
tais. A consulta é do egrégio Tribunal Regional E le i ­
toral, da Paraíba, e está contida no seguinte telegra­
ma: 

"Cumprindo decisão deste Triregelei vg te­
nho honra consultar vg intermédio vossencia vg 
egrégio Tribunal Superior Eleitoral vg et tam­
bém mandato prefeitos Capitais Estados foram 
prorrogados vg os termos Ato Complementar n.° 
37 vg Movimento Democrático Brasileiro vg sec-
ção este Estado vg formulou consulta respeito 
vg tendo Triregelei decidido responder afirmati­
vamente quanto aos mandatos prefeitos muni­
cípios interior Estado pt Quanto aos dos Pre­
feitos Capitais vg enviar assunto ao conheci­
mento egrégio Tribunal Superior Eleitoral vg o 
que tenho honra fazer através este despacho te-
legrafico pt" 

Mandei ouvir a douta Procuradoria-Geral, e o 
eminente Dr. Décio Miranda, interessado em colaborar 
para que o Tribunal se manifestasse com presteza, ofe­
receu breve parecer no qual opina pela resposta afir­
mativa, embora não esclarecendo amplamente a ques­
tão. 

Os autos me vieram, com o parecer, no dia em 
que deveríamos realizar a úl t ima sessão do mês de ju­
nho. Pensei em julgar a consulta naquela mesma 
oportunidade, porque se avizinhavam as férias de ju ­
lho, mas a relevância da questão proposta convenceu-
me na necessidade de maior ponderação. 

Trago-á, agora, a julgamento, e é o relatório. 

VOTO 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Se­

nhor Presidente, o assunto é, realmente, relevante. A 
investidura dos prefeitos das Capitais deixou de ser 
eletiva por força da Constituição, que todavia, no seu 
artigo 176, lhes respeitou os mandatos em curso. E n ­
tre a data da promulgação, e a do começo de vigência 
da Constituição, o Ato Complementar n.° 37 prorrogou 
até 31 de janeiro de 1969 os mandatos eletivos munici­
pais em fase de conclusão dispondo, no mesmo artigo 
1.°, que as eleições realizar-se-iam em 15 de novembro 
de 1968. • • 

Trata-se de saber, portanto, se essa prorrogação 
também alcança os mandatos dos prefeitos das Capi­
tais, para os quais não se repetirão eleições, ou cinge-
se aos demais mandatos eletivos municipais, passíveis 
de renovação pela via eletiva. E m outras palavras, se 
os prefeitos das Capitais tiveram respeitados os seus 
mandatos na exata medida em que lh'os conferiu o 
eleitorado, ou se os tiveram não só respeitados mas 
eventualmente acrescidos de um período adicional, o 
da prorrogação de que trata o Ato Complementar n.° 
37. 

O parecer do eminente Procurador-Geral é, como 
j á disse, pela resposta afirmativa . . . 

O Senhor Procurador-Geral Décio Miranda — V . 
E x . a me permite uma palavra? Quero esclarecer que o 
parecer não está, realmente, muito ciaro a esse res­
peito. A matér ia é controvertida e preferi aguardar a 
ocasião em que o Tribunal a apreciaria. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — As 
palavras do eminente Procurador-Geral chegam a me 
causar alívio, porque não estava entendendo muito 
bem o parecer de S. Ex . a , nem me desvencilhava de 
embaraços para acoíhê-lo. 

No Recife, ao que soube, suscitou-se objetivamente 
essa questão. O prefeito, anteriormente eleito, termi­
naria seu mandato muito antes de 31 de janeiro dé 
1969, mas o teria prorrogado até essa data se lhe fos­
sem estendidos os efeitos do Ato Complementar n.° 
37. E , durante esse período, estaria o Governador pr i ­
vado da prerrogativa constitucional de nomear o pre­
feito da Capital. Não sei como se resolveu, ali, a ques­
tão, porque dela tive conhecimento apenas por uma 
cópia, de que o eminente Ministro Cláudio Lacombe 
me propiciou a leitura, do parecer no qual o eminente 
advogado e ex-Ministro desta Corte, Dr . Dario de A l ­
meida Magalhães, opinou no sentido de que a prorro­
gação não alcança os mandatos dos Prefeitos das C a ­
pitais. 

Inclino-me, também, por essa conclusão, porque 
parece-me que o Ato Complementar n.° 37, menos que 
prorrogar mandatos, o que buscou foi adiar eleições 
que circunstâncias políticas contingentes então desa­
conselhavam. E m suma, o pressuposto da prorrogação 
parece-me que seria a renovabilidade, também por via 
eletiva, dos mandatos prorrogandos, pressuposto que 
não está presente no caso dos Prefeitos das Capitais. 

O Senhor Procurador-Geral Décio Miranda — Per­
mita-me V. E x . a uma ponderação, sugerida pelos p ró ­
prios fundamentos do seu voto. A ponderação seria 
no sentido de verificar-se que pertinência e utilidade 
terá a apreciação dessa matér ia por este Tribunal Su­
perior, uma vez que não haverá nova eleição. Entendo 
que a matér ia é controvertida e não vejo a finalidade 
dessa apreciação pelo Tribunal. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — V . 
E x . a tem razão. Não há, realmente, nenhum efeito 
eleitoral que o nosso pronunciamento possa irradiar. 
Vejo agora que a a t ração da controvérsia amorteceu-
me a atenção para esse aspecto preliminar. 

Senhor Presidente, atendo à ponderação do emi­
nente Procurador-Geral. Não conheço da consulta. 

Decisão unânime. 
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* 0 « 
C O M P E R E C I M E N T O 

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Tomaram parte os Srs. Ministros Vicíor Nunes — 

Amarílio Benjamin — Xavier de Albuquerque — Mil­
ton Sebastião Barbosa — Armando Rolemberg — Cé­
lio Silva. Procurador-Geral Eleitoral o Dr. Décio Mi­
randa.. 

RESOLUÇÃO N.° 8.352 
Processo n.° 3.690 — Classe X — Distrito Federal 

(Brasília) 

Adoção ãe computador eletrônico em servi­
ços ão Poder Judiciário. Relatório preliminar. 

Vistos etc., 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por votação unânime, aprovar a sugestão do 
Exmo. Sr. Ministro Victor Nunes, no sentido de que 
seja solicitada ao Sr. John R. Deré a elaboração de 
relatório preliminar sobre a adoção de computador 
eletrônico em serviços do Poder Judiciário, especial­
mente para fins eleitorais, pelo preço de NCr$ 1.000,00 
(mil cruzeiros novos), devendo a despesa correr, na 
forma sugerida pelo Secretário do Tribunal, à conta 
do destaque concedido pela Resolução n° 8.311 (Pro­
cesso n° 3.649). 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 26 de setembro de 1968. — Gonçal­
ves de Oliveira, Presidente — Amarílio Benjamin, Re­
lator — Décio Miranda, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sem notas taquigráficas, por haver sido julgado 
em sessão administrativa). 

Publicado na sessão de 15-10-68 

RESOLUÇÃO N.° 8.354 
Processo n.° 3.684 — Classe X — Rio Grande do Sul 

(Porto Alegre) 
Autoriza a contagem de votos pelas mesas 

receptoras indicadas pelo Tribunal Regional Elei­
toral do Rio Grande do Sul. 

Vistos etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, autorizar, face ao 
disposto no art. 188 do Código Eleitoral, a contagem 
de votos pelas Mesas Receptoras indicadas pelo T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do 
Sul, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 1 ° de outubro de 1968. — Antônio 
Gonçalves de Oliveira, Presidente — Cláudio Lacombe, 
Relator — Décio Miranda, Procurador-Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Cláud.io Lacombe — Senhor 
Presidente, trata-se de ofício do Desembargador-Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Gran­
de do Sul , comunicando o seguinte: 

"Cumprindo resolução deste Tribunal, to­
mada sem divergência de votos, em sessão hoje 
realizada, tenho a honra de dirigir-me a V . Ex. a , 
indicando, de conformidade com o art. 188 do 
Código Eleitoral, a relação inclusa das mesas 
receptoras designadas para procederem à con­
tagem dos votos, no próximo pleito municipal 
a realizar-se a quinze de novembro. 

Trata-se de iniciativa pioneira no Estado 
do Rio Grande do Sul, tendente a pôr em expe­
riência, um sistema mais rápido de apuração das 
eleições sem comprometer a validade do pleito, 
porquanto compreenderá apenas dez seções em 
cada uma das duas zonas desta Capital e para 
cuja tarefa os respectivos mesários receberão 
instruções especiais." 

É o relatório. 
* • « 

Senhor Presidente, a providência tem apoio no 
art. 188 do Código Eleitoral, e meu voto é pela sua 
aprovação e pela homologação da relação anexa ao 
ofício. 

Decisão unânime. 
» * » 

C O M P A R E C I M E N T O 
Presidência do Sr. Ministro Antônio Gonçalves de 

Oliveira. 

Tomaram parte os Srs. Ministros Victor Nunes — 
Amarílio Benjamin — Célio Silva — Armando Ro­
lemberg — Cláudio Lacombe. Funcionou como Pro­
curador-Geral Eleitoral o Doutor Décio Miranda. 

(Publicada na sessão de 10-10-68.) 

RESOLUÇÃO N.° 8.369 
Processo n.° 3.698 — Classe X — Rio Grande do Sul 

(Porto Alegre) 

Aprova os modelos de mapas de apuração 
a serem usados pelo Tribunal Regional Eleito­
ral do Rio Grande ão Sul, nas próximas elei­
ções. 

Vistos etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar os modelos 
de mapas de apuração encaminhados pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul 
e para serem usados nas eleições de 15 de novembro 
do corrente ano. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Distrito Federal, 8 de outubro de 1968. — Antônio 
Gonçalves ãe Oliveira, Presidente — Cláudio Lacombe, 
Relator. 

* * * 

C O M P A R E C I M E N T O 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Gonçal­
ves de Oliveira. 

Tomaram parte neste julgamento os Srs. Minis ­
tros Victor Nunes, Amarílio Benjamin, Xavier de A l ­
buquerque, Mil ton Sebastião Barbosa, Armando R o l -
lemberg, Cláudio Lacombe. Funcionou como Procura­
dor-Geral Eleitoral o Dr. Décio Miranda. 

(Sem notas taquigráficas, em virtude de o proces­
so ter sido julgado em sessão administrativa.) 

Publicado em sessão de 10-10-68 

RESOLUÇÃO N.° 8.378 
Recurso n.° 3.694 — Classe X — São Paulo 

(São Paulo) 
Instruções para justificação de faltas de 

eleitores em trânsito. 
Visto etc., 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, tendo em vista as sugestões do Tribunal Regio­
nal Eleitoral de São Paulo, autorizar que a justifica-
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ção dos eleitores ausentes do seu domicílio eleitoral, 
no dia da eleição, seja feita pela forma regulada nes­
tas Instruções. 

1. Exibido o título eleitoral, será aposto carim­
bo, no verso, com os dizeres "Apresentou-se em (no­
me da cidade) no dia 15-11-68." 

2. O carimbo será autenticado através da assina­
tura de funcionários especialmente designados pelo 
Juiz Eleitoral, ou, nas Capitais, pelo Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral, em número que permita 
rápida execução do serviço. 

3. Após assinar o carimbo no verso do título, o 
funcionário entregará ao eleitor em trânsito, junta­
mente com o título, instruções impressas sobre o pro­
cedimento para justificar a falta na zona de sua ins­
crição. 

4. Das instruções referidas no item anterior de­
verão constar, além de outros esclarecimentos j u l ­
gados necessários, os seguintes: 

a) que o eleitor em trânsito, ao regressar à zo­
na de sua inscrição, deverá apresentar-se ao 
cartório eleitoral, dentro de trinta dias após 
a eleição, e exibir o título para que a justi­
ficação seja anotada, sem dependência de 
requerimento; 

b) que, se o eleitor em trânsito não pretender 
voltar à zona de sua inscrição nos trinta 
dias seguintes ao da eleição, deverá, dentro 
desse prazo, dirigir-se ao cartório eleitoral 
da zona em que seu título tiver sido carim­
bado e solicitar, mediante simples exibição 
do título, a remessa de comprovante, por via 
postal, ao Juízo da zona eleitoral em que 
estiver inscrito. 

5. Ocorrendo a hipótese da letra b do numero 4, 
o cartório eleitoral, sem dependência de requerimento 
do eleitor, preencherá o certificado a que se refere o 
art. 58, da Resolução n.° 7.875, de 22 de junho de 1966 
(Instruções para o Alistamento) e remeterá a segun­
da via à zona de origem. 

6. Se o eleitor em trânsito, no dia da eleição, 
não tiver em seu poder o título eleitoral, receberá uma 
senha, carimbada e assinada no verso (v. n.° 1), na 
qual o funcionário escreverá também o nome do elei­
tor. 

7. O eleitor a que se refere o n.° 6 justificará a 
falta, na zona de sua inscrição, mediante apresenta­
ção da senha. 

8. Pretendendo o eleitor permanecer mais dè 
trinta dias na zona em que tiver obtido a senha, de­
verá, dentro desse prazo, dirigir-se ao respectivo car­
tório eleitoral e solicitar, mediante simples apresen­
tação da senha, a remessa do comprovante ao Juízo 
eleitoral da zona em que a estiver inscrito; .neste caso, 
o cartório eleitoral procederá na forma prevista no 
n.° 5, entregando ao eleitor a primeira via do certi­
ficado. 

9. O impresso a que se refere o n.° 4 deverá con­
ter instruções especiais para o caso dos eleitores em 
trânsi to que se apresentarem sem os títulos eleitorais 
(n.°s 6 a 8). 

10. O eleitor em trânsito, que não se apresentar 
à Justiça Eleitoral no dia da eleição, poderá justifi­
car a falta, até trinta dias depois, na zona de inscri­
ção ou naquela em que se encontrar, mediante reque­
rimento instruído com prova de que se encontrava 
ausente da zona de sua inscrição. 

11. Nas Zonas Eleitorais, em que o sistema regu­
lado na presente Resolução não fôr adotado, cumprir -
se-á o disposto no art. 58 da Resolução n.° 7.875, de 22 
de junho de 1966, observado o n.° 2 desta Resolução 
quanto à assinatura dos certificados. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 17 de outubro de 1968. — Gonçalves 
de Oliveira, Presidente — Victor Nunes, Relator — 
Amarílio Benjamin — Xavier de Albuquerque — Mil­
ton Sebastião Barbosa — Armando Rolemberg — 
Cláudio Lacombe — Décio Miranda, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Publicada no Diário da Justiça de 23-10-68 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
C Â M A R A D O S D E P U T A D O S 

P R O J E T O A P R E S E N T A D O 

Projeto n . 0 1.772, de 1968 

Conta em dobro, para efeito de aposenta­
doria, o tempo exercido, gratuitamente, pelo ve­
reador funcionário público. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Io — É contado em dobro, para efeito de apo­
sentadoria, o tempo exercido gratuitamente, pelo ve­
reador funcionário público, ou daquele que venha a 
sê-lo em qualquer época. 

Justificação 

A Constituição Federal só permite percepção de 
subsídios ou representação, a qualquer título, aos ve­
readores eleitos em municípios de população superior 
a 100.000 habitantes. 

Ocorre uma situação desigual para com os abne­
gados representantes do povo nos Legislativos M u n i ­
cipais, que, com deveres imensos a cumprir, nenhum 
direito possuem. 

Grande parte dos vereadores, quando funcionários 
públicos, perdem parte dos seus vencimentos ou van­
tagens, quando investidos no cargo legislativo. 

E m diversos municípios o exercício da vereança 
é mais absorvente e estafante que o próprio exercício 
do mandato de deputado. 

A gratuidade do mandato existe em cerca de 4.000 
municípios brasileiros. Somos favoráveis a remune­
ração de todos edis. No entanto, enquanto não se 
alcança esta medida justa e e q u â n i m e , vale este es­
forço como recompensa parcial à dedicação dos vere­
adores funcionários públicos. 

Aliás, pensamento idêntico foi apresentado pelo 
Vereador Arbiés Soares da Costa Filho, do Município 
de São Pedro de Aldeia, que o levou a consideração 
do V Congresso de Vereadores Fluminenses, reunido à 
semana passada em Volta Redonda. Prometi trans­
mitir a esta Casa aquele anseio, que, tenho certeza, o 
é de todos os vereadores brasileiros. 

E o faço através este Projeto de Le i , que, em nosso 
entender, tem amparo constitucional. 

A concessão de vantagem de cômputo de tempo 
de serviço em dobro para funcionários públicos vere­
adores, como compensação pelo exercício gratuito de 
mandato, encontra confronto legal na permissão do 
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artigo 100, §.2.°, da Constituição de 1967. Neste man­
damento da Le i Magna se contém a faculdade de re­
duzir os limites de tempo de serviço, quando o fôr 
de natureza especial. Assim deve ser entendido os ser­
viços do vereador, que o faz sem remuneração, em 
flagrante desvantagem com todos quantos prestam 
serviços à causa pública. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1968. — Daso 
Coimbra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO D O B R A S I L 

Título I 
Da Organização Nacional 

Capítulo VI I 
Do Poãer Executivo 

Seção V I I 
Dos Funcionários Públicos 

Art. 100 — O funcionário será aposentado: 
I — por invalidez; 
II — compulsòriamente, aos setenta anos de 

idade; 
77/ — voluntariamente,, após trinta e cinco anos 

de serviço. 

§ 2 ° — Atendendo a natureza especial do serviço, 
a lei federal poderá reduzir os limites de idade e de 
tempo de serviço, nunca inferiores a sessenta e cinco 
anos e vinte e cinco anos, respectivamente, para a apo­
sentadoria compulsória e a facultativa, com as van­
tagens do item I, do artigo 101. 

P R O J E T O A P R O V A D O 
Projeto n-° 977, de 1968 

O Congresso Nacional' decreta: 
Art. 1." — Os • vereadores são invioláveis no exer­

cício do mandato por suas opiniões, palavras e votos. 
Art. 2 o — Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
O SR. P R E S I D E N T E — Os Srs. que aprovam, 

queiram ficar como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
V a i à Redação F ina l . 

REDAÇÃO F I N A L 
Projeto n.° 1.558, de 1968 

Redação final ão Projeto n° 1.S58-A/1968, 
que isenta de multa ou •penalidade os que re­
queiram sua inscrição eleitoral até 7 de agosto 
de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° — Não estão sujeitos a multa ou qualquer 

penalidade os que requeiram a sua inscrição eleitoral 
a t é 7 de agosto de 1970. 

Art. 2° — Esta Le i entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° — Revogam-se as disposições em contrário. 

Comissão de Redação, 17 de outubro de 1968. — 
Medeiros Netto, Presidente — Dnar Mendes, Relator 
— Brito Velho. 

S E N A D O F E D E R A L 
P R O J E T O E M E S T U D O 

Projeto n.° 486-68 

(PROJETO N.° 488-B, D E 1967, E M E N D A D O P E L O 
SENADO) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.° — 0 : art. 8.» do Decreto-Lei n.° 201, de 

27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsa­
bilidade dos prefeitos e vereadores, e dá outras pro­
vidências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8." — Extingue-se o mandato do Vereador 
e assim será declarado pela Mesa da Câmara, quan­
do: 

7 — Ocorrer falecimento ou renúncia por 
escrito, cassação dos direitos políticos 
ou condenação por crime funcional ou 
eleitoral; 

77 — Deixar de tomar posse, sem motivo 
justo aceito pela Câmara , dentro do 
prazo estabelecido em lei; 

777 — Perde o mandato o. Vereador que dei­
xar de comparecer a mais de metade 
das sessões ordinárias da Câmara a que 
pertence, em cada período de sessão 
legislativa, salvo doença comprovada, 
licença ou missão autorizada pela res­
pectiva Casa ou outro motivo relevan­
te. 

IV — Incidir nos impedimentos legais para 
o exercício do mandato e não se de-
sicompatibilizar a té a posse, e, nos ca­
sos supervenientes, dentro do prazo f i ­
xado em lei ou ato da Câmara . 

Parágrafo único — No caso !do item III, a perda do 
mandato poderá verificar-se por provocação de qual­
quer dos membros da Câmara , de partido político ou 
de primeiro suplente de partido, e será declarada pela 
Mesa da Câmara a que pertencer o Vereador, assegu­
rada a este ampla defesa. 

Câmara dos Deputados, em 18 de julho de 1968. 
— Rubem Nogueira. 

Substitutivo, ão Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara que dá nova redação ao artigo 8.° do 
Decreto-Lei n.° 201, de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a responsábiliãaâe. ãos prefei­
tos e vereadores, e dá outras providências. 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 
Dá nova redação ao artigo 8° do Decreto-Lei 
n.° 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre a responsábiliãaâe dos prefeitos e verea­
dores, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único — O art. 8.° do Decreto-Lei n.° 201, 

de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a respon­
sabilidade dos prefeitos e vereadores, e dá outras pro-: 
vidências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8." — O mandato de vereador será decla­
rado extinto, quando: 

7 — Ocorrer falecimento, renúncia por es­
crito, perda dos direitos políticos ou 
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condenação por crime funcional ou 
eleitoral; 

/ / — deixar de tomar posse sem motivo 
• justo, aceito pela Câmara , dentro do 

prazo estabelecido em lei ; 
/ / / :— Incidir nos impedimentos legais para 

o exercício do mandato e não se desin-
compatibilizar a té a posse e, nos casos 
supervenientes, dentro do prazo fixado 
em lei ou resolução da Câmara . 

! 1." — Perde o mandato o Vereador que dei­
xar de comparecer, durante o período normal de ses­
sões da Câmara a mais de metade das sessões ordi­

nárias, salvo doença comprovada, licença, missão au­
torizada pela Câmara ou outro motivo relevante, a 
juízo da sua Mesa Diretora. 

§ 2° — Nos casos de extinção ou perda do 
mandato de que trata este artigo, a sua declaração 
será feita pela Mesa da Câmara . 

§ 3." — No caso do § 1.° deste artigo, a perda 
do mandato poderá ser provocada por qualquer verea­
dor, por partido político ou pelo primeiro suplente do 
partido, assegurada ampla defesa ao Vereador. 

Senado Federal, em . . . de outubro de 1968. — 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

LEGISLAÇÃO 
L E I 

Lei n.° 5.515, de 23 de outubro de 1968 

Isenta de multa ou penalidade os que re­
queiram sua inscrição eleitoral até 7 de agosto 
de 1970. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte le i : 
Art. 1." — Não estão sujeitos a multa ou qualquer 

penalidade os que requeiram a sua inscrição eleitoral 
a té 7 de agosto de 1970. 

Art. 2." — Esta Le i entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3." — Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, 23 de outubro de 1968; 147.° da Indepen­
dência e 80.° da República. 

A. COSTA E SILVA 
Luís Antônio da Gama e Silva 
Antônio Delfim Netto 
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E M E N T Á R I O 

PUBLICAÇÕES D E O U T U B R O 
L E I S 
Lei n.° 5.502, de 1-10-68 

Dá nova redação ao artigo 1.° da Le i n/* 
5.311, de 18-8-67, que dispõe sobre a criação de 
cargo no Quadro de Pessoal do Ministério do 
Exército, para melhor atender às organizações 
de Saúde do Exército (D.O. 3-10-68) (Retifica­
do no D.O. 7-10-68). 

Lei n.° 5.504, de 4-10-68 

Modifica dispositivo da Le i n.° 4.908, de 
17-11-65, e transfere ações da União para a Ele-
trobrás (D.O. 8-10-68). 

Lei n.» 5.505, de 4-10-68 

Autoriza o Poder Executivo do Distrito Fe­
deral a abrir crédito especial no valor de 
NCr$ 8.275.000,00 para integralização do capi­
tal da Companhia de Telefones de Brasília Ltda. 
— C O T E L B . (D.O. 8-10-68) . 

Lei n.° 5.507, de 4-10-68 

Estabelece prioridade para matrícula, nos 
estabelecimentos de ensino público de curso mé­

dio e dispõe sobre a concessão de bolsas de estu­
do para os filhos de ex-combatentes e órfãos 
menores carentes de recursos (D.O. 11-10-68). 

Lei n.» 5.508, de 11-10-68 

Aprova a quarta etapa do .Plano Diretor do 
Desenvolvimento Econômico e Social do Nordes­
te, para os anos de 1969 a 1973, e dá outras pro­
vidências. (D.O. 14-10-68) (Retificação no D.O. 
de 16-10-68). 

Lei n.° 5.509, de 15-10-68 

Concede pensão mensal à viúva do ex-parla­
mentar Walter Geraldo de Azevedo Ataíde (D.O. 
16-10-68). 

Lei n.» 5.510, de 15-10-68 
Autoriza a emissão de Obrigações Reajustá-

veis do Tesouro Nacional, a té o limite de 
NCrS 80.000.000,00, nas condições que menciona, 
e dá outras providências (D.O. 16-10-68). 

Lei n.° 5.511, de 15-10-68 

Submete a Campanha Nacional Contra a 
Lepra ao regime previsto na Le i n.° 5.026, de 
14-6-66, e dá outras providências (D.O. 16-10-68). 

Lei n." 5.512, de 17-10-68 

Autoriza a construção da Ponte Rio-Nite-
. rói, abre crédito especial, e dá outras providên­

cias (D.O. 18-10-68) (Republicada em D.O 
22-10-68). 

Le i n . 0 5.513, de 17-10-68 

Dispõe sobre construções nas proximidades 
de Fortificações Costeiras do Exército (D.O. ... 
21-10-68 (Republicada em D.O. 22-10-68). 

Le i n.° 5.514, de 21-10-68 

Autoriza o Ministro da Fazenda a conceder 
remissão de crédito tr ibutário (D.O. 23-10-68). 

D E C R E T O S L E G I S L A T I V O S 

Decreto Legislativo n.° 39, de 1968 

Aprova o Convênio de Co-produção Cine­
matográfica com a República Argentina, firma­
do no Rio de Janeiro em 25-10-68 (D.O. 4-10-68). 

Decreto Legislativo n.° 40, de 1968 

Aprova o texto do Decréto-Lei n.° 354, de 
1-8-68 (D.O. 4-10-68) . 
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Decreto Legislativo n.° 41, de 1968 
Aprova o Tratado sobre Princípios Regula­

dores das Atividades dos Estados na Exploração 
e Uso do Espaço Cósmico, inclusive a Lua e de­
mais corpos celestes, adotado pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas, em 19-12-66 (.D.O. ... 
4-10-68). 

Decreto Legislativo n.° 42, de 1968 
Aprova o acordo de comércio entre o B r a ­

sil e a índia , assinado em Nova Delhi em 8-2-68 
(D.O. 4-10-68). 

Decreto Legislativo n.° 43, de 1988 

Aprova o texto do Decreto n.° 355, de 6-8-68 
(D.O. 4-10-68). 

Decreto Legislativo n.° 44, de 1968 
Aprova o texto do Acordo para Aplicação de 

Salvaguardas, assinado em Viena a 10-5-67, en­
tre a República Federativa do Brasil, os Esta-
tados Unidos da América e a Agência Interna­
cional de Energia Atômica (D.O. 18-10-68). 

Decreto Legislativo n.° 45, de 1968 
Autoriza o Presidente da República a dar a 

adesão do Governo brasileiro a quatro conven­
ções sobre o Direito do Mar, concluídas em Ge­
nebra a 29-4-1958 (D.O. 18-10-68). 

Decreto Legislativo n.° 46, de 1968 
Aprova o texto do Decreto-Lei n.° 356, de 

15-8-68 (D.O. 18-10-68). 

O T I C I Á R I O 
ADMINISTRAÇÃO E P E S S O A L 

Regime de tempo integral, conceito de dedicação 
exclusiva e gratuidade do mandato eletivo 

Pelo Diretor-Geral Substituto do DASP. , foi apro­
vado o parecer da Consultoria Jurídica do mesmo ó r ­
gão, à propósito do Processo n.° 8.662/68, nos seguin­
tes termos, e publicado no Diário Oficial de 10-10-68: 

— Regime de tempo integral e dedicação ex­
clusiva. Incompatibiliãaãe com o exercício con­
comitante ãe manâato legislativo, ainâa que 
gratuito e âesempenhaáo à noite. 
— Conceito ãe ãeãicação exclusiva. 
— A gratuidade, se torna o exercício do man­
dato legislativo uma função relevante, não áei-

' xa de impedir a dedicação exclusiva. 
— Remissão a pronunciamento anterior, total­
mente aplicável à espécie. 

"Solicita-se a audiência desta Consultoria Jurídica 
sobre a compatibilidade da submissão de funcionário 
público federal ao regime de tempo integral e dedi­
cação exclusiva com o mandato gratuito de Vereador, 
exercido à noite, quando se realizam as sessões da res­
pectiva Câmara Municipal . 

2. A consulta foi examinada pela Consultoria Ju r í ­
dica do Ministério da Justiça, a qual, dado o interesse 
geral da matér ia , propôs se encaminhasse o processo à 
apreciação da Comissão de Tempo Integral e De­
dicação Exclusiva (COTTDE). 
3. Por unanimidade, entendeu aquela Comissão ser 
incompatível o exercício de mandato eletivo, mesmo 
gratuito, com a submissão do funcionário ao regime 
especial de trabalho de que se trata. O Sr. Diretor-
Geral, entretanto, quer a manifestação desta Consul­
toria Jur ídica sobre o assunto. 

II 

4. Sobre hipótese semelhante, quando o funcionário, 
sujeito ao regime de tempo integral e dedicação ex­
clusiva, exercia cargo de direção, gratuito, numa co­
operativa, entendi que havia incompatibilidade em 
ambos os exercícios (Cf. parecer emitido em 18 de 
julho de 1967, no Processo n.° 10.776-66, publicado no 
Diário Oficial de 25 daquele mês e ano, pág. 7.832, e 
na "Revista de Direito Administrativo", vol. 90, pá ­
gina 292). 

5. A espécie cogitada neste processo em nada altera 
aquelas conclusões, pois não é a condição do cargo 
ou mandato gratuito que interessa ao deslinde da 

controvérsia, mas o conceito de dedicação exclusiva, 
inerente ao regime especial de trabalho em referên­
cia. 
6. Para maior facilidade de consulta, permito-me 
transcrever o seguinte excerto do pronunciamento aci­
ma invocado, cujas conclusões, como j á adiantei, são 
totalmente aplicáveis à hipótese deste autos: 

"4. O regime de tempo integral e dedicação ex­
clusiva, como se verifica do art. 3.° do citado 
Decreto n.° 60.091, de 1967, "será aplicado por 
iniciativa e no interesse da administração". Daí 
se infere que não h á direito subjetivo do fun­
cionário à sua aplicação." 

5. A dedicação exclusiva, que lhe é inerente, sig­
nifica a inconveniência de preocupação com outros 
problemas que não os ligados à atividade do cargo ou 
da função, sujeitos a tal regime. 

6. Ora, as funções de direção numa cooperativa 
constituem tarefa absorvente, pouco importando, na 
espécie, a circunstância de serem tais atividades gra­
tuitas, o que apenas torna o exercício uma ação me-
ritória, mas em nada invalida a efetiva incompatibi­
lidade com o regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva. 

7. De fato, como justificar-se a dedicação exclu­
siva às atividades próprias de determinado cargo pú­
blico, se o seu titular, concomitantemente, exerce fun­
ções de direção em sociedade de fins privados, com­
pletamente estranhos às atribuições do mesmo cargo? 

"8. O objetivo do instituto é possibilitar total 
concentração do servidor nas tarefas próprias do 
seu cargo ou de sua função, o que não seria a l ­
cançado com o desvio para qualquer outra at i­
vidade, principalmente se de direção de em­
presa privada, como a de que se trata." 

8. Mutatis mutanãis, é idêntica, como se vê, a s i ­
tuação de que trata este processo, pois o conceito de 
dedicação exclusiva é que não comporta o exercício, 
concomitante, de qualquer atividade estranha às atri­
buições do cargo sob tal regime, ainda que meritória, 
como inegavelmente o é o desempenho de mandato le­
gislativo gratuito." 

Aplicação da Lei n.° 3.906 só a quem haja participado 
de operações de guerra. 

O Presidente da Republica aprovou o parecer do 
Consultor-Geral da República, publicado no Diário 
Oficial de 30-9-68, nos seguintes termos: 

Submeteu o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República ao exame o parecer desta Consultoria Ge­
ral, as Exposições de Motivos n.° 25-GB-68, do Minis -
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tério do Exército; n.° 054/68, do Ministério da M a r i ­
nha; número 069/68, do Ministério da Aeronáutica e 
I . 138-68, do Departamento Administrativo do Pessoal 
Civi l — D A S P — todas referentes ao alcance da Le i 
n.° 3.906, de 19 de junho de 1961, em face do que dis­
põe o artigo 178, da Constituição Federal regulamen­
tado pela Lei n.° 5.315, de 12 de setembro de 1967. 

2. E m se tratando da mesma matér ia , reuni os expe­
dientes em um só processo, para exame em conjunto. 

3. Passo, agora, ao estudo da questão. 
4. Para perfeita compreensão do processo, necessário 
se torna ligeira observação sobre a legislação anterior, 
vinculada ao assunto. 

5. A Lei n.° 288, de 8-6-1948, veio conceder promoção, 
a militares e civis, que participaram de operações ãe 
guerra. 

6. Posteriormente, em 2 de fevereiro de 1949, a Le i 
n.° 616 veio dar nova redação aos artigos 1.° e 6.°, da 
Le i n.° 288/48, estendendo a área de incidência ante­
riormente fixada neste último diploma legal. 

7. Mais adiante, sobreveio a Lei n.° 1.156, de 12 de 
julho,de 1950, que concedeu as vantagens da Le i n ú m e ­
ro 616 de 1949, aos militares que prestaram serviços 
em zona ãe guerra, definida e delimitada pelo De­
creto n.° 10.490-A, de 25 de setembro de 1942. Note-
se, por oportuno, que muito embora a ementa da 
norma em questão fale em vantagens a "militares e 
civis", seu destino é indubitavelmente, aos militares, 
por isso que em seu bojo não se refere, uma única 
vez, sequer, aos civis. Isso, aliás, já foi plenamente 
demonstrado pelo Dr. C A R L O S M E D E I R O S S I L V A , 
quando Consultor-Geral da República, ao ensejo do 
Parecer n.° 1-T, de 29-3-1951. 

8. Assim, em resumo, temos, até aqui, que: 

a) a Le i n.° 288-48 se aplica aos civis e mi l i ­
tares que participaram de operações ãe guerra 
(não falou em zona de guerra); 

b) a Le i n.° 616-49 ampliou a área disposto nos 
artigos 1.° e 6.° da Le i n.° 288-48. Também 
não falou em zona de guerra); e 

c) a Lei n.° 1.156, de 1950, mandou aplicar aos 
militares que serviram em zona de guerra de­
finida e delimitada pelo Decreto número 
10.490-A-42 os favores da Le i n.° 616-49 (não 
se aplica a lei em causa aos civis) . 

9. E m 19 de junho de 1961, foi sancionada a Le i 
n.° 3.906, que assim dispôs: 

» "Arf. 1." — Os funcionários federais e os em­
pregados autárquicos da União que participa­
rem de operações de guerra na Força Expedicio­
nária , na Força Aérea e na Marinha de Guerra 
do Brasil serão, ao aposentar-se, promovidos ao 
cargo imediatamente superior, se existir tal ca­
tegoria em seu quadro, e perceberão integral­
mente os respectivos vencimentos. 

Art. 2." — Os funcionários e empregados, a que 
se refere o artigo 1.°, poderão requerer aposen­
tadoria se contarem 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço. 

Art. 3° — Esta Lei en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário." 

10. Esta Consultoria-Geral da República entendeu, 
por diversas vezes, ser inconstitucional o citado d i ­
ploma legal, opinando, por isso, pelo oferecimento da 
competente Representação. 

II. Apreciando e julgando a Representação n.° 728, 
de 13 de setembro de 1967, o Colendo Supremo T r i ­
bunal Federal houve por bem, em votação unânime, 

rejeitar a argüição de inconstitucionalidade apresen­
tada. Então, dai para cá, j á não se h á de falar nesse 
vicio, nem aconselhar seu não cumprimento, por esse 
motivo. 

12. Resta, agora, a indagação: e a quem se destina 
a referida Le i n.° 3.906-61? A resposta, parece con­
tida nas próprias palavras do artigo 1.°, da Le i em 
causa, ao dispor que é endereçada aos 

" . . . funcionários federais e os empregados da 
União que participaram ãe operações de guerra 
na Força Expedicionária, na Força Aérea e na 
Marinha de Guerra do B r a s i l . . . (o grifo é meu), 
para lhes dar as vantagens conferidas aos m i l i ­
tares nas legislações especiais anteriores, princi­
palmente, a aposentadoria aos 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço (artigo 2.°). Mas, somente os 
civis, que participaram de operações ãe guerra, 
na FJ3JB., F . A 3 . e na Marinha de Guerra do 
Brasil é que estão abrangidos por esse diploma. 
Destarte, depois de seu advento, a situação f i ­
cou assim configurada: 

a) militares: benefícios das leis especiais para 
os que participaram de operações de guerra 
e serviram em zona de guerra (Leis n.°s 288, 
de 1948, 616/49 e 1.156/50); 

b) civis: benefícios iguais aos militares, desde 
que tivessem participado de operações ãe 
guerra" (Leis n.°s 288-48, 616-49 e 3.906, de 
•1961). 

13. Com o advento da Constituição Federal de 1967 
e na conformidade de seu artigo 178, somente aos ex-
combatentes da Força Expedicionária Brasileira, da 
Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e M a ­
rinha Mercante do Brasil , que tenham participado, 
efetivamente, de operações bélicas na Segunda Guerra 
Mundial, são .concedidos favores especiais. 

14. Com efeito, a Le i n.° 5.315, de 12 de setembro de 
1967, regulamentando o preceito constitucional em 
questão, dispôs, no § 3.°, de seu artigo 1.°: 

"§ 3." — A prova de ter servido em Zona de 
Guerra não autoriza o gozo das vantagens pre­
vistas nesta Le i , ressalvado o preceituado no 
artigo 177, § 1.°, da Constituição do Brasi l de 
1967, e o disposto no § 2.° do art. 1.° desta Le i . " 

15. Com fundamento na exceção prevista nesse p a r á ­
grafo, entendeu a douta Consultoria Jurídica do 
D A S P : 

"5. Ora, sob pena de se concluir pela ineficá­
cia • da preceituação legal acima transcrita, na 
parte grifada, que se teria por não escrita, o co­
mando jurídico expressamente ressalva o serviço 
prestado em Zona de Guerra, para incluir os que 
se encontrem nessa situação na legislação espe­
cífica anterior (a Le i n.° 3.906, de 1961) desde, 
tão-sòmente, que hajam satisfeito ou vierem a 
satisfazer, a té 15 de março do corrente ano, às 
demais condições daquele diploma legal. 

9. Segundo cânone de hermenêutica indiscre-
pantemente aceito, não se presumem nas leis 
palavras inúteis, só se concluindo pela falta de 
conteúdo de disposições legais, quando outra i n ­
terpretação não fôr cabível. Aqui ressalta cla­
ramente a mens legis, no sentido de declarar-se 
que se acham contemplados entre os des t ina tá­
rios da Le i n.° 3.906, de 1961, também os que 
apenas serviram em Zona de Guerra, definida e 
delimitada pelo Decreto n.° 10.490-A, de 1942, 
como, aliás, vinha sendo reiteradamente decidido 
pelos nossos. tribunais, inclusive o Pretório Ex-
celso, que sempre sustentaram que "a zona de­
limitada pelo Decreto n.° 10.490-A, de 25 de se­
tembro de 1942, ficou equiparada ao território 
italiano." 
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10. Negar-se essa Interpretação, em face j á ago­
ra do fato novo, constante do preceitüado no ar­
tigo 1.°, § 3 ° , da Lei n.° 5.315, de 1967, seria su-
blevar-se contra o legislador, função que não po­
de desempenhar o intérprete, pois, do contrário, 
como esclarecido, ficará esvaziada de conteúdo a 
determinação grifada na transcrição feita no 
item 7, supra, o que se não compadece com ele­
mentares regras de hermenêut ica . 
11. E m conclusão: os servidores que já satis­
fizeram ou vierem a satisfazer aos demais requi­
sitos da Le i n.° 3.906, de 1961, a té 15 de março 
do ano em curso, provando haverem servido em 
Zona de Guerra, definida e delimitada pelo De­
creto n.° 10.490-A, de 1952, poderão, se e quan­
do requererem, aposentar-se com o tempo de ser­
viço nas condições expressas naquele diploma 
legal. 

É o meu parecer." 

16. Data venia, a Le i n.° 3.906, de 1961, não outorga 
os favores de que se trata, a quem houvesse servido 
em zona de guerra; ao contrário, os concede aos que 

" . . . participaram de operações de guerra na F.E.B., 
na F . A . B . e na Marinha de Guerra...". 

17. O dispositivo retrotranscrito da Le i n.° 5.315, de 
1967, apenas ressalva o direito de o servidor aposen­
tar-se na conformidade da legislação anterior à atual 
Constituição, se a té um ano depois de sua vigência 
tiver satisfeito os requisitos naquela legislação. Não 
cria direito novo, com efeito retroativo, nem tampouco 
amplia os pré-exis tentes . 
18. Assim sendo, a prova de ter servido em zona de 
guerra só autoriza o gozo das vantagens especiais, 
àqueles beneficiados pela Le i n.° 1.156, de 1950; pois 

essa foi a única lei que estendeu tais vantagens aos 
que houvessem servido em zona de guerra. Somente 
estarão abrangidos pela Le i n.° 3.906, de 1961, os que 
fizerem prova de haver participado de operações de 
guerra, de acordo com suas expressas disposições." 

N O T I C I Á R I O 
- DIREITOS POLÍTICOS 

Perda 
Por Decreto publicado em 4-10-68, perderam os 

direitos políticos, nos termos do art. 144, inciso II, alí­
nea b, da Constituição do Brasil , em virtude de recusa, 
motivada por convicção religiosa da prestação do ser­
viço militar, os seguintes cidadãos: 

Irineu Soares, filho de Luiz Soares e de Amélia 
dos Santos, nascido em 18 de maio de 1949, em 
Cafelândia, Estado de São Paulo, e residente em 
Santo André, no mesmo Estado; 
João Martins de Santana, filho de Severino 
Martins de Santana e de Josefa Ameliana de 
Santana, nascido em 4 de abril de 1950, em Re­
cife, Estado de Pernambuco, e residente em 
Olinda, no mesmo Estado. 

A P O S E N T A D O R I A NO T . S . E . 
O Presidente do T.S.E., por ato assinado em 8 

do corrente, concedeu aposentadoria do Senhor M a ­
noel Barbosa de Oliveira, no cargo de Ajudante de 
Chefe de Portaria, símbolo PJ-6, do quadro da sua 
Secretaria. O servidor aposentado serviu à Justiça 
Eleitoral, a princípio como requisitado da Prefeitura 
do Distrito Federal e, posteriormente, como integran­
te do quadro deste órgão, sempre desfrutando das 
simpatias gerais e gozando do conceito de dedicado 
e eficiente. Os seus colegas prestaram-lhe significa­
tiva homenagem. 



ÍNDICE 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

A T A S D A S SESSÕES 

Julgamentos 

— Consulta n.° 3.611 (Classe X ) do Distrito Fe­
deral (22-10-68) 98 

— Consulta n.° 3.658 (Classe X ) do Distrito Fe­
deral (8-10-68) 91 

— Consulta n.° 3.700 (Classe X ) do Distrito 
Federal (8-10-68) 91 

— Mandado de Segurança n.° 295 (Classe II) de 
São Paulo (10-10-68) 93 

— Processo n.° 2.633 (Classe X ) do Distrito Fe­
deral (8-10-68) , — 

— Processo n.° 3.586 (Classe X ) do Distrito Fe­
deral (8-10-68) 92 

— Processo n.° 3.515 (Classe X ) do Distrito Fe­
deral (8-10-68) 93 

— Processo n.° 3.602 (Classe X ) do Rio Grande 
do Sul (10-10-68) 93 

— Processo n.° 3.633 (Classe X ) do Distrito Fe­
deral (17-10-68) 97 

— Processo n.° 3.672 (Classe X ) de Minas Ge­
rais (15-10-68) 95 

— Processo n.° 3.684 (Classe X ) de São Paulo 
(17-10-68) 89 

— Processo n.° 3.688 (Classe X ) do Piauí (10 de 
outubro de 1968) 90 

— Processo n.° 3.689 (Classe X ) da Bahia (8 de 
outubro de 1968) 91 

— Processo n.° 3.692 (Classe X ) de São Paulo 
(l.°-10-68) 89 

— Processo n.° 3.693 (Classe X ) do Distrito Fe­
deral (l.°-10-68) 89 

— Processo n.° 3.694 (Classe X ) de São Paulo 
(17-10-68) 98 

— Processo n.° 3.696 (Classe X ) do Maranhão 
(3-10-68) 90 

— Processo n.° 3.697 (Classe X ) do P a r á (3 de 
de outubro de 1968) 90 

— Processo n.° 3.698 (Classe X ) do Rio Grande 
do Sul (8-10-68) 93 

— Processo n.° 3.699 (Classe X ) de Minas Gerais 
(3-10-68) 90 

— Processo n.° 3.701 (Classe X ) de Alagoas (8 de 
de outubro de 1968) 91 

— Processo n.° 3.702 (Classe X ) do Maranhão 
(8-10-68) . . 91 

— Processo n.° 3.703 (Classe X ) de Santa Catari­
na (8-10-68) 91 

— Processo n.° 3.704 (Classe X ) da Paraíba (8 de 
outubro de 1968) 91 

— Processo n.° 3.703 (Classe X ) de Santa Catari­
na (15-10-68) 95 

— Processo n.° 3.708 (Classe X ) do Maranhão 
(15-10-68) 95 

— Processo n.° 3.709 (Classe X ) do Maranhão 
(15-10-68) 95 

— Processo n.° 3.710 (Classe X ) do Amazonas 
(15-10-68) 95 

— Processo n.° 3.711 (Classe X ) do Rio Grande 
do Sul (15-10-68) 95 

— Processo n.° 3.712 (Classe X ) do Rio de Ja ­
neiro (17-10-68) 96 

— Processo n.° 3.715 (Classe X ) da Paraíba (17 
de outubro de 1968) 96 

— Processo n.° 3.722 (Classe X ) do Maranhão 
(31-10-68) 100 

— Processo n.° 3.723 (Classe X ) da Paraíba (31 
de outubro de 1968) 101 

— Recurso n.° 2.188 (Classe IV) de Minas Gerais 
(15-10-68) 95 

— Recurso n.° 2.428 (Classe IV) de São Paulo 
(17-10-68) 97 

— Recurso n.° 2.435 (Classe IV) de São Paulo 
(17-10-68) , 97 

— Recurso n.° 3.051 (Classe IV) de Minas Gerais 
(10-10-68) 93 

— Recurso n.° 3.106 (Classe IV) do Rio Grande 
do Norte (10-10-68) 93 

— Recurso n.° 3.132 (Classe IV) do Rio de J a ­
neiro (31-10-68) 100 

— Recurso n.° 3.165 (Classe IV) de Minas Gerais 
(8-10-68) 92 

— Recurso n.° 3.169 (Classe IV) de Santa Cata­
rina (10-10-68) 93 

— Recurso n.° 3.173 (Classe IV) do P a r a n á (29 
de outubro de 1968) 99 

— Representação n.° 2.500 (Classe X ) de Sergipe 
(15-10-68) 95 

Publicações de Decisões: 

— Acórdão n.° 4.304 (Recurso n.° 3.118, do Rio 
de Janeiro) (31-10-68) 101 

— Acórdão n.° 4.305 (Recurso n.° 3.117, do Rio 
de Janeiro) (31-10-68) 101 

— Acórdão n.° 4.309 (Mandado de Segurança 
n.° 319, de São Paulo) (31-10-68) 101 

— Acórdão n.° 4.310 (Mandado de Segurança 
n.° 351, da Bahia) (10-10-68) 93 
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— Acórdão n.° 4.311 (Mandado de Segurança n.° 
295, de São Paulo) (22-10-68) 98 

— Acórdão n.° 4.312 (Recurso n.° 3.169, de Santa 
Catarina) (22-10-68) 98 

— Acórdão n.° 4.314 (Recurso n.° 3.106, do Rio 
Grande do Norte) (29-10-68) 99 

— Acórdão n.° 4.315 (Recurso n.° 2.188, de Minas 
Gerais) (29-10-68) 99 

— Resolução n.° 8.132 (Processo n.° 3.410, do Rio 
Grande do Sul) (l.°-10-68) 89 

— Resolução n.° 8.152 (Processo n.° 3.443, do Dis­
trito Federal) (29-10-68) 99 

— Resolução n.° 8.294 (Processo n.° 3.602, do R io 
Grande do Sul) (31-10-68) 101 

— Resolução n.° 8.296 (Processo n.° 3.629, do M a ­
ranhão) (3-10-68) 91 

— Resolução n.° 8.300 (Processo n.° 3.633, do 
Amazonas) (15-10-68) 95 

— Resolução n.° 8.302 (Processo n.° 3.635, do P a ­
r a n á ) (3-10-68) 91 

— Resolução n.° 8.306 (Consulta n.° 3.596, do Dis­
trito Federal) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.308 (Processo n.° 3.642, do Dis ­
trito Federal) (15-10-68) 96 

— Resolução n.° 8.312 (Processo n.° 3.462, do Dis ­
trito Federal) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.317 (Processo n.° 3.602, do Rio 
Grande do Sul) (31-10-68) 101 

— Resolução n.° 8.320 (Processo n.° 3.654, do 
Distrito Federal) (8-10-68) 92 

— Resolução n.° 8.321 (Processo n.° 2.835, da 
Guanabara) (17-10-68) 97 

— Resolução n.° 8.327 (Processo n.° 3.441, do Dis ­
trito Federal) (1.°-10-68) 90 

— Resolução n.° 8.328 (Processo n.° 3.670, do Rio 
de Janeiro) (8-10-68) 92 

— Resolução n.° 8.329 (Processo n.° 3.675, do 
Amazonas) (8-10-68) 92 

— Resolução n.° 8.330 (Processo n.° 3.678, de São 
Paulo) (15-10-68) 96 

— Resolução n.° 8.331 (Processo n.° 3.660, da P a ­
raíba) (l.°-10-68) 90 

— Resolução n.° 8.332 (Processo n.° 3.676, de 
Santa Catarina) (15-10-68) 96 

— Resolução n.° 8.333 (Processo n.° 3.112, do Dis­
trito Federal) (l.°-10-68) 90 

— Resolução n.° 8.335 (Consulta n.° 3.652, do 
Maranhão) (8-10-68 92 

— Resolução n.° 8.336 (Processo n.° 3.673, de São 
Paulo) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.337 (Processo n.° 3.674, do 
Maranhão) (l.°-10-68) 90 

— Resolução n.° 8.338 (Consulta n.° 3.677, da 
Para íba) (3-10-68) 91 

— Resolução n.° 8.339 (Consulta n.° 3.665, do Dis­
trito Federal) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.341 (Consulta n.° 3.648, do 
Maranhão) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.343 (Processo n.° 3.574, do R io 
Grande do Norte) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.345 (Consulta n.° 3.671, do Dis­
trito Federal) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.346 (Processo n.° 3.582, da 
Para íba) (22-10-68) 98 

— Resolução n.° 8.347 (Processo n.° 3.637, de São 
Paulo) (22-10-68) 98 

— Resolução n.° 8.348 (Processo n.° 3.686, de São 
Paulo) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.349 (Processo n.° 3.685, de 
Pernambuco) (15-10-68) 96 

— Resolução n.° 8.350 (Processo n.° 3.687, de 
. Minas Gerais) (15-10-68) 96 

— Resolução n.° 8.352 (Processo n.° 3.690, do Dis­
trito Federal) (15-10-68) 96 

— Resolução n.° 8.353 (Processo n.° 3.693, do Dis­
trito Federal) 97 

— Resolução n.° 8.354 (Processo n.° 3.684, do Rio 
Grande do Sul) (10-10-68) 94 

— Resolução n.° 8.355 (Processo n.° 3.692, de São 
Paulo) (17-10-68) 97 

— Resolução n.° 8.356 (Processo n.° 3.699, de 
Minas Gerais) (17-10-68) 97 

— Resolução n.° 8.357 (Processo n.° 3.688, do 
Piauí) (29-10-68) 99 

— Resolução n.° 8.358 (Processo n.° 3.696, do. 
Maranhão) (29-10-68) 100 

— Resolução n.° 8.359 (Processo n.° 3.697, do Pa­
raná) (17-10-68) 97 

— Resolução n.° 8.360 (Processo n.° 3.701, de 
Alagoas) (31-10-68) 101 

— Resolução n.° 8.361 (Processo n.° 3.702, do M a ­
ranhão) (29-10-68) 100 

— Resolução n.° 8.363. (Processo n.° 3.704, da 
Paraíba) (29-10-68) 100 

— Resolução n.° 8.369 (Processo n.° 3.698, do Rio 
Grande do Sul) (17-10-68) 97 

— Resolução n.° 8.370 (Processo n.° 3.602, do 
Rio Grande do Sul (31-10-68) 101 

— Resolução n.° 8.371 (Processo n.° 3.710, do 
Amazonas) (29-10-68) 100 

— Resolução n.° 8.372 (Processo n.° 3.707, de 
Santa Catarina) (29-10-68) 100 

— Resolução n.° 8.373 (Processo n.° 3.708, do 
Maranhão) (31-10-68) 102 

— Resolução n.° 8.374 (Processo n.° 3.711, do Rio 
Grande do Sul) (22-10-68) 98 

— Resolução n.° 8.375 (Processo n.° 3.709, do 
Maranhão) (31-10-68) 102 

— Resolução n.° 8.376 (Representação n.° 2.500, 
de Sergipe) (29-10-68) 100 

— Resolução n.° 8.379 (Processo n.° 3.715, da 
Paraíba) (31-10-68) 102 

JURISPRUDÊNCIA 
Acórdãos: 

— Acórdão n.° 4.304, de 18-6-68 — Recurso pro­
vido em parte, para o efeito de se conceder ao 
requerente aposentadoria aos 25 anos de ser­
viço público, por haver servido em zona de 
guerra (Lei n.° 3.906/61, excluída, porém, a 
vantagem do inciso II do art. 184 da Lei n.° 
1.711/52. Recurso n.° 3.118, Classe IV — Rio 
de Janeiro (Niterói) 102 

— Acórdão n.° 4.305, de 18-6-68. Recurso que se 
prove, em parte, para o efeito de assegurar ao 
recorrente a aposentadoria aos 25 anos de ser­
viço, alcançados dentro do prazo estabelecido 
pelo art. 177, § 1.°, da Constituição Federal, 
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excluída, contudo a vantagem do inciso II do 
art. 184 da Le i n.° 1.711/52. Recurso n.° 3.117 
— Classe I V — Rio de Janeiro (Niterói) 103 

— Acórdão n.° 4.309, de 3-9-68 — Classificação 
em concurso — Mandado de Segurança — É 
de se julgar prejudicado o pedido, uma vez 
que os impetrantes j á foram nomeados. M a n ­
dado de Segurança n.° 319 — Classe II — São 
Paulo (São Paulo) 105 

— Acórdão n.° 4.310, de 26-9-68 — Mandado de 
Segurança que se julga prejudicado, porque j á 
decidida a controvérsia de que trata — M a n ­
dado de Segurança n.° 351 — Classe I I — 
Bahia (Ituaçu) 105 

— Acórdão n.° 4.311, de 10-10-68 — Ê de se j u l ­
gar prejudicado recurso interposto por parti­
do político extinto e referente a pleito anterior 
a 3-10-65 (Resoluções n.°s 7.764, de 8-11-65 e 
7.798, de 10-12-65.) — Mandado de Segurança 
n.° 295 — Classe I I — São Paulo (Santos) . . 106 

— Acórdão n.° 4.312, de 10-10-68 — Não se co­
nhece de recurso, quando não existe, nem se­
quer se indica Le i ofendida e dissídio juris-
prudencial. Recurso n.° 3.169 — Classe I V — 
Santa Catarina (Joinvile) 106 

— Acórdão n.° 4.314, de 10-10-68 — Conhece-se 
de recurso e dá-se-lhe provimento quando te­
nha malferido a lei a decisão recorrida. Re­
curso n.° 3.106 — Classe IV — Rio Grande do 
Norte (São José do Mipibu) 107 

— Acórdão n.° 4.315, de 15-10-68 — Ê de se ju l ­
gar prejudicado recurso interposto por partido 
político extinto (Resoluções n.°s 7.764, de 
8-11-65 e 7.798, de 10-12-65. Recurso n.° 2.188 
— Classe IV — Minas Gerais (Medina) 108 

Resoluções: 
— Resolução n.° 8.306, de 25-6-68 — As eleições 

destinadas à renovação no Estado da Paraíba , 
dos mandatos municipais que expiarão em 1.° 
de dezembro de 1969, devem ser realizadas em 
5 de outubro do mesmo ano. Consulta — Pro­
cesso n.° 3.596 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 108 

— Resolução n.° 8.312, de 13-8-68 — Não se co­
nhece de pedido de revisão de aposentadoria, 
uma vez oferecido intempestivamente. Proces­
so n.° 3.462 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 109 

— Resolução n.° 8.320, de 27-8-68 — Aprova o 
afastamento do cargo efetivo, de membro do 
Tribunal. Processo n.° 3.654 — Classe X — 
Distrito Federal — (Brasília) 110 

— Resolução n.° 8.321, de 3-9-68 — Pedido de 
funcionários do ex-Quadro Suplementar do 
T.S.E. de que se não conhece, determinando-
se o encaminhamento do respectivo processo 
ao Tribunal competente para decidi-lo. — Pro­
cesso n.° 2.835 — Classe X — Guanabara (Rio 
de Janeiro) 111 

— Resolução n.° 8.327, de 12-9-68 — Ao funcio­
nário em atividade na data da Le i 4.863/65, é-
lhe devido o aumento percentual de 46% (art. 
l.°) e não de 45%. Recurso provido. Processo 
n.° 3.441 — Classe X — Distrito Federal — 
(Brasília) 112 

— Resolução n.° 8.331, de 12-9-68 — Pedido de 
aprovação de requisição de professores para o 
serviço eleitoral. — Indeferido, face às Resolu­
ções n.°s 6.809 e 8.276, do Tribunal. Processo 
n.° 3.660 — Classe X — Para íba (João Pessoa) 112 

Resolução n.° 8.333, de 12-9-68 — Ajuda de 
custo. — Não pode ser deferida a funcionário 
nomeado em Brasília, para órgão aqui sedia­
do. Processo n.° 3.112 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília) 113 

Resolução n.° 8.336, de 17-9-68 — As reuniões 
dos diretórios municipais para escolha de can­
didatos ao pleito do corrente ano, devem ser 
presididas pelo Juiz Eleitoral da zona ou seu 
representante — Consulta. Processo n.° 3.673 
— Classe X — São Paulo (São Paulo) 113 

Resolução n.° 8.338, de 25-6-68 — Não conhe­
ce de consulta desde que o consulente não é 
autoridade federal nem órgão nacional de par­
tido político. Processo n.° 3.677 — Classe X 
— Para íba (Prata) 114 

Resolução n.° 8.339, de 17-9-68 — O irmão de 
prefeito em exercício não pode ser candidato 
a Vice-Prefeito, na mesma cidade, nas con­
dições do art. 146, item III, da Constituição 
Federal. Consulta n.° 3.665 — Classe X — 
Distrito Federal (Brasília) 114 

Resolução n.° 8.340, de 17-9-68 — Instruções 
para apuração das eleições de 15 de novembro 
de 1968. Processo n.° 3.683 115 

Resolução n.° 8.341, de 19-9-68 — Não h á 
proibição para ocupante do cargo de Juiz t i ­
tular ou substituto de Tribunal Regional, acei­
tar nomeação para qualquer cargo do Execu­
tivo, mesmo demissível ad nutum. Aceitando, 
porém, tal cargo, não poderá continuar a 
exercer o cargo de Juiz Eleitoral. Consulta 
n.° 3.648 — Classe X Maranhão (São Luís) 121 

Resolução n.° 8.343, de 19-9-68 — Aprova a 
Resolução do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Norte que fixou data para 
realização de eleições municipais. Processo n.° 
3.574 — Classe X — Rio Grande do Norte 
(Natal) 122 

Resolução n.° 8.345, de 24-9-68 — Consulta a 
que se responde: a) quanto ao seu primeiro 
quesito, que dele não se conhece, por não ver­
sar uma tese, mas uma hipótese; b) quanto ao 
segundo, que as pessoas mencionadas no art. 
147, III, b, da Constituição Federal, são inele­
gíveis somente no município de que é prefeito 
o seu cônjuge, ou parente. Processo (Consulta) 
n.° 3.671 — Classe X — Brasília (Distrito Fe ­
deral) 122 

Resolução n.° 8.346, de 24-9-68 — Consulta 
sobre mandatos dos Prefeitos das Capitais — 
Não conhecimento. Processo n.° 3.582 — Clas­
se X — Para íba (João Pessoa) 123 

Resolução n.° 8.352, de 26-9-68 — Adoção de 
Computador Eletrônico em serviços do Poder 
Judiciário — Relatório preliminar. Processo 
n.° 3.690 — Classe X — Distrito Federal (Bra­
sília) 124 

Resolução n.° 8.354, de l.°-10-68 — Autoriza a 
contagem de votos pelas mesas receptoras i n ­
dicadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul (Porto Alegre) 124 

Resolução n.° 8.369, de 8-10-68 — Aprova os 
modelos de mapa de apuração a serem usados 
pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Gran ­
de do Sul (Porto Alegre) 124 

Resolução n.° 8.378, de 17-10-68 — Instruções 
para justificação de faltas de eleitores em 
trânsi to. Recurso n.° 3.694 — Classe X — São 
Paulo (São Paulo) ... 124 
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